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o Este edital contempla os medicamentos domiciliares, vencidos ou em desuso, 
após o descarte pelo consumidor, correspondendo aos medicamentos de uso 
humano, industrializados e manipulados e suas embalagens, exceto os 
medicamentos descartados pelos prestadores de serviços de saúde públicos 
e privados. 

• Eletroeletrônicos 

o Edital n° 01/2013. Chamamento para Logística Reversa de Produtos 
Eletroeletrônicos e seus Componentes. 

o Estão inclusos desse edital resíduos oriundos de produtos eletroeletrônicos 
de uso doméstico e seus componentes cujo adequado funcionamento 
depende de correntes elétricas com tensão nominal não superior a 220 volts. 

• Embalagens em geral 

o Edital nº 02/2012. Chamamento para Logística Reversa de Embalagens. 
o O edital contempla as embalagens que compõem a fração seca dos resíduos 

sólidos urbanos ou equiparáveis, exceto aquelas classificadas como 
perigosas pela legislação brasileira; e não serão objeto deste acordo setorial 
as embalagens de óleos lubrificantes, de produtos agrotóxicos e 
medicamentos.  

o Propostas de acordo já foram entregues ao MMA, mas o acordo ainda não foi 
assinado. 

• Lâmpadas fluorescentes, de vapor de sódio e mercúrio e de luz mista 

o Edital nº 01/2012. Chamamento para logística reversa de lâmpadas 
fluorescentes, de vapor de sódio e mercúrio e de luz mista.  

o Em outubro deste ano, entidades do setor de iluminação, juntamente com o 
Ministério do Meio Ambiente (MMA), estavam em discussão e realizando 
ajustes do acordo setorial para Logística Reversa de Lâmpadas.  

• Embalagens de óleos lubrificantes e seus resíduos 

o Edital nº 01/2011. Chamamento para a elaboração de acordo setorial para a 
implementação de sistema de logística reversa de embalagens plásticas 
usadas de óleos lubrificantes. 

o O acordo setorial para a implantação de sistema de logística reversa de 
embalagens plásticas usadas de lubrificantes foi assinado em dezembro de 
2012, são signatários deste Acordo: I – O Sindicato Nacional das Empresas 
Distribuidoras de Combustíveis e de Lubrificantes – SINDICOM. 

Esta é uma ação de prazo imediato, e deve ser implantada até 2015. Os custos para a 
implantação desta ação são baseados em uma estimativa da remuneração dos profissionais 
necessários para a elaboração do termo de compromisso ou do termo de cooperação 
técnica, e também nos custos estimados de serviços que podem ser necessários, como 
impressões, aquisição de materiais de escritórios, entre outros.  Esta ação não apresenta 
custo de operação e considera que cabe ao setor produtivo a proposta técnica e 
implantação das ações.  

Ação 2B: Implantar ecopontos em áreas urbanas  
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Para auxiliar o serviço de limpeza e coleta de resíduos sólidos, propõe-se a implantação de 
ecopontos nas áreas urbanas dos municípios. Os ecopontos, dentro do modelo adotado, 
são instrumentos fundamentais para melhoria da gestão e sustentabilidade do 
gerenciamento integrado de RSU. Trata-se de um equipamento público de baixo custo (em 
comparação com a coleta direta destes resíduos), locado estrategicamente na área urbana 
para receber resíduos recicláveis e especiais de pequenos geradores (moveis, eletro 
domésticos, pequenas quantidades de resíduos da construção civil, entre outros), com 
resultados expressivos no apoio à coleta seletiva, logística reversa, redução dos focos de 
disposição clandestina e de resíduos volumosos e especiais, disponibilizando à população 
uma solução de destinação adequada de resíduos. 

Os ecopontos podem variar de tamanho e custo, de acordo com a quantidade de habitantes 
que venham a servir. Estes são constituídos por uma plataforma elevada, por onde passam 
os veículos que irão descarregar os resíduos, que são acondicionados em contêineres ou 
tonéis. Há também uma área mais ampla para manobra dos veículos de coleta de resíduos. 
Todo o terreno precisa ser cercado, devendo contar com vigia e uma guarita para controle 
dos tipos de resíduos a serem recebidos, próxima ao portão de acesso. Para que se 
aumente a eficiência dos ecopontos é recomendado que o horário de funcionamento seja 
entre 50 e 60 horas por semana, incluindo os fins de semana para facilitar a disposição pela 
população. Na Figura 1 é apresentado um exemplo de um ecoponto com base elevada. 

 

Figura 1 - Exemplo de um ecoponto 

Fonte: ADEME, 1999. 

Futuramente poderá ser realizado um estudo de viabilidade para a implantação da coleta de 
resíduos dos ecopontos de forma regionalizada. Mesmo que os ecopontos propostos 
possam receber resíduos especiais, deve-se considerar que estes não são de 
responsabilidade exclusiva do poder público. Os ecopontos, neste contexto, exercem a 
função de facilitadores da implantação da logística reversa, sendo que todos os 
responsáveis pelo resíduo, conforme a PNRS, deverão firmar um acordo setorial para 
coleta, tratamento e disposição final do mesmo, conforme já descrito na ação específica 
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sobre acordos setoriais para implantação da logística reversa. Neste contexto, devem ser 
buscados recursos dentro dos acordos setoriais para sua implantação e operação. 

No contexto do presente Plano, são propostos quatro modelos típicos, denominados 
modelos A, B, C e D. Cada modelo visa a atender uma faixa de população, baseado na 
estimativa da geração de resíduos para cada faixa, e contém uma área estimada para a 
plataforma e área total, conforme o Quadro 1.  

Quadro 1 - População atendida e área dos modelos de ecopontos. 

Modelos A B C D 

População 
Entre 5 e 15 mil 

habitantes 
Entre 15 e 30 mil 

habitantes 
Entre 30 e 50 
mil habitantes 

Entre 50 e 90 
mil habitantes 

Plataforma Aprox. 140 m2 Aprox. 150 m2 Aprox. 200 m2 Aprox. 300 m2 

Área total Aprox. 500 m2 Aprox. 550 m2 Aprox. 650 m2 Aprox. 850 m2 

Fonte: Concremat, 2014. 

Destaca-se que os portes foram estimados para atendimento dessas faixas de população, 
que podem ser adaptada para atender mais ou menos habitantes por meio de ajustes na 
operação da unidade, como através do aumento ou diminuição na frequência de retirada 
das caçambas, por exemplo. Também é importante destacar que um ecoponto deve atender 
a população residente dentro de um raio de 5 km a até 10 km de distância da instalação. 
Porém, este fator é muito dependente do nível de educação ambiental e do 
comprometimento da população. 

Para a implantação buscou-se estabelecer um número proporcional de ecopontos em 
relação à população urbana, sendo utilizada uma combinação de diversos portes para 
atingir a capacidade total de atendimento desejado no horizonte do Plano.  

Quadro 2 - Proporção de ecopontos em relação à população residente 
FAIXA PROPORÇÃO 

Até 100 mil habitantes Aprox. 1 a cada 30 mil hab. 

100 a 200 mil habitantes Aprox. 1 a cada 40 mil hab. 

Mais de 200 mil habitantes Aprox. 1 a cada 50 mil hab. 

 Fonte: Concremat, 2014.   

No Quadro 3 são listados os tipos de resíduos urbanos e especiais que poderão se 
recebidos, e sua forma de acondicionamento, de acordo com cada modelo de ecoponto. 

Quadro 3 - Tipos de resíduos e forma de acondicionamento nos ecopontos 

Resíduos 
Recipientes 

A B C D 

Metais 1 x 1,2 m3 1 x 2 m3 1 x 3 m3 1 x 4 m3 

Papéis e papelões 1 x 1,2 m3 1 x 2 m3 1 x 3 m3 1 x 4 m3 

Plásticos 1 x 1,2 m3 1 x 2 m3 1 x 3 m3 1 x 4 m3 
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Resíduos 
Recipientes 

A B C D 

Pneus 1 x 5 m3 1 x 5 m3 2 x 5 m3 3 x 5 m3 

Resíduos verdes/Poda 1 x 5 m3 1 x 5 m3 2 x 5 m3 3 x 5 m3 

Vidros 1 x 2 m3 1 x 2 m3 1 x 3 m3 1 x 4 m3 

Eletrônicos 1 x 1 m3 1 x 1 m3 1 x 2 m3 1 x 2 m3 

Lâmpadas 1 x 1 m3 1 x 1 m3 1 x 1 m3 1 x 2 m3 

Óleos de cozinha 1 x 0,2 m3 1 x 0,2 m3 1 x 0,2 m3 2 x 0,2 m3 

Pilhas e baterias 1 x 1 m3 1 x 1 m3 1 x 1 m3 1 x 1 m3 

Resíduos volumosos (Vol.) 1 x 5 m3 2 x 5 m3 2 x 5 m3 3 x 5 m3 

RCD e inertes 1 x 5 m3 2 x 5 m3 2 x 5 m3 3 x 5 m3 

Diversos - 2 x 5 m3 - 4 x 5 m3 

Elaboração: Engebio, 2014. 

Destaca-se que os modelos B e D contam com caçambas denominadas “Diversos”, que são 
aquelas que podem ser adaptadas para o recebimento dos resíduos com maior demanda, o 
que pode variar conforme a área onde o ecoponto foi implantado e conforme a época do 
ano. As podas, por exemplo, têm um aumento significativo nos meses de inverno, 
especialmente em regiões mais arborizadas. A seguir, na Figura 2, é apresentado o leiaute 
típico representando conceitualmente os ecoponto propostos. 

 

Figura 2 - Modelo conceitual de ecoponto 

Fonte: Concremat, 2014. 

Para cálculo dos custos unitários de implantação foram considerados os investimentos em 
cercamento, áreas de acesso, guarita, área para manobras, rampas de acesso, área 
elevada, caçambas para resíduos e cobertura. Já o custo anual de operação levou em 
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consideração os trabalhadores envolvidos, o custo de manutenção da estrutura, e os gastos 
fixos, como os em energia elétrica e água. Os serviços de terraplanagem e a aquisição do 
terreno não foram considerados nos custos de implantação. Estes devem ser levantados 
para elaboração do projeto executivo. 

Ação 3A: Implantar central de comunicação sobre serviços de limpeza urbana e 
manejo de RSU 

Partindo-se da premissa de que a população tem um papel importante no controle e 
fiscalização dos serviços de limpeza e coleta, propõe-se a implantação de uma central 
municipal de comunicação específica para estes serviços. A central poderá promover a 
participação da população em campanhas, programas, fornecer informações sobre os 
serviços prestados e operar um sistema de monitoramento e avaliação dos serviços de 
limpeza pública e coleta de resíduos (ouvidoria), podendo operar também como uma central 
para denúncia de focos de disposição irregular, e como central para agendamento de 
serviços de coleta de resíduos volumosos. Para atingir o objetivo desta ação é importante o 
estabelecimento de rotinas para avaliação de relatórios periódicos que incluam a análise dos 
registros feitos pela ouvidoria. A implantação desta ação requer o uso exclusivo de uma 
sala, a disponibilização de computadores e de aparelhos para uma central telefônica. Esta é 
uma ação de curto prazo, e deve ser implantada até 2019. 

Para o cálculo dos custos de implantação desta ação, considerou-se o investimento na 
estruturação de um escritório de trabalho, com os móveis e equipamentos necessários para 
execução do serviço. Para os custos de operação, foram considerados os funcionários fixos, 
aluguel de sala, gastos com material de escritório e com serviços como telefonia, e 
fornecimento de energia elétrica, entre outros.  

Ação 4A: Instituir taxa de serviços de limpeza e manejo de RSU sem vinculação com 
IPTU 

Segundo o IBAM (2001) a grande maioria dos municípios brasileiros possui a cobrança dos 
serviços de limpeza pública vinculada ao IPTU. Mas essa vinculação já foi considerada 
inconstitucional, e não há garantia de que o recurso recolhido seja destinado à área de 
limpeza urbana. Outra questão importante é que, sendo cobrada desta forma, a taxa não 
leva em conta o volume de resíduos produzido nas residências, pois há uma simples divisão 
dos custos entre os demandantes do serviço. Essa situação acaba por atenuar a 
responsabilidade dos agentes em reduzir na fonte o volume de resíduo gerado. O valor 
arrecadado com a taxa de limpeza pública geralmente é insuficiente para cobrir os gastos 
com o serviço. Neste contexto, ou os serviços de limpeza urbana recebem menos recursos 
que o necessário e não atendem a demanda, ou o município investe parte do orçamento 
que poderia ser investido de outros setores essenciais. Em qualquer uma das hipóteses, fica 
prejudicada a qualidade dos serviços prestados. A partir do exposto, o PLANARES, através 
de suas metas, define a cobrança de taxas por serviços de RSU sem vinculação com o 
IPTU, com um aumento gradual que chega a 95% dos municípios em 2031.  

Propõe-se que o município reavalie o sistema de controle de custos e a forma de cobrança 
pelos serviços de limpeza urbana para contabilizar e se necessário reduzir ou até eliminar o 
déficit gerado por estes serviços em curto prazo seja otimizando o sistema, definindo 
critérios diferenciais de medição e ou adequando o valor cobrado pelos serviços. Deve ser 
considerado que para atendimento das metas estabelecidas serão necessárias mudanças 
radicais, que deverão trazer eficiência e sustentabilidade aos sistemas de gestão e manejo 
de resíduos municipais. Porem, estas mudanças estão relacionadas a um aporte 
significativo de recursos financeiros em instalações, equipamentos e pessoal técnico, o que, 
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sem dúvida, irá aumentar o custo atual dos serviços hoje prestados pelos municípios. Esta é 
uma ação de prazo imediato, e deve ser implantada até 2015. 

Os custos são baseados na estimativa das horas dos profissionais envolvidos na proposta 
de revisão da legislação municipal, e também nos custos estimados de serviços que podem 
ser necessários, como impressões, aquisição de materiais de escritórios, entre outros. Esta 
ação não apresenta custo de operação.  

Ação 5B: Implantar estrutura municipal para controle e fiscalização das ações 
municipais 

Para o acompanhamento, controle e fiscalização das ações municipais relativas ao Plano é 
de extrema importância o estabelecimento de um mecanismo municipal especifico com esta 
atribuição.  Esta é uma ação estruturadora, condição para a correta implantação e 
continuidade das outras ações do Plano, que envolve questões tais como:  

• A elaboração da agenda de implantação e acompanhamento do cumprimento dos 
objetivos definidos no PMRS; 

• A observância dos dispositivos legais aplicáveis à gestão dos resíduos sólidos; 

• Execução dos trâmites legais, admirativos e financeiros necessário à sua 
implantação; 

• A efetividade da implantação do Plano por meio da aferição das metas 
estabelecidas; 

• A implantação de indicadores de desempenho operacional, ambiental e do grau de 
satisfação dos usuários dos serviços públicos; 

• Os meios para controle, monitoramento e fiscalização de custos e serviços que 
garantirão a qualidade da gestão. 

A área de atuação desta estrutura deve abranger desde os serviços de limpeza pública, de 
coleta e destinação final adequada, aos planos de gerenciamento obrigatórios para 
determinados resíduos e os sistemas de logística reversa das empresas privadas, entre 
outros, conforme segue: 

• O Sistema Nacional de Informações sobre a Gestão dos Resíduos Sólidos – SINIR 
deverá ser alimentado com informações pelos estados, pelo Distrito Federal e pelos 
municípios; irá sistematizar dados dos serviços públicos e privados de resíduos 
sólidos apoiando o monitoramento, a fiscalização e a avaliação da eficiência da 
gestão e gerenciamento, inclusive dos sistemas de logística reversa;  

• Proposição de adequações e demais ajustes necessários.  

• Disciplinar as atividades de geradores, transportadores e receptores de resíduos, 
exigindo os Planos de Gerenciamento quando cabível; 

• Modernizar os instrumentos de controle e fiscalização, agregando tecnologia da 
informação (rastreamento eletrônico de veículos, fiscalização por análise de imagens 
aéreas); 



11 

 

• Tornar obrigatória a adesão aos compromissos da A3P (Agenda Ambiental na 
Administração Pública), incluído o processo de compras sustentáveis, para todos os 
órgãos da administração pública local; 

A implantação desta ação requer o uso exclusivo de uma sala, a disponibilização de 
computadores e de aparelhos telefônicos, técnicos administrativos e fiscais de campo e 
veículos apropriados. Esta é uma ação de prazo imediato, e deve ser implantada até 2015. 

Para o cálculo dos custos de implantação desta ação, considerou-se o investimento na 
estruturação de um escritório de trabalho, com os móveis e equipamentos necessários para 
execução do serviço. Para os custos de operação, foram considerados os funcionários fixos, 
aluguel de sala, gastos com material de escritório e com serviços como telefonia, e 
fornecimento de energia elétrica e veículos. 
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3. SERVIÇOS DE LIMPEZA, COLETAS E TRATAMENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS 

A seguir serão apresentadas as ações relacionadas ao programa de serviços de limpeza, 
coletas e tratamento de resíduos sólidos, que contemplam as ações sobre serviços de 
limpeza urbana, coletas diferenciadas, PEVs, triagem, estudos de viabilidade, entre outros. 

Ação 6A: Qualificar gestão dos serviços de limpeza urbana 

O planejamento dos serviços de limpeza urbana (varrição, capina, raspagem de sarjetas e 
limpeza de feiras), contendo os detalhes da execução do serviço, deve ser revisado no 
contexto da elaboração do PMRS. A partir do estudo de demandas dos serviços, deve-se 
elaborar um novo planejamento, onde devem constar os trechos de ruas varridos para cada 
roteiro, as respectivas extensões, e as guarnições. De fato, não há indicadores reais para 
determinar com certeza qual o grau, qualidade ou padrão de limpeza que deve ser aplicado 
a cada logradouro, porém é possível avaliar a aprovação ou desaprovação da população 
pelo número e caráter das reclamações e sugestões. É possível também conseguir 
indicações prévias do julgamento da opinião pública em relação à limpeza. Recomenda-se 
efetuar pesquisa de opinião e verificar reclamações anteriormente recebidas, por exemplo. 

É importante realizar um teste prático para avaliar qual é a produtividade de varrição dos 
funcionários/cooperativados, ou seja, quantos metros de sarjeta e passeios podem ser 
varridos por trabalhador por turno. Conforme o IBAM (2001) costuma-se estabelecer este 
índice, fundamental para o redimensionamento de roteiros, em ruas tipicamente 
residenciais, comerciais, principais (vias de penetração) e turísticas. Destaca-se que os 
acessos a centros comerciais, as vias principais e as entradas e saídas da cidade são 
pontos referenciais formadores de opinião, portanto, devem-se escolher as frequências 
mínimas de varrição para que os logradouros apresentem a qualidade de limpeza 
estabelecida.  

Para a implantação desta ação são necessários técnicos especializados, com conhecimento 
sobre a execução dos serviços, sobre a estimativa e avaliação de rendimento e de custos 
envolvidos, além de conhecer o município onde será executado o serviço. Esta é uma ação 
de prazo imediato, e deve ser implantada até 2015. 

Os custos relacionados a esta ação são baseados no cálculo das horas dos profissionais 
envolvidos na elaboração do planejamento dos serviços de limpeza urbana, além dos custos 
relacionados às impressões, materiais de escritórios e outros serviços que se fizerem 
necessários. Esta ação não apresenta custo de operação.  

Ação 6B: Qualificar operação dos serviços de limpeza urbana 

A partir da reestruturação dos serviços de limpeza pública, pode-se operar o serviço com 
mais eficiência, qualidade, e menor custo unitário. Após a entrada em vigor do novo 
planejamento, deve ser verificado o estado de limpeza alcançado por meio de fotos, e 
avaliada a reação da população através de pesquisas e controle de reclamações. Após as 
verificações, devem-se fazer os ajustes necessários.  

A implantação desta ação depende da contratação ou manutenção de varredores e 
capinadores, organizados em guarnições identificadas, e com roteiros estabelecidos pelo 
planejamento dos serviços de limpeza urbana, conforme a ação 6A. Além disso, também 
serão necessários agentes de fiscalização do serviço, e planejamento do roteiro dos 
caminhões para coleta dos resíduos. Esta é uma ação de prazo imediato, e deve ser 
implantada até 2015. 
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Para o cálculo dos custos de implantação desta ação, considerou-se o investimento inicial 
em uniformes e ferramentas, como vassouras, enxadas e carrinhos. Para os custos de 
operação, foram considerados os salários dos funcionários/cooperativados, o custo de 
manutenção dos uniformes e ferramentas de trabalho, além de treinamento anual.  

Ação 7A: Qualificar coleta diferenciada porta a porta de rejeitos e orgânicos  

A coleta porta a porta implica em coletar os resíduos diretamente em cada domicílio no 
município e encaminhá-lo, mediante transporte adequado, a uma estação de transbordo, 
tratamento ou disposição final. A coleta e o transporte dos resíduos com características 
domésticas produzidos em imóveis residenciais, em estabelecimentos públicos e no 
pequeno comércio são de responsabilidade do município. Apesar do menor custo em 
relação à coleta diferenciada em três tipos de resíduos (secos, orgânicos e rejeitos), ela é 
menos ágil que a coleta conteinerizada, e demanda o emprego de um grande contingente 
de funcionários/cooperativados e exige esforços físicos dos mesmos para manusear os 
recipientes de acondicionamento dos resíduos até o veículo utilizado para a coleta. Os 
resíduos são coletados misturados, o que torna mais trabalhoso o posterior tratamento, e 
diminui o potencial de recuperação dos materiais recicláveis secos e úmidos devido à 
contaminação. Por ser o sistema de coleta mais simples, é o que tem menor custo de 
operação, entretanto apresenta maior risco sanitário aos trabalhadores e risco de 
proliferação de vetores de doenças, devido ao acúmulo de materiais nas calçadas, Estes 
riscos, porém, podem ser minimizados com uma gestão adequada do serviço.  

Para execução deste serviço é necessário o uso de caminhões compactadores, geralmente 
com um motorista e três coletores cada. O caminhão coletor deve cumprir o roteiro 
planejado e então descarregar os resíduos ou no local de disposição final, ou em uma 
estação de transbordo. Esta é uma ação de prazo imediato, e deve ser implantada até 2015. 

Para cálculo dos custos de implantação da coleta, foram considerados os custos de 
caminhões coletores e demais equipamentos necessários para o inicio do serviço. Para o 
cálculo dos custos de operação, foram considerados o treinamento e a remuneração dos 
trabalhadores envolvidos, os insumos necessários para a manutenção da frota de 
caminhões coletores, bem como a depreciação dos equipamentos utilizados para o serviço. 
A partir disto, foram obtidos os valores médios de coleta. 

Ação 7B: Adequar coletores de resíduos tipo papeleira em áreas urbanas 

Os coletores de resíduos tipo papeleira são adotados em complementação à coleta de 
rejeitos e orgânicos, sendo instalados em vias públicas, praças e parques, para que a 
população possa fazer o descarte dos materiais. Estes equipamentos foram considerados 
exclusivamente para áreas urbanas, pois estas são as áreas onde este tipo de coleta se 
viabiliza devido à sua densidade populacional. Para o presente Plano, a quantidade de 
coletores foi estimada de maneira proporcional à população urbana total de cada município. 

O modelo proposto para implantação desta ação é de um coletor tipo “papeleira” metálica, 
com volume de até 50 litros, instalados em locais públicos de média e grande circulação de 
pedestres. O coletor deve ser resistente às intempéries e deverá ser prevista coleta pelas 
guarnições do serviço de varrição. Esta é uma ação de longo prazo, e possui diversas 
etapas de implantação gradual ao longo do horizonte do plano. 
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Figura 3 – Exemplo de coletor tipo “papeleira”. 

Fonte: PMPA, 2014. 

Os custos de implantação dos coletores referem-se à aquisição e instalação dos 
equipamentos. Já os custos associados à operação referem-se ao custo de manutenção dos 
recipientes, considerando que uma parcela será avariada ao longo do tempo.  

Ação 7C: Realizar estudo de viabilidade para a implantação da coleta diferenciada de 
orgânicos, secos e rejeitos 

A coleta diferenciada consiste na separação dos materiais recicláveis secos, orgânicos, e 
rejeitos nas residências e pontos de geração: os resíduos recicláveis podem ser 
acondicionados em contêineres diferenciados por tipo de material ou agrupado em um único 
recipiente (IBAM, 2001). Este modelo de coleta prevê a segregação de resíduos pela 
população em três grupos: 

• Materiais orgânicos (úmidos): Compostos por restos de alimentos e materiais 
orgânicos que não podem ser aproveitados como material seco, como toalhas de 
papel; 

• Materiais recicláveis (secos): Compostos por papéis, metais, vidros e plásticos; 

• Rejeitos: Compostos por todos os resíduos que não se encaixam nas duas 
categorias anteriores, como ossos e resíduos contaminados com óleo de cozinha, 
fraldas entre outros. 

Se implantada, a coleta de cada grupo deverá ser realizada separadamente, em dias 
específicos e com frequência definida em relação à geração de cada tipo de resíduo. 

• Os roteiros de coleta diferenciada de recicláveis secos deverão ter frequência de no 
mínimo 2 (duas) vezes por semana, utilizando-se caminhões do tipo carroceria 
aberta para coleta e transporte dos resíduos recicláveis secos para as usinas de 
triagem de cada município. 

• A coleta diferenciada de orgânicos deve ser realizada diariamente, sendo 
estabelecida em grandes geradores inicialmente e, em domicílios com aumento 
gradual da abrangência. O veículo utilizado para este tipo de coleta poderá ser tipo 
coletor compactador, que aumenta consideravelmente a eficiência da coleta, pois 
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permite que o veículo faça menos viagens para descarregamento durante a jornada, 
ou tipo caçamba basculante para as áreas de menor concentração populacional. 

• A coleta diferenciada de rejeitos deve ser realizada no mínimo 3 vezes por semana. 
O veículo utilizado para este tipo de coleta poderá ser tipo coletor compactador, que 
aumenta consideravelmente a eficiência da coleta, pois permite que o veículo faça 
menos viagens para descarregamento durante a jornada, ou tipo caçamba 
basculante para as áreas de menor concentração populacional. 

A implantação da coleta seletiva de resíduos orgânicos e recicláveis secos deverá 
considerar prioritariamente a participação de cooperativas e outras formas de associação de 
catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis. Cada setor de coleta nos municípios 
poderá ser operado por uma cooperativa ou associação de catadores através de contratos 
de prestação de serviço e apoio de centrais de triagens instaladas nas proximidades. 
Deverão ainda ser desenvolvidas parcerias com os atores da sociedade civil e iniciativa 
privada, visto que a coleta seletiva, pela PNRS, é um dever de todos. Sempre que houver 
potencialidade de associação intermunicipal para execução ou contratação dos serviços de 
coleta, esta deverá ser priorizada, tanto em função das possibilidades de racionamento da 
frota a ser utilizada e redução de despesas, quanto pela maior uniformidade dos padrões 
operacionais, que facilita o gerenciamento e a fiscalização. Este tipo de coleta requer o uso 
de caminhões compactadores para os resíduos orgânicos e para os rejeitos (um para cada 
tipo, para que os resíduos não sejam misturados), e caminhões baú para os resíduos secos, 
geralmente com um motorista e três coletadores cada. Cada tipo de caminhão coletor deve 
cumprir os roteiros planejados e então realizar a descarga dos resíduos orgânicos e dos 
secos no local de tratamento, e os rejeitos no local de disposição final, ou em uma estação 
de transbordo.  

É certo que esta diferenciação de coleta acarreta em maiores custos de aquisição de 
materiais e custos operacionais, porém é necessária para atender o reaproveitamento dos 
materiais úmidos em atendimento às metas do PLANARES. Para o cálculo do custo de 
investimento para o estudo de viabilidade da coleta diferenciada de orgânicos, secos e 
rejeitos foram consideradas as horas dos profissionais envolvidos no desenvolvimento do 
estudo, bem como custos relacionados aos materiais de escritório, impressões e outros 
gastos que eventualmente possam se fazer necessários. Esta ação não apresenta custo de 
operação. 

Ação 8A: Implantar coleta regular indireta (não diferenciada) para atendimento da 
população rural 

A coleta porta a porta implica em recolher os resíduos diretamente em cada domicílio no 
município, e é o tipo ideal de coleta, pois consegue recolher a grande maioria dos resíduos 
domésticos e comerciais. Porém, como é demandando o emprego de um grande 
contingente de trabalhadores, este tipo de coleta se torna inviável em zonas com 
características rurais, especialmente por conta da baixa densidade populacional a longas 
distâncias entre residências, em comparação com a zona urbana. Para que estas regiões 
também possam contar com a coleta regular, propõe-se a coleta indireta de resíduos, 
através de caçambas estacionárias. Esta é uma ação de prazo imediato, e deve ser 
implantada até 2015. 

A coleta com caçambas estacionárias é um sistema de coleta simples, e que tem um baixo 
custo de operação, pois são necessárias apenas as caçambas, um caminhão poliguindaste, 
e os trabalhadores necessários para a operação do serviço - que podem ser um motorista e 
um ajudante por caminhão. Com uma frequência de 2 a 3 vezes por semana, as caçambas 
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com resíduos são substituídas por outras, e os resíduos são encaminhados para o 
tratamento ou disposição final adequada.  

As caçambas, com capacidade de recebimento de 4m3 serão distribuídas em pontos 
estratégicos das regiões rurais, e recebem diretamente o aporte dos resíduos. Buscou-se 
alocar, sempre que possível, uma caçamba em cada setor censitário da zona rural do 
município. 

Para cálculo dos custos de implantação da coleta, foram considerados os custos das 
caçambas, do caminhão de coleta, e outros itens básicos como uniformes. Para o cálculo 
dos custos de operação, foi considerada a remuneração dos trabalhadores envolvidos, os 
insumos necessários para a manutenção do caminhão coletor, bem como a depreciação dos 
equipamentos utilizados para o serviço. A partir disto, foram obtidos os valores médios de 
coleta indireta. 

Ação 8B: Implantar ecopontos em áreas rurais 

Esta ação se aplica somente àqueles municípios que apresentam distritos rurais com 
população residente maior que 2.500 habitantes. Para estes, considerou-se a implantação 
de um Ecoponto modelo A, conforme descrito na ação 2A, acima. 

A coleta e transporte para destinação final dos resíduos recicláveis secos dispostos nos 
ecopontos na área rural deve ser realizada pelos veículos da coleta indireta - através de 
caçambas estacionárias para atendimento da população rural conforme descrito na ação na 
ação 8A - visto que estes veículos terão tempo ocioso por conta da baixa demanda por parte 
da população rural. 

Ação 9A: Qualificar coleta diferenciada porta a porta de recicláveis secos 

A implantação de coleta seletiva em todos os municípios foi observada, considerando o § 1º 
do Art. 9º do Decreto nº. 7.404/2010 que estabelece que a implantação do sistema de coleta 
seletiva é instrumento essencial para se atingir a meta de disposição final ambientalmente 
adequada dos rejeitos. A coleta seletiva acarreta em maiores custos de aquisição de 
materiais e custos operacionais, porém facilita o reaproveitamento dos materiais reciclados 
e o atendimento às metas do PLANARES e PLANSAB. 

A coleta seletiva tem início na separação dos materiais recicláveis nas residências e pontos 
de geração (segregação na fonte). Desta forma a população é a responsável pela 
separação dos resíduos e o operador do serviço apenas pela coleta e destinação.  

Este tipo de coleta requer o uso de caminhões baú, geralmente com um motorista e três 
coletadores cada. O caminhão coletor deve cumprir o roteiro planejado e então descarregar 
os resíduos no local de tratamento. Esta é uma ação de curto prazo, e deve ser implantada 
até 2019. 

Para cálculo dos custos de implantação da coleta, foram considerados os custos de 
caminhões coletores e demais equipamentos necessários para o inicio do serviço. Para o 
cálculo dos custos de operação, foi considerada a remuneração dos 
funcionários/cooperativados envolvidos, os insumos necessários para a manutenção da 
frota de caminhões coletores, bem como a depreciação dos equipamentos utilizados para o 
serviço. A partir disto, foram obtidos os valores médios de coleta. 
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Ação 9B: Adequar PEVs para recicláveis em áreas urbanas 

Os PEVs (Pontos de Entrega Voluntária) são adotados em complementação à coleta 
diferenciada de recicláveis secos, e consistem na instalação de pequenos contêineres ou 
recipientes em locais públicos e de grande circulação de pedestres para que a população, 
voluntariamente, possa fazer o descarte dos materiais separados em suas residências. .  

Os PEVs são equipamentos considerados exclusivamente para áreas urbanas, pois estas 
são as áreas onde se torna praticável este tipo de coleta, pois a densidade populacional é 
maior, possibilitando que um PEV atenda um número de habitantes suficiente para que a 
instalação se viabilize. Para o presente Plano, a quantidade de PEVs a serem adequadas ou 
instaladas foi estimada de forma proporcional à população urbana de cada município. 

O modelo proposto para implantação consiste em 4 coletores com volume de até 1000 litros, 
sendo um recipiente para cada tipo de resíduo reciclável: metal, papel, plástico e vidro. O 
PEV deve ser resistente às intempéries e deverá ser prevista coleta com o mesmo 
caminhão da coleta diferenciada de secos. A Figura 4 apresenta exemplos de coletores que 
podem ser utilizados em um PEV – que deverá ser definido na etapa de projeto executivo. 

 

Figura 4 – Exemplo de coletores que podem ser utilizados em um PEV. 

Fonte: www.serra.es.gov.br e www.boasnoticias.pt 

Esta é uma ação de longo prazo, e deve diversas etapas de implantação gradual ao longo 
do horizonte do plano. Os custos de implantação dos PEVs referem-se apenas à aquisição e 
instalação dos contêineres ou recipientes de coleta. Já os custos associados à operação 
dos PEVs referem-se ao custo de manutenção dos recipientes, considerando que uma 
parcela será avariada ao longo do tempo.  

Ação 9C: Adequar unidades de triagem de resíduos recicláveis secos 

O processo de segregação e triagem dos resíduos sólidos urbanos sucede a operação de 
coleta, e consiste na separação dos resíduos domiciliares e comerciais para a recuperação 
e valorização dos materiais recicláveis secos e orgânicos. Os resíduos sólidos coletados são 
encaminhados a uma unidade de triagem, onde os resíduos são descarregados em um pátio 
de descarga (local de recepção dos resíduos sólidos) o qual deve ter toda uma infraestrutura 
necessária à sua operação, tais como, esteiras de triagem, piso impermeabilizado, calhas 
coletoras de lixiviado e iluminação e ventilação adequados. A adoção de coleta 
indiferenciada ou diferenciada é um fator determinante para a especificação do tipo de 



18 

 

triagem a ser empregada. Na existência de coleta diferenciada, os resíduos orgânicos e 
secos são encaminhados a unidades específicas de triagem e tratamento. 

O Plano Nacional de Resíduos Sólidos aponta que é de vital importância que a participação 
dos catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis na triagem dos resíduos seja eficiente 
e otimizada em conformidade com as normas estabelecidas, para fins de aproveitamento 
em unidades recicladoras e no manejo e gestão da totalidade dos resíduos sólidos. Para 
este fim são definidas estratégias em relação à implantação da triagem dos materiais em 
conjunto com a coleta seletiva: 

• Redução dos RSU secos (Diretriz 2 – Estratégia 1): para a instituição de incentivos 
fiscais, financeiros e creditícios; 

• Promoção da melhoria e qualificação dos centros de triagem (Diretriz 2 - Estratégia 
4); 

• Assistência técnica e apoio financeiro à realização de projetos, instalação e operação 
de unidades de triagem e beneficiamento (Estratégia 11); 

• Ampliação de centros de triagem com inserção de associações/cooperativas de 
catadores e/ou inserção de soluções tecnológicas de separação e classificação em 
conformidade com as resoluções do CONAMA e ANVISA (Estratégia 15). 

Os galpões de triagem têm como finalidade a separação manual de resíduos sólidos 
provenientes da coleta seletiva. A separação classifica os resíduos em grupos, de acordo 
com sua natureza, para posterior comercialização para empresas recicladoras, visando 
aumentar a quantidade recuperada de resíduos recicláveis e assim reduzindo a quantidade 
de resíduos a ser destinada para aterro sanitário ou para qualquer outra destinação que 
futuramente seja definida. As atividades no galpão de triagem compreendem basicamente a 
recepção e acumulação dos resíduos provenientes da coleta seletiva e dos PEVs, 
separação dos resíduos considerados impróprios para a reciclagem (rejeito de triagem), 
prensagem e enfardamento dos resíduos selecionados e armazenamento para 
comercialização. Mesmo já existindo centrais de triagem em diversos munícipios, de 
maneira conservadora e, principalmente buscando melhorar a situação atual no que se 
refere à higiene e segurança de trabalho, foram adotados modelos de galpões fechados 
com áreas operacionais bem definidas, e operados por associações de catadores ou 
cooperativas, seguindo o modelo preconizado pelo MMA (2010)1. 

O modelo de triagem municipal foi definido a partir das seguintes premissas: 

• Promoção da inclusão social de catadores de forma abrangente e igualitária na 
região; 

• Atendimento individual dos municípios; 

• Capacidade máxima de 10t/dia de resíduos, implantando múltiplas unidades de 
triagem no caso de municípios mais populosos; 

• Mecanização parcial do processo, para atendimento das questões de higiene e 
segurança do trabalho. 

O uso de esteiras mecânicas para triagem foi adotado por permitir que se estabeleça um 
fluxo contínuo de resíduos dentro do galpão, contribuindo com a organização e limpeza do 

                                                
1 Manual para implantação de compostagem e de coleta seletiva no âmbito de consórcios públicos. 
Ministério do Meio Ambiente – Secretaria de Recursos Hídricos e Ambiente Urbano. Brasília / DF, 
2010. 
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local e especialmente evitando o acumulo excessivo de resíduos em torno dos 
funcionários/cooperativados da triagem. Esta solução evita o cenário atual existente em 
galpões operados por triagem em mesas, onde é comum observar triadores em meio às 
pilhas de resíduos, trabalhando em condições inadequadas do ponto de vista da saúde do 
funcionário/cooperativado. Considera-se que as unidades de triagem mecanizadas serão 
implantadas dentro de um galpão com infraestrutura e cobertura adequada, onde serão 
implantadas as esteiras de separação mecanizadas, movidas por motores elétricos a 
velocidades programadas que são comandadas por um painel de controle. Considerou-se 
também que após o descarregamento dos resíduos no pátio de descarga, os resíduos 
sólidos devem ser encaminhados por meio de uma carregadeira sobre rodas ou uma retro 
escavadeira para uma moega que alimenta as esteiras de separação. Após os resíduos 
serem descarregados nas esteiras de separação e movimentados mecanicamente com 
velocidade controlada, cada funcionário/cooperativado realiza a separação manual dos 
diversos tipos de materiais recicláveis, colocando-os dentro de um recipiente (bags ou 
tonéis), que quando cheio, será enviado para prensagem e armazenamento, até a sua 
comercialização. Nas Figura 5 e Figura 6 são apresentadas vistas de galpões de triagem 
com esteiras tipicamente usados no Brasil. 

 

Figura 5 - Vista frontal de uma esteira de triagem. 

Fonte: Concremat, 2012 
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Figura 6 - Vista geral de um galpão de triagem de resíduos. 

 Fonte: Concremat, 2012  

Neste tipo de unidade é necessário o uso de empilhadeiras manuais ou mecanizadas, 
balança plataforma para controle de pesagem, um bom controle de entrada e saída de 
materiais reciclados e um excelente controle financeiro, tornando esta unidade bem 
gerenciada e eficaz. A limpeza das unidades de triagem é primordial, pois o estoque de 
grande volume de materiais reciclados normalmente vem contaminado com resíduos úmidos 
das residências, por não serem previamente separados de maneira adequada na fonte. 
Para eliminar este fato deve-se realizar limpeza geral no galpão de armazenagem pelo 
menos três vezes por semana.  

Frente à importância da recuperação de materiais recicláveis para alcance das metas de 
redução de disposição de resíduos recicláveis secos em aterros sanitários e inclusão 
socioeconômica de catadores, o modelo considerou a instalação de, no mínimo, um galpão 
de triagem em cada município do Estado. Para o PMRS foram concebidas unidades de 
triagem com uma capacidade de triagem adequada para atender a demanda especifica de 
cada município. Os modelos adotados foram definidos com base no documento “Elementos 
para a Organização da Coleta Seletiva e Projeto dos Galpões de Triagem” (MCidades, 
2008), e no “Manual para Implantação de Compostagem e de Coleta Seletiva no Âmbito de 
Consórcios Públicos” (MMA, 2010). Os galpões deverão ser preferencialmente operados por 
cooperativas ou associações da região, devendo a administração pública da localidade 
assegurar sua atuação através de programas de capacitação técnica e suporte ao 
planejamento e operacionalização da unidade. Cada galpão deve ser equipado com: 

• Esteiras rolantes de comprimento variável, conforme capacidade de cada galpão; 

• Sistemas de exaustão localizada; 

• Prensas hidráulicas; 

• Balança; 

• Carrinhos de transporte; 

• Empilhadeira simples; 

• Contêineres e bags para armazenamento de recicláveis. 
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A Figura 7 apresenta uma configuração típica de unidade de triagem, a qual poderá ser 
adotada para os galpões propostos, contemplando área de recebimento e armazenamento 
dos materiais a serem triados, a área de triagem, a área de armazenamento dos materiais 
triados, área de prensagem, enfardamento e pesagem e área de armazenamento dos fardos 
e expedição. 

 

Figura 7 - Leiaute típico de um galpão de triagem de recicláveis, área 1200 m². 

 Fonte: Concremat, 2013.  

Devido à postura conservadora adotada neste Plano, optou-se por conceber o pior cenário 
possível, considerando que estas usinas tenham que ser totalmente reformadas para a 
correta operação, qualificação do trabalho e maior eficiência. Desta forma, propõe-se como 
ação a adequação destas duas centrais. Esta é uma ação de longo prazo, e deve ser 
implantada gradualmente até 2031. 

A área total necessária para a edificação dos galpões foi definida a partir da população 
equivalente e a capacidade de tratamento da unidade, conforme apresentado no Quadro 4. 
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Quadro 4: Estimativa de área e número de funcionários/cooperativados em função da 
capacidade de triagem instalada 

Capacidade 
aproximada (t/dia) 

Área estimada 
(m2) 

Número de 
funci./cooperativ. 

estimado 

0,8 230 10 

3 560 29 

4 708 37 

5 900 46 

7 1100 63 

10 1600 89 

12 1900 104 

Elaborado por Concremat, 2014. 

Para a estimativa do custo de instalação/adequação dos galpões foram considerados: 
aquisição de equipamentos, mobiliários e custos de construção dados pelo CUB praticado 
no Estado do Rio Grande do Sul em Fevereiro de 2013 para instalações tipo galpão 
industrial. Para o custo de operação foi levado em conta a estimativa de materiais de 
limpeza, uniformes e EPIs para os funcionários/cooperativados, consumo de energia e água, 
despesas com licenciamento e contabilidade, além da manutenção do prédio e dos 
equipamentos. Este cálculo não considerou a remuneração através de regime CLT, pois as 
unidades serão operadas por cooperativas ou associações, que deverão gerar receita 
através da venda do material reciclável. Destaca-se que os custos estimados não incluem 
os custos com aquisição e preparação do terreno. 

4. DISPOSIÇÃO FINAL AMBIENTALMENTE ADEQUADA DE REJEITOS 

A seguir serão apresentadas as ações relacionadas ao programa de disposição final 
ambientalmente adequada de rejeitos, que contempla ações sobre transporte, transbordo, 
aterros sanitários, encerramento de aterros de pequeno porte, entre outros. 

Ação 12A: Interditar lixões e aterros controlados existentes 

Segundo o PLANARES, há um interesse particular no número de lixões ainda existentes, 
pois de acordo com a Lei 12.305/2010, Art. 54. “A disposição final ambientalmente 
adequada dos rejeitos, observado o disposto no § 1º do art. 9º, deverá ser implantada em 
até 4 anos após a data de publicação desta Lei”, ou seja, até 2014. Visto que as formas 
inadequadas de disposição de resíduos são os Lixões e os Aterros Controlados, a interdição 
dos mesmos é proposta visando o atendimento à legislação vigente, consistindo em uma 
primeira etapa para a disposição ambientalmente adequada dos rejeitos. Este seria uma das 
ações com o menor prazo disponível para implantação. Paralelamente à erradicação dos 
lixões, deve-se também instituir mecanismos que incentivem os municípios que dispõem 
seus resíduos em aterros controlados a construírem aterros sanitários ou, então, também 
partir para a opção dos consórcios públicos, via implantação de aterros sanitários regionais. 

Para a estimativa do custo de interdição de lixões e aterros foram considerados o 
encerramento com cobertura, e a instalação de cercas e uma guarita. Os custos de 
operação são relativos à vigilância da área interditada. Esta ação é aplicável somente aos 
municípios que apresentam lixões e aterros controlados a serem encerrados. 
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Ação 13C: Encerrar e monitorar aterros de pequeno porte 

Ainda visando a atender os objetivos e metas da PNRS e do PLANARES, propõe-se o 
encerramento dos aterros de pequeno porte, entendidos como aqueles que atendem menos 
de 100.000 habitantes ou receba uma quantidade de resíduos menor que o equivalente a 
esta população. Esta ação se deve ao fato de que a operação adequada de um aterro 
sanitário em escala municipal é extremamente onerosa e, de fato, a tendência é que a 
operação acabe por não atingir as condições mínimas para o local se manter como um 
aterro sanitário, transformando-o em um aterro controlado (considerado como uma forma 
inadequada de disposição final de resíduos). Portanto é proposta a implantação de um 
aterro regional, para ganho de escala, e assim atingir um menor custo unitário de 
implantação e operação.  

Os aterros sanitários encerrados devem ainda ser monitorados por 20 anos, pois exigem 
obras especiais que protejam as suas estruturas até que o mesmo esteja totalmente 
integrado ao ambiente local e, portanto, esteja em condições seguras e de relativa 
estabilidade. O sistema de monitoramento ambiental consiste em: controle da qualidade das 
águas subterrâneas; controle da qualidade das águas superficiais; controle da qualidade do 
ar; controle da poluição do solo; controle de insetos e vetores de doenças; controle de 
ruídos e vibração; controle de poeira e outros materiais que podem ser levados pelas 
correntes de ar e controle de poluição visual. Esta é uma ação de curto prazo, e deve ser 
implantada até 2019. 

Para cálculo dos custos de implantação e operação desta ação, foram considerados os 
investimentos conforme FGV (2007) considerando os serviços de tratamento de percolados, 
manutenção de áreas verdes, monitoramento ambiental e geotécnico, equipe de operação, 
administração, impostos e taxas. Esta ação é aplicável somente aos municípios que 
apresentam aterros de pequeno porte a serem encerrados. 

Ação 14A: Elaborar plano para recuperação de gases em aterros através de estudos 
de viabilidade ambiental e técnico-econômica 

O biogás produzido nos aterros sanitários deve ser drenado para o exterior de forma a evitar 
formação de bolsões internos, acarretando riscos de explosão ou incêndios. A captação e 
queima de gases de aterros sanitários com fins de aproveitamento energético deverá ser 
considerada para atender a PNRS e às metas do PLANARES. O Plano não estima valores 
para tal, prevendo num primeiro momento recursos para a realização de estudos prévios de 
viabilidade técnica, econômica e ambiental, visando atendimento às metas de recuperação 
energética de gases em aterros sanitários. 

O aterro sanitário com geração de energia utiliza a drenagem dos gases gerados nos 
processos de decomposição anaeróbia dos resíduos e os encaminha para geração de 
energia por meio de tubos coletores. Para uma geração de energia eficiente, esta deve ser 
projetada ao mesmo tempo que o aterro: sistema de coleta do biogás, e durante a operação, 
o tipo de resíduos dispostos, sua densidade e umidade devem ser controlados. Após a sua 
coleta, o biogás deve passar por etapas de tratamento e compressão para ser utilizado 
como combustível de geradores de energia. O biogás não utilizado para geração deve ser 
queimado para reduzir o impacto ao meio ambiente. O biogás também pode ser valorizado 
para uso como combustível em veículos ou para injeção na rede de gás natural. Esta é uma 
ação de prazo imediato, e deve ser implantada até 2015. 

Para o cálculo do custo de investimento para o plano para recuperação de gases em aterros 
através de estudos de viabilidade ambiental e técnico-econômica foram consideradas as 
horas dos profissionais envolvidos no desenvolvimento do estudo. Esta ação não apresenta 
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custo de operação. Esta ação é aplicável somente aos municípios que apresentam aterros a 
serem encerrados. 

Ação 15A: Realizar estudo de mapeamento e diagnóstico dos lixões, aterros 
controlados, e áreas de "bota fora" priorizando ações de recuperação para 
atendimento das metas 

O passivo ambiental corresponde ao investimento que deve ser feito visando à correção ou 
amenização dos impactos ambientais adversos gerados em decorrência de atividades 
antrópicas, e que não tenham sido controlados ao longo dos anos de suas operações. Os 
passivos relacionados aos resíduos sólidos de responsabilidade do município consistem em 
lixões, aterros controlados e “bota foras”. Os lixões e aterros controlados podem ter surgido 
devido à disposição incorreta de resíduos desde o princípio, ou por conta de uma operação 
ineficiente. Já os “bota foras” são os locais onde foram descartados materiais retirados de 
escavações, materiais rochosos provenientes de escavações, cortes e túneis, entre outros 
materiais relacionados à construção civil. Esta é uma ação de prazo imediato, e deve ser 
implantada até 2015. 

Para o cálculo do custo de investimento para o estudo de mapeamento e diagnóstico dos 
lixões, aterros controlados, e áreas de "bota fora" foram consideradas as horas dos 
profissionais envolvidos no desenvolvimento do estudo. Esta ação não apresenta custo de 
operação.  

Ação 15B: Recuperar áreas ocupadas por lixões, aterros controlados e áreas de "bota 
fora” 

Esta ação depende diretamente da ação anterior (15A), pois na primeira serão levantadas 
as áreas que deverão ser recuperadas. A forma de recuperação dos passivos varia 
conforme suas características específicas, como a composição do material disposto, a forma 
de disposição, entre outros. Portanto, o custo para recuperação destas áreas somente 
poderá ser estimado após o estudo de diagnóstico. Esta é uma ação de longo prazo, e deve 
ser implantada gradualmente ao longo do horizonte do plano. 
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ANEXO 

LIMPEZA URBANA E MANEJO DE RESÍDUOS SÓLIDOS 

MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS AÇÕES REGIONAIS 
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1. INTRODUÇÃO 

Em um plano de resíduos sólidos, além de serem estabelecidas metas, prazos e 
responsabilidades, é necessário também definir os recursos necessários à sua implantação. 
Considerando-se as metas estabelecidas, e as ações propostas para atingi-las, realizou-se 
a estimativa de ordem de grandeza dos recursos necessários em investimentos e seus 
impactos nos custos operacionais.  

Estes foram definidos a partir de capacidades médias estimadas de implantações relativas à 
coleta, tratamento e de disposição final, que foram definidos com base na quantidade de 
resíduos gerados no município, nas metas estabelecidas para o presente Plano, e na 
experiência dos consultores quanto à capacidade mínima de processamento necessária 
para a viabilidade de cada tipo de tecnologia, buscando estabelecer soluções que tenham 
sustentabilidade técnica e econômica. Neste sentido, é importante destacar que: 

• Para informações sobre a situação atual de gestão e manejo dos resíduos sólidos 
urbanos foram utilizadas as informações da etapa de diagnóstico.  

• Os portes das instalações e custos são estimados, por faixas de população e têm 
como objetivo, conforme já exposto, definir ordem de grandeza dos investimentos 
para implantação e operação; 

• Os portes e investimentos deverão ser revistos no momento da elaboração de 
projetos executivos. 

• As rotas tecnológicas, tecnologias, portes e agrupamentos propostos são definições 
orientativas e que deverão se avaliadas, consolidadas ou revisadas quando 
realizados os projetos executivos. 

Segundo a PNRS a operação dos sistemas propostos podem e devem apoiar o processo de 
organização dos catadores em associações ou cooperativas devidamente legalizadas, 
considerando a aplicação do disposto no art. 24, inciso XXVII, da Lei Federal 8.666, de 21-6-
1993, para dispensa de licitação na contratação das organizações de catadores de materiais 
recicláveis  

A seguir são apresentadas as descrições das ações relativas às instalações, as 
capacidades e os custos estimados de implantação e operação das ações propostas. As 
ações estão agrupadas conforme os programas de metas definidos anteriormente. 
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2. INCLUSÃO SOCIAL DE CATADORES (LIMPEZA, COLETA E TRIAGEM) 

A seguir serão apresentadas as ações relacionadas ao programa de inclusão social dos 
catadores, que contempla ações voltadas à inclusão e fortalecimento da organização de 
catadores. 

Ação 1A: Estabelecer estrutura responsável pelo suporte para formação e 
manutenção das cooperativas 

Frequentemente organizações como cooperativas de recicladores necessitam de apoio 
técnico externo, tanto para a sua formação quanto para a manutenção, e quando não o tem, 
acabam por perder articulação, e a cooperativa é desativada.  Portanto, uma estrutura que 
pode promover treinamento, capacitações e outras ações que fortaleçam a inclusão e 
organização dos catadores são essenciais para que se mantenham estas iniciativas que 
promove a inclusão social dos catadores.  A estrutura poderá ser administrada diretamente 
pelo Consórcio Pró-Sinos ou pode ser criada na forma de pessoa jurídica específica que 
agregue as cooperativas de catadores atuantes nos municípios da região. Dentre as 
atribuições que esta central pode desempenhar, destaca-se:  

• Cadastro de catadores informais e de entidades nos municípios,  

• Auxílio direto na formalização e gestão de associações e cooperativas de catadores 
existentes na região; 

• Cadastro de unidades de triagem; 

• Promoção de cursos de capacitação; 

• Auxílio psicossocial; 

• Auxílio na busca de financiamentos para ampliações; 

• Aquisições de equipamentos e veículos; 

• Atenção à saúde e bem estar dos trabalhadores através da inserção em programas 
federais, estaduais e municipais de inclusão social; entre outros. 

Para o cálculo dos custos de implantação desta ação, considerou-se o investimento no 
estabelecimento de um escritório de trabalho, com os móveis e equipamentos necessários 
para execução do serviço. Para os custos de operação, foram considerados os funcionários 
fixos, aluguel de sala, gastos com material de escritório e com serviços como telefonia, e 
fornecimento de energia elétrica, entre outros. 

Ação 1B: Instituir central regional de comercialização de materiais recicláveis 

A Central Regional de Comercialização poderá ser administrada diretamente pelo Consórcio 
Pró-Sinos ou ser criada na forma de pessoa jurídica específica, que agregue as associações 
e cooperativas de catadores atuantes nos municípios da região. 

Dentre as atribuições desta central, pode-se destacar: 

• Cadastro de empresas e indústrias compradoras de materiais recicláveis da região; 
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• Organização do transporte de materiais recuperados para venda; 

• Comercialização direta de materiais recuperados à indústria; 

• Promoção de cursos de capacitação para associados/ cooperados; 

• Auxílio na busca de financiamentos para ampliações, aquisições de equipamentos e 
veículos, cursos de capacitação ou outras ações; 

A região da Bacia do Rio dos Sinos tem uma economia bastante estruturada no setor 
industrial, o que é um fator de suma importância, que facilita o escoamento dos materiais 
recicláveis triados. Assim, a Central de Comercialização poderá ainda abrigar uma unidade 
de beneficiamento de materiais como plásticos ou óleos, a ser definida pelos municípios do 
consórcio diante da analise das maiores demandas e indústrias de transformação instaladas 
na região.  

Para a implantação desta ação é necessário o uso de uma sala, equipada com materiais e  
equipamentos de escritório. A operação exige a contratação de profissionais de nível 
superior e médio, e a contratação de serviços como o de energia elétrica, internet e 
telefonia. Não é necessária a disponibilização de uma área de armazenagem, pois os 
resíduos, antes de serem comercializados, podem ser armazenados nas próprias unidades 
de triagem. O transporte dos resíduos até o comprador devem ser organizados pela central, 
mas realizados pelos caminhões das próprias unidades de triagem. Portanto, não foram 
estimados custos de investimento em veículos de transporte. 

2. QUALIFICAÇÃO DA GESTÃO DE RESÍDUOS SÓLIDOS 

A seguir serão apresentadas as ações relacionadas ao programa de qualificação da gestão 
dos resíduos sólidos, que comtempla ações voltadas à logística reversa, e à forma de 
cobrança, controle e fiscalização dos serviços. 

Ação 2A: Instituir termos de compromisso setoriais ou de cooperação técnica com o 
Estado para implantação da logística reversa 

A logística reversa é definida na PNRS, através da Lei n° 12.305/2010. Ela é um instrumento 
de desenvolvimento econômico e social caracterizado pelo conjunto de ações, 
procedimentos e meios destinados a viabilizar a coleta e a restituição dos resíduos sólidos 
ao setor empresarial, para reaproveitamento, em seu ciclo ou em outros ciclos produtivos, 
ou outra destinação final ambientalmente adequada. Dessa forma, os custos com o 
gerenciamento adequado dos resíduos são de alguma forma, assumidos pelos setores 
produtivos, o que tende a fomentar o desenvolvimento de processos, produtos e 
especialmente embalagens que contribuam para redução da geração de resíduos, 
garantindo a sustentabilidade empresarial. 

A PNRS institui a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos, a ser 
implementada de forma individualizada e encadeada, abrangendo os fabricantes, 
importadores, distribuidores e comerciantes, os consumidores e os titulares dos serviços 
públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos. Ela tem por objetivo 
compatibilizar interesses entre os agentes econômicos e sociais, promover o 
aproveitamento de resíduos sólidos na cadeia produtiva; reduzir a geração de resíduos 
sólidos, o desperdício de materiais, a poluição e os danos ambientais; e incentivos às boas 
práticas de responsabilidade socioambiental. 

A proposta de acordo setorial, neste contexto, seria uma ferramenta de natureza contratual 
firmado entre o poder público e fabricantes, importadores, distribuidores ou comerciantes, 



6 

 

tendo em vista a implantação da responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida do 
produto. Destaca-se que os acordos firmados no âmbito nacional têm prevalência sobre os 
firmados em âmbito regional ou estadual, e estes sobre os firmados em âmbito municipal ou 
intermunicipal. Portanto, este sistema deverá ser implantado e operacionalizado mediante 
compromissos entre as três esferas do Poder Público, o setor privado e o terceiro setor, 
formalizados em acordos setoriais ou termos de compromisso, ou mediante regulamento 
específico. Deve-se traçar um compromisso com objetivos e investimentos a serem 
atingidos por cada setor, conforme, onde são apresentados os setores onde a logística 
reversa é aplicável, por ordem de priorização e suas especificações. 

O MMA já realizou chamamento para acordo setorial da logística reversa para 
medicamentos; eletroeletrônicos; embalagens em geral; lâmpadas fluorescentes, de vapor 
de sódio e mercúrio e de luz mista; e embalagens de óleos lubrificantes e seus resíduos. No 
momento, apenas o acordo setorial para a implementação de sistema de logística reversa 
de embalagens plásticas usadas de óleos lubrificantes está assinado, a seguir são 
apresentadas alguns aspectos dos editais lançados pelo MMA. 

• Medicamentos 

o Edital n° 02/3013. Chamamento público de fabricantes, importadores, 
distribuidores e comerciantes de medicamentos para a elaboração de 
proposta de acordo setorial visando à implantação de sistema de logística 
reversa de abrangência nacional.  

o Este edital contempla os medicamentos domiciliares, vencidos ou em desuso, 
após o descarte pelo consumidor, correspondendo aos medicamentos de uso 
humano, industrializados e manipulados e suas embalagens, exceto os 
medicamentos descartados pelos prestadores de serviços de saúde públicos 
e privados. 

• Eletroeletrônicos 

o Edital n° 01/2013. Chamamento para Logística Reversa de Produtos 
Eletroeletrônicos e seus Componentes. 

o Estão inclusos desse edital resíduos oriundos de produtos eletroeletrônicos 
de uso doméstico e seus componentes cujo adequado funcionamento 
depende de correntes elétricas com tensão nominal não superior a 220 volts. 

• Embalagens em geral 

o Edital nº 02/2012. Chamamento para Logística Reversa de Embalagens. 
o O edital contempla as embalagens que compõem a fração seca dos resíduos 

sólidos urbanos ou equiparáveis, exceto aquelas classificadas como 
perigosas pela legislação brasileira; e não serão objeto deste acordo setorial 
as embalagens de óleos lubrificantes, de produtos agrotóxicos e 
medicamentos.  

o Propostas de acordo já foram entregues ao MMA, mas o acordo ainda não foi 
assinado. 

• Lâmpadas fluorescentes, de vapor de sódio e mercúrio e de luz mista 

o Edital nº 01/2012. Chamamento para logística reversa de lâmpadas 
fluorescentes, de vapor de sódio e mercúrio e de luz mista.  
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o Em outubro deste ano, entidades do setor de iluminação, juntamente com o 
Ministério do Meio Ambiente, estavam em discussão e realizando ajustes do 
acordo setorial para Logística Reversa de Lâmpadas.  

• Embalagens de óleos lubrificantes e seus resíduos 

o Edital nº 01/2011. Chamamento para a elaboração de acordo setorial para a 
implementação de sistema de logística reversa de embalagens plásticas 
usadas de óleos lubrificantes. 

o O acordo setorial para a implantação de sistema de logística reversa de 
embalagens plásticas usadas de lubrificantes foi assinado em dezembro de 
2012, são signatários deste Acordo: I – O Sindicato Nacional das Empresas 
Distribuidoras de Combustíveis e de Lubrificantes – SINDICOM. 

Os custos relacionados a esta ação são baseados na estimativa das horas dos profissionais 
envolvidos na elaboração do termo de compromisso ou do termo de cooperação técnica, e 
também nos custos estimados de serviços que podem ser necessários, como impressões, 
aquisição de materiais de escritórios, entre outros.  

Ação 5A: Implantar estrutura regional responsável pelo controle e fiscalização das 
ações regionalizadas 

Para o controle e a fiscalização das ações regionais relativas ao Plano, é de extrema 
importância o estabelecimento de um mecanismo regional com estas atribuições.  Esta é 
uma ação estruturadora, condição para a correta implantação e continuidade das outras 
ações do Plano.  Esta mecanismo poderá sistematizar dados dos serviços públicos e 
privados de resíduos sólidos apoiando o monitoramento, a fiscalização e a avaliação da 
eficiência da gestão e gerenciamento, inclusive dos sistemas de logística reversa, 
fornecendo informações ao Sistema Nacional de Informações sobre a Gestão dos Resíduos 
Sólidos – SINIR. Este mecanismo pode se envolver em questões tais como:  

• A elaboração da agenda de implementação e acompanhamento do cumprimento dos 
objetivos definidos no PRSB; 

• A observância dos dispositivos legais aplicáveis à gestão dos resíduos sólidos; 

• A identificação dos pontos fortes e fracos do plano elaborado e das oportunidades e 
entraves à sua implementação; 

• A efetividade da implementação do Plano por meio da aferição das metas 
estabelecidas; 

• A implementação de indicadores de desempenho operacional, ambiental e do grau 
de satisfação dos usuários dos serviços públicos; 

• Os meios para controle, monitoramento e fiscalização das atividades que garantirão 
a qualidade da gestão. 

• Proposição de adequações e demais ajustes necessários.  

• Disciplinar as atividades de geradores, transportadores e receptores de resíduos, 
exigindo os Planos de Gerenciamento quando cabível; 
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• Modernizar os instrumentos de controle e fiscalização, agregando tecnologia da 
informação (rastreamento eletrônico de veículos, fiscalização por análise de imagens 
aéreas); 

• Formalizar a presença dos catadores organizados no processo de coleta de 
resíduos, promovendo sua inclusão, a remuneração do seu trabalho público e a sua 
capacitação;  

• Tornar obrigatória a adesão aos compromissos da A3P (Agenda Ambiental na 
Administração Pública), incluído o processo de compras sustentáveis, para todos os 
órgãos da administração pública local; 

• Valorizar a educação ambiental como ação prioritária; 

• Incentivar a implantação de econegócios por meio de cooperativas, indústrias ou 
atividades processadoras de resíduos. 

As exigências da nova legislação impõem um salto de qualidade na capacidade gerencial 
municipal e/ou regional sem o qual dificilmente serão atingidos os objetivos determinados. O 
Plano de Gestão precisa definir as diretrizes, estratégias, metas e ações para a construção 
de uma capacidade efetiva de gestão e esta efetividade será atingida de forma mais rápida 
e estável com a adesão à prestação regionalizada dos serviços públicos por meio de 
consórcio público. Uma equipe estabilizada e tecnicamente capacitada, na dimensão 
requerida pelas peculiaridades locais é condição imprescindível para o sucesso das missões 
colocadas para o ente da administração pública responsável pelos resíduos: prestar o 
serviço público em sua plenitude e exercer a função pública sobre os processos privados, 
com a extensão prevista na lei. 

A equipe gerencial para um consórcio público, apesar de aparentemente ser numerosa, 
provavelmente significará uma taxa de funcionários por município menor do que a 
observada no diagnóstico. E tem a vantagem de, na gestão associada, não haver uma 
repetição de equipes insuficientes, mas sim a agregação de competências diversas. Os 
municípios, mesmo os de menor porte, podem dividir o esforço para a construção da 
instituição que assuma a gestão em uma escala mais adequada. Algumas novas funções 
precisam ser previstas: 

• A ouvidoria, enquanto uma central de diálogo entre o Poder Público e a população; é 
o setor que permite identificar as demandas da população e as possíveis falhas nos 
procedimentos dos serviços públicos; 

• A instância que responda pela capacitação técnica permanente dos trabalhadores, 
aprofundando os temas que integram a rotina de trabalho; 

• A instância que assuma a comunicação, além das imprescindíveis tarefas de 
educação ambiental e mobilização, inclusive em prol da inclusão social dos 
catadores. 

A estrutura apontada não inclui instâncias responsáveis por trabalho operacional, mas pode 
ser prescindível a presença da Câmara de Regulação e seus funcionários se as tarefas de 
regulação exigidas pela Lei 11.445/2007 forem exercidas por um ente externo ao Consórcio 
Público. No caso da definição de uma estrutura adequada à gestão isolada, por um único 
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município, a estrutura é basicamente a mesma que a sugerida, ajustando-a a esta situação 
peculiar. 

Para o cálculo dos custos de implantação desta ação, considerou-se o investimento na 
estruturação de um escritório de trabalho, com os móveis e equipamentos necessários para 
execução do serviço além da aquisição de veículos. Para os custos de operação, foram 
considerados os funcionários fixos, aluguel de sala, gastos com material de escritório e com 
serviços como telefonia, e fornecimento de energia elétrica, entre outros.  

3. SERVIÇOS DE LIMPEZA, COLETAS E TRATAMENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS 

A seguir serão apresentadas as ações relacionadas ao programa de serviços de limpeza, 
coleta e tratamento de resíduos sólidos, que contempla ações sobre serviços de limpeza 
urbana, estudos de viabilidade, entre outros. 

Ação 7D: Realizar estudo de viabilidade para a implantação da coleta conteinerizada 
intermunicipal 

A coleta conteinerizada mecanizada envolve o uso de contêineres de coleta especializados 
e caminhões de coleta com elevadores hidráulicos para içamento e descarga desses 
contêineres. Para ser mais eficiente, a coleta conteinerizada deve dispor de contêineres 
específicos para separação dos resíduos secos recicláveis, orgânicos e rejeitos. 

Na Região Metropolitana, em Porto Alegre (RS), a coleta regular conteinerizada foi 
implantada em 2011, através de um projeto piloto, atingindo 10 % da população do 
município, em zona central e bairros próximos (zona de maior geração de resíduos per 
capita do município). A coleta mecanizada é realizada por meio de contêineres para aporte 
de resíduos orgânicos, distribuídos regularmente com no máximo 100 m distantes um do 
outro, disponíveis 24 horas, todos os dias da semana, como mostra a Figura 1. 

 

 

Figura 03 - Coleta conteinerizada em Porto Alegre 

Fonte: PMPA, 2013. 

 

Segundo as informações do Departamento Municipal de Limpeza Urbana de Porto Alegre – 
DMLU, o custo por tonelada coletada pela coleta regular é de R$ 75/tonelada coletada, 
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enquanto o custo de coleta mecanizada é R$ 158 / tonelada coletada. Existem ainda 
modelos onde a coleta indiferenciada e a seletiva são realizadas ao mesmo tempo, através 
de contêineres específicos coletados mecanicamente, como ocorre no município de Canoas 
(RS), que também possui coleta conteinerizada. Em Canoas o projeto foi implantado em 
janeiro de 2013 na zona central e no bairro Jardim do Lago. Na primeira fase serão 
distribuídos 430 contêineres sendo destes 215 para resíduos recicláveis e 215 para resíduos 
orgânicos. Os dois contêineres serão identificados por cores. Cor laranja para resíduos 
recicláveis e cor verde para resíduos orgânicos. Os usuários terão que se deslocar no 
máximo 50 metros para chegar aos contêineres, que estarão disponíveis 24 horas, todos os 
dias da semana, como mostra a Figura 1. 

 

 

Figura 1 - Coleta conteinerizada em Canoas 

Fonte: SECOM da Prefeitura Municipal de Canoas, 2013. 

O Município de Caxias do Sul (RS) opera um sistema semelhante ao de Canoas, 
conforme ilustrado na Figura 2 e Figura 3.  

 

Figura 2 - Coleta seletiva de contêineres no Município de Caxias do Sul, RS. 

Fonte: CODECA, 2012. 
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Figura 3 - Contêineres da coleta mecanizada: resíduos recicláveis (amarelo) e 
resíduos comuns (verde), no Município de Caxias do Sul, RS. 

Engebio, 2012. 

 

Para o cálculo do custo de investimento para o estudo de viabilidade da coleta diferenciada 
de orgânicos, secos e rejeitos foram consideradas as horas dos profissionais envolvidos no 
desenvolvimento do estudo e com material de escritório e com serviços como telefonia. 

Ação 10A: Adequar unidades regionais de triagem e compostagem de resíduos 
verdes e orgânicos 

O PLANARES estabelece “Diretrizes e estratégias estabelecidas relativas à redução de 
resíduos sólidos urbanos úmidos dispostos em aterros sanitários e tratamento e 
recuperação de gases em aterros sanitários. Tendo como Diretriz principal “Induzir a 
compostagem, o aproveitamento energético do biogás gerado ou em biodigestores ou em 
aterros sanitários, e o desenvolvimento de outras tecnologias visando à geração de energia 
a partir da parcela úmida de RSU coletados, com a elaboração de estudos prévios de 
avaliação técnico-econômica e ambiental, observada primeiramente a ordem de prioridade”. 

A compostagem consiste em um processo natural de decomposição de materiais orgânicos 
de origem animal e vegetal, através da ação de microrganismos. Para que o processo 
ocorra não é necessária a adição de qualquer componente físico ou químico à massa dos 
resíduos. (IBAM, 2001). O produto final da compostagem é um composto que pode ser 
utilizado como condicionador de solo, sem ocasionar riscos para o meio ambiente. As 
técnicas de compostagem admitem alternativas que podem variar de sistemas simples e 
manuais até sistemas complexos, informatizados, onde os parâmetros do processo são 
monitorados e controlados com precisão. Independente da técnica utilizada, é essencial, 
para se obter um composto de qualidade, que os resíduos orgânicos sejam adequadamente 
segregados (isentos de contaminantes como, por exemplo: vidro, metais pesados, pilhas e 
baterias) e o processo biológico ocorra em boas condições. O tratamento biológico dos 
resíduos orgânicos pode ocorrer em condições aeróbias (com presença de oxigênio) ou 
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anaeróbias (em ausência de oxigênio), gerando composto orgânico que pode ser 
empregado como fertilizante do solo com fins agrícolas ou paisagísticos. No caso do 
tratamento anaeróbio ocorre ainda a geração de biogás que pode ser recuperado e 
empregado na geração de energia. O uso de tecnologias de compostagem é amplamente 
difundido entre os países mais desenvolvidos. Nos países que compõem a União Europeia, 
os índices de tratamento biológico são variáveis. Na média, 15% dos resíduos são tratados 
por meio da compostagem (aeróbia ou anaeróbia) (Eurostat, 2013). De maneira geral, os 
países com sistemas de tratamento mais avançados tendem a desenvolver mais o processo 
de compostagem. 

A compostagem ainda é uma tecnologia pouco utilizada no Brasil, mas dentre as unidades 
em operação, a maioria utiliza o sistema de leiras a céu aberto com reviramento manual ou 
mecânico. As usinas de compostagem têm como maiores dificuldades: a origem dos 
resíduos processados (orgânicos contaminados), a falta de controle e monitoramento 
adequados da tecnologia e, por consequência, a geração de composto orgânico que não 
atende a padrões estabelecidos em legislação vigente impossibilitando a obtenção de 
registro para comercialização. Importante observar que para a produção, venda, cessão, 
empréstimo ou permuta do composto produzido em unidades de tratamento de resíduos 
orgânicos, deve-se atender ao disposto no Decreto nº. 4.954/2004, que regulamenta a Lei 
nº. 6.894/1980, que dispõe sobre a inspeção e fiscalização da produção e do comércio de 
fertilizantes, corretivos, inoculantes ou biofertilizantes destinados à agricultura e, mais 
recentemente, à Instrução Normativa nº. 25, de 23 de julho de 2009, do Ministério da 
Agricultura, Pecuária e Abastecimento, que aprova as normas sobre as especificações e as 
garantias, as tolerâncias, o registro, a embalagem e a rotulagem dos fertilizantes orgânicos 
simples, mistos, compostos, organominerais e biofertilizantes destinados à agricultura. 

Essa Instrução Normativa estabelece que devem ser avaliados, especificados e garantidos 
pelo produtor os parâmetros de natureza física, como por exemplo, granulometria para 
produtos sólidos, concentração de macronutrientes primários com solubilidade dos 
nutrientes indicadas como percentagem mássica, macronutrientes secundários e 
micronutrientes, se for o caso. Para os produtos com macronutrientes primários e 
micronutrientes, são ainda estabelecidas as garantias mínimas de concentrações. 

A tecnologia de compostagem aeróbia acelerada em câmaras fechadas permite o controle e 
monitoramento da fermentação, estabilização da mistura, eliminação de agentes 
patogênicos, controle da qualidade e rastreabilidade do composto produzido. A tecnologia 
funciona em módulos, e o número de módulos é proposto em função da quantidade de 
resíduo a ser tratada. Cada módulo é composto por uma câmara, onde uma corrente de ar é 
injetada pela base na massa de resíduos. Usualmente a capacidade média de tratamento de 
um módulo é de até 20.000 toneladas de resíduos por ano. É uma instalação industrial que 
permite a gestão otimizada dos fluxos de resíduos, caracterizada por áreas limpas e sujas 
claramente identificadas, redução de possíveis contaminações, assim como manutenção de 
um alto nível de controle na composição e higienização no composto final. As câmaras de 
cada módulo podem ter cerca de 30 metros de comprimento, com 6 de largura e 6 de altura. 
As dimensões das maturações no interior dos túneis são normalmente de um comprimento 
médio de 25 metros, largura de 5,5 metros e altura de 4,0 metros. Neste sistema, mais 
complexo, os resíduos são colocados dentro de áreas cobertas, em baias separadas ou em 
túneis fechados com tubulações na base, conectadas ao sistema de aeração. A aeração 
necessária é fornecida por um soprador, onde ocorre a injeção de ar sob pressão ou por 
sucção. Nesta etapa de fermentação ocorrem as reações de oxidação da matéria orgânica. 
Na Figura 4 é representada uma unidade de compostagem com aeração forçada. 
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Figura 4 - Compostagem em túnel com aeração forçada 

Fonte: EPEM S.A. 

Este processo requer a instalação de um sistema de controle da concentração em oxigênio. 
A aeração e o sistema de controle devem ser dimensionados para satisfazer às demandas 
de oxigênio do processo de biodegradação aeróbia, remover o excesso de umidade e de 
calor para manter a temperatura em torno de 60°C. A temperatura é um fator importante no 
controle do processo, devendo ser monitorada periodicamente, porque, como ela se eleva 
com o andamento da compostagem, a necessidade de aeração para manter a temperatura 
em um valor desejado é muito superior do que aquela para satisfazer a demanda de 
oxigenação do processo de biodegradação. Após a fermentação, os resíduos são colocados 
em leiras cobertas ou não, para a fase de maturação, na qual o composto se estabiliza. 
Nesta fase, a aeração se torna desnecessária. 

O modelo de triagem e compostagem regional foi definido a partir das seguintes premissas: 

• Atendimento regional dos municípios; 

• Triagem de orgânicos e recicláveis; 

• Porte mínimo com capacidade de tratamento de uma quantidade de resíduos 
equivalente a geração de aproximadamente 50.000 habitantes. 

O uso de esteiras mecânicas para triagem de resíduos orgânicos foi adotado por permitir 
que se estabeleça um fluxo contínuo de resíduos, contribuindo com a organização e limpeza 
do local e especialmente evitando o acumulo excessivo de resíduos em torno dos 
funcionários/cooperativados da triagem. Normalmente as unidades de triagens mecanizadas 
são implantadas dentro de um galpão com infraestrutura e cobertura adequada, onde estão 
localizadas as esteiras de separação mecanizadas, movidas por motores elétricos a 
velocidades programadas.  
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Os sistemas de triagem existentes no Brasil são geralmente aplicados a triagem de 
recicláveis secos somente, onde após o descarregamento dos resíduos no pátio de 
descarga, os resíduos sólidos são encaminhados por meio de uma carregadeira sobre rodas 
ou uma retro escavadeira para uma moega que alimenta as esteiras de separação. Após os 
resíduos serem descarregados nas esteiras de separação e movimentados mecanicamente 
com velocidade controlada, cada funcionário/cooperativado deve realizar a separação 
manual dos resíduos recicláveis secos e orgânicos, colocando-os dentro de um recipiente 
(bags ou tonéis), que quando cheio, será enviado para a unidade de triagem de recicláveis, 
no caso de materiais recicláveis, ou para o tratamento via compostagem acelerada, no caso 
de resíduos orgânicos. Os rejeitos, que sobram no fim da esteira, devem ser encaminhados 
para a destinação final adequada. Neste tipo de unidade é necessário o uso de 
empilhadeiras manuais ou mecanizadas, balança plataforma para controle de pesagem, um 
bom controle de entrada e saída de materiais reciclados e um controle financeiro, tornando 
esta unidade bem gerenciada e eficaz. A limpeza das unidades de triagem é primordial, pois 
os resíduos úmidos tendem a se acumular na esteira e próximo a ela, e iniciar rapidamente 
o processo de decomposição. Para eliminar este risco, deve-se realizar limpeza do galpão 
diariamente. 

Para o PRSB foram concebidas unidades de triagem e compostagem com uma capacidade 
de tratamento suficiente para atender grandes demandas, como a de um município de 
grande porte, ou um grupo de municípios de menor porte. Cada galpão deve ser equipado 
com: 

• Esteiras rolantes de comprimento variável, conforme capacidade de cada unidade; 

• Sistemas de exaustão localizada; 

• Balança; 

• Carrinhos de transporte; 

• Empilhadeira simples; 

• Contêineres e bags para armazenamento dos resíduos. 

Para o atendimento das metas progressivas deste Plano, propões a instalação de 11 
unidades regionais de triagem e compostagem de resíduos verdes e orgânicos, conforme a  

Quadro 1, a seguir. 
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Quadro 1 - Capacidade de tratamento de orgânicos instalada conforme os prazos do Plano 

Sede Outros municípios 
participantes 

2015 2019 2023 2027 2031 2035 
Capacid. 
instalada 

(t/dia) 

Capacid. 
instalada 

(t/dia) 

Capacid. 
instalada 

(t/dia) 

Capacid. 
instalada 

(t/dia) 

Capacid. 
instalada 

(t/dia) 

Capacid. 
instalada 

(t/dia) 

Canoas - 128 
(Implant.) 176 (Ampli.) 224 (Ampli.) 256 (Ampli.) 256 256 

Sapucaia do Sul  Esteio, Nova Santa Rita e 
Cachoeirinha (até 2019) 144 

(Implant.) 
144 183 (Ampli.) 183 183 183 

Cachoeirinha - 80 (Implant.) 80 103 (Ampli.) 103 103 

Novo Hamburgo - 128 
(Implant.) 128 176 (Ampli.) 176 176 176 

São Leopoldo Portão e Estância Velha 
(até 2019) 128 

(Implant.) 
128 160 (Ampli.) 160 183 

(Ampli.) 183 

Estância Velha - 64 (Implant.) 64 64 64 64 

Campo Bom Sapiranga, Dois Irmãos, 
Nova Hartz e Araricá 77 (Implant.) 115 (Ampli.) 154 (Ampli.) 154 154 154 

Rolante Taquara e Riozinho 48 
(Implant.) 48 64 (Ampli.) 64 64 64 

Igrejinha Parobé, Três Coroas e 
São Francisco de Paula 64 (Implant.) 64 103 (Ampli.) 103 103 103 

Gramado Canela 38 (Implant.) 77 (Ampli.) 77 96 (Ampli.) 96 96 
Santo Antônio da 
Patrulha Glorinha e Caraá 38 (Implant.) 38 38 38 38 38 

Fonte: Concremat, 2014. 
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Destaca-se que o Município de Cachoeirinha deve destinar para a usina de Sapucaia do Sul 
até a implantação de sua própria unidade. Já o Município de São Leopoldo deve destinar 
para a usina de Estância Velha até a implantação de sua própria unidade. Das 11 unidades 
previstas, 9 tem implantação prevista até 2015, e 2 tem implantação prevista até 2019.  

A área total necessária para a edificação de cada unidade foi definida a partir da capacidade 
diária de tratamento, e é apresentada no Quadro 2, juntamente com o número de 
funcionários/cooperativados estimado para cada unidades no horizonte do plano. 

Quadro 2 - Estimativa de áreas necessárias e número de funcionários/cooperativados 
para as unidades de tratamento de orgânicos no final do plano. 

Sede 
Capacidade 

final estimada 
(t/dia) 

Área 
operacional final 

estimada (m²) 

Número total de 
funcio./coop. 

estimado 
Cachoeirinha 103 16.000 115 

Campo Bom 154 24.000 170 

Canoas 256 40.000 285 

Estância Velha 64 10.000 70 

Gramado 96 15.000 110 

Igrejinha 103 16.000 115 

Novo Hamburgo 176 27.000 195 

Rolante 64 10.000 70 

São Leopoldo 183 28.000 200 

Sapucaia do Sul 183 28.000 200 

Santo Antônio da Patrulha 38 6.000 45 
Fonte: Concremat, 2014. 

Os custos de investimento consideram a compra de equipamentos, materiais e móveis para 
escritório, além de móveis e equipamentos para instalação de uma cozinha. Os custos com 
operação consideram a contratação de serviços telefonia e energia elétrica, uniformes, 
pagamento de pessoal (portaria, administrativo, vigilância), além de custo com manutenção 
de equipamentos. Os valores apresentados não incluem os custos com aquisição e 
preparação de terreno. A quantidade de composto produzida depende da composição dos 
resíduos processados e da sua umidade. Para cálculo do rendimento do processo 
considerou-se que a quantidade de composto produzida corresponde a 50% da quantidade 
de resíduos processada. 

 

4. DISPOSIÇÃO FINAL AMBIENTALMENTE ADEQUADA DE REJEITOS 

A seguir serão apresentadas as ações relacionadas ao programa de disposição final 
ambientalmente adequada de rejeitos, que contempla ações sobre transporte, transbordo, 
aterros sanitários, encerramento de aterros de pequeno porte, entre outros. 

Ação 11A: Implantar estações de transbordo 

As estações de transbordo consistem em uma área de transferência em desnível coberta, 
área de manobras e áreas comuns como refeitórios e sanitários. A plataforma de 
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transferência conta com paredes laterais em alvenaria, cobertura, piso impermeável 
inclinado e sistema de drenagem de líquidos percolados. A área de manobras deve ser 
pavimentada com sistema de drenagem de águas pluviais. Toda a área deve ser cercada 
para evitar o acesso de pessoas estranhas aos resíduos temporariamente armazenados. Na 
estação de transbordo, os resíduos são transferidos entre o veículo de coleta, cujas 
características são adaptadas à circulação dentro da cidade e à coleta de resíduos, e o 
veículo de transporte, o qual poderá percorrer distancias maiores e mais rapidamente, para 
levar os resíduos até o local de destinação final dos resíduos. 

Existem duas alternativas comumente adotadas no Brasil para o transbordo de resíduos: (1) 
os resíduos são simplesmente descarregados do veículo coletor na carreta do veículo de 
transporte; (2) o descarregamento é realizado na plataforma de descarga, o que permite a 
inspeção dos resíduos e posteriormente carregados na carreta. Este caso exige maior 
capacidade de instalações. Na Figura 5 são ilustradas as duas alternativas de transbordo. 

 

Figura 5 - Alternativas de carregamento de resíduos em transbordo. 

Fonte: EPA, 2002. 

A seleção dos modelos de estações de transbordo adotados nos planos de ações do PRSB 
considerou a simplicidade e eficácia das unidades de transferência direta, sempre que a 
quantidade de resíduos a ser transferida apresente compatibilidade com a capacidade dos 
veículos de transporte. 

Atualmente no Brasil, em função do desenvolvimento de aterros de grande porte que 
recebem resíduos de diversos municípios localizados a distancias que exigem o transbordo, 
ocorreu a implantação de uma quantidade significativa destas unidades, porém, sem que os 
estados e municípios tenham estabelecido um processo de licenciamento e fiscalização 
adequado. Este processo, da forma que tem ocorrido, tem gerado problemas secundários 
como, por exemplo: 

• Localização em áreas inadequadas; 

• Falta de vigilância e por consequência, vulneráveis a coleta informal pela população; 

• Instalações inadequadas quanto à higiene e segurança; 

• Falta de licenciamento ambiental 

• Transbordos realizados em terreno aberto, sem cobertura, entre outros. 

Portanto, a atuação de agentes de fiscalização e controle dessas obras é essencial para o 
desenvolvimento adequado da ação proposta. As capacidades que atendem as demandas 
da região foram definidas a partir da geração dos diversos tipos de resíduos e das metas do 
Plano. O Quadro 3, a seguir, apresenta as capacidades e os modelos relacionados. 
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Quadro 3 - Modelos e capacidades das unidades de transbordo. 

Modelo Capacidade 

A 07 a 12 t/dia 
B 20 a 30 t/dia 
C 30 a 50 t/dia 
D 50 a 70 t/dia 
E 150 a 200 t/dia 
Fonte: Concremat, 2014. 

Para atingir as metas do presente Plano, são propostas 7 unidades de transbordo de 
resíduos, conforme Quadro 4. Em alguns casos a gestão e operação da unidade de 
transbordo serão intermunicipais. É o caso das unidades a serem instaladas em Gramado 
(recebendo os resíduos de Canela), Rolante (recebendo os resíduos de Riozinho) e Santo 
Antônio da Patrulha (recebendo os resíduos de Glorinha e Caraá). 

Quadro 4 - Resumo da ação 11A  

Município 
Outros 

municípios 
participantes 

População 
atendida Modelo 

Área 
operacional 

estimada (m2) 
Cachoeirinha - 118.278 D 2.000 
Campo Bom - 60.074 C 1.100 
Canoas - 323.827 E 3.000 
Gramado Canela 71.502 D 2.000 
Rolante Riozinho 23.815 A 750 
Santo Antônio da 
Patrulha 

Glorinha e 
Caraá 53.888 B 900 

São Francisco de 
Paula - 20.537 A 750 

Fonte: Concremat, 2014. 

Nos modelos de A, B, C e D os RSU serão transbordados para caçambas estacionária do 
tipo roll-on roll-off com capacidade de armazenamento de 30 m³ cada. Já no modelo E os 
resíduos serão continuamente descarregados, a partir dos veículos de coleta, no piso da 
área de armazenamento localizada no nível superior da plataforma. A transferência dos 
RSU será executada com uma máquina carregadeira para o veículo que transportará os 
resíduos para a destinação final. 

A rotina de transporte dos resíduos deverá ser estabelecida em função do volume de rejeito 
recebidos na estação, do tempo de deslocamento e retorno do veículo até a destinação final 
e do número de estações de transbordo atendidas pelo mesmo veículo de transporte. A 
seguir, na Figura 6 é apresentado o leiaute típico dos modelos. 
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Figura 6 - Estação de Transbordo típica 

Fonte: Concremat, 2013 

A implantação das unidades regionais de transbordo de resíduos depende diretamente da 
implantação de aterros regionais, portanto, sua implantação é prevista apenas para 2019, 
ano a partir do qual terá um custo de operação fixo. Os custos de investimento levam em 
consideração a instalação da infraestrutura necessária, como a base em concreto, as 
rampas, cobertura e drenagem. Os custos de operação levam em conta serviços de energia 
e telefonia e também a remuneração dos funcionários/cooperativados necessários para a 
operação. Os valores apresentados não incluem os custos com aquisição e preparação de 
terreno. 

Ação 11B: Implantar transporte de resíduos do transbordo a destinação final 

Os caminhões utilizados na coleta regular dos resíduos não são veículos adequados para o 
transporte a longas distancias. Desta forma, quando a distância entre centro de coleta e as 
instalações de destinação final (tratamento ou disposição final em aterro) for superior a 25 
km normalmente adota-se a operação de unidades de transbordo, que operam o transporte 
do transbordo até a destinação final através de caminhões com caçambas maiores (até 
45m3), o que acarreta na redução dos custos de transporte dos resíduos até a destinação 
final, permitindo também aumentar o tempo disponível para a coleta e o transporte dos 
resíduos. Esta ação tem como objetivo complementar a ação 11A. 

Para o calculo dos custos de investimento e operação foram considerados a aquisição dos 
caminhões de transporte, das caçambas roll-on roll-off, e o fornecimento de uniformes para 
os trabalhadores. Já o cálculo de operação levou em consideração os custos de 
manutenção e depreciação da frota, o fornecimento de uniformes, combustível para os 
veículos, e a remuneração e treinamento dos trabalhadores responsáveis pela operação. 
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Ação 13A: Elaborar projeto, EIA/RIMA e licenciamento para ampliações e de 
implantação de aterros sanitários regionais 

Para a obtenção do licenciamento são necessários alguns procedimentos, como por 
exemplo, a obtenção de licença prévia, elaboração do EIA/RIMA, audiências públicas, 
elaboração do projeto executivo, licença de operação, entre outros. O EIA/RIMA é um dos 
instrumentos da política Nacional do Meio Ambiente e foi instituído pelo CONAMA. 
Atividades utilizadoras de Recursos Ambientais consideradas de significativo potencial de 
degradação ou poluição dependerão do Estudo Prévio de Impacto Ambiental (EIA) e 
respectivo Relatório de Impacto Ambiental (RIMA) para seu licenciamento ambiental. Neste 
caso o licenciamento ambiental apresenta uma série de procedimentos específicos, 
inclusive realização de audiência pública, e envolve diversos segmentos da população 
interessada ou afetada pelo empreendimento. O projeto executivo deve ser elaborado com o 
objetivo de maximizar o período de atividade do aterro, que deve ser de, pelo menos, 20 
anos.  Ele deve atender integralmente as normas da ABNT e a legislação ambiental em 
vigor.  

Para atendimento da demanda de todos os municípios do Consórcio Pró-Sinos foram 
propostos dois aterros sanitários, um no Município de Taquara e outro no Município de 
Portão. Um aterro sanitário privado deverá ser mantido no município de São Leopoldo, visto 
que seu período de atividade abrange o horizonte do plano. A estimativa dos custos 
considerou investimento nos projetos, EIA/RIMA e licenciamentos dos aterros previstos. 

Ação 13B: Implantar novos aterros regionais 

O Aterro Sanitário é o único local ambiental e legalmente adequado para disposição final de 
rejeitos provenientes dos resíduos sólidos urbanos. Para a seleção de um local e 
implantação de um aterro há que se levar em consideração fatores como: os parâmetros 
técnicos das normas e diretrizes federais, estaduais e municipais, os aspectos legais das 
três instâncias governamentais, planos diretores dos municípios envolvidos, polos de 
desenvolvimento locais e regionais, distâncias de transporte dos centros de geração, vias de 
acesso, áreas de proteção ambiental e os aspectos político-sociais. O projeto executivo do 
aterro sanitário deve ser desenvolvido tendo como objetivo maximizar a vida útil da área 
disponível, assegurando um período mínimo de atividade de 20 (vinte) anos. Segundo a 
norma brasileira NBR 15.256:2010, os aterros sanitários consistem em uma instalação para 
a disposição de resíduos sólidos no solo, localizada, concebida, implantada e monitorada 
segundo princípios de engenharia e prescrições normalizadas de modo a maximizar a 
quantidade de resíduos disposta e minimizar impactos ao meio ambiente e à saúde pública. 
O Aterro Sanitário pode também ser entendido como um tipo de tratamento de resíduos, 
visto que nele ocorre um conjunto de processos físicos, químicos e microbiológicos, sob a 
forma de um reator anaeróbio, que tem como resultado uma massa de resíduos mais 
estáveis química e biologicamente (BNDES, 2012). 

Cada unidade, independente do porte, deve contar com células para recebimento do 
resíduo, com impermeabilização de fundo e superior, sistema de coleta e tratamento de 
lixiviados, sistema de coleta e queima ou beneficiamento do biogás, sistema de drenagem e 
afastamento das águas pluviais, sistemas de monitoramento ambiental, topográfico e 
geotécnico e pátio de estocagem de materiais. É necessário também um cercamento e 
cortinamento vegetal, além de estruturas de apoio como estradas de acesso e de serviço, 
balança rodoviária, guarita, prédio administrativo, oficina e borracharia. A concepção de 
cada um desses elementos depende do tipo de aterro, das características dos resíduos, do 
terreno, etc., que tem a função de garantir a segurança do aterro, o controle de efluentes 
líquidos, emissões gasosas e a qualidade de vida e saúde da população. A tecnologia de 
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aterros sanitário no Brasil é dominada e amplamente empregada. A título de ilustração, na 
Figura 7 é ilustrado o esquema de um aterro sanitário. 

 

Figura 7 - Esquema de um aterro sanitário 

Fonte: Concremat, 2012. 

No aterro sanitário, o tratamento de lixiviados deve ser feito e as técnicas normalmente 
empregadas incluem: lagoa de estabilização, processos físico-químicos, recirculação e 
tratamento em estações de tratamento de esgoto, junto com esgotos sanitários. O biogás 
produzido nos aterros sanitários deve ser drenado para o exterior de forma a evitar 
formação de bolsões internos, acarretando riscos de explosão ou incêndios.  

A implantação de novos aterros sanitários ou ampliações de aterros existentes considerou 
uma capacidade instalada mínima para disposição de rejeitos gerados por uma população 
equivalente mínima de 100.000 habitantes, implantando-se estações de transbordo para 
distancias de transporte superior a 25 km. Dessa forma será necessário o encerramento e 
remediação das áreas de aterros controlados e lixões, bem como o encerramento de aterros 
de pequeno porte, a adequação e a ampliação de alguns aterros sanitários existentes e a 
instalação de novas unidades a fim de atender toda a população dos municípios 
participantes do Consórcio Pró-Sinos de forma regionalizada. Para os lixões e aterros 
controlados existentes foi previsto o encerramento de suas atividades em 2014, e estimados 
recursos apenas para sua interdição e o seu isolamento (cercamento e vigilância). Para os 
aterros de pequeno porte foi previsto a sua desativação e encerramento em prazos 
estabelecidos para cada região em função da entrada de operação de aterros de grande 
porte regionalizados. 
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A estimativa de custos de implantação e operação dos aterros foi realizada a partir de 
índices (valores unitários) definidos a partir de dados apresentados estudo realizado pela 
Fundação Getúlio Vargas – FGV (2010), contemplando: 

• Implantação: investimento para instalação ou ampliação de um aterro sanitário com 
vida útil prevista de 20 anos, considerando-se: 

o Infraestrutura geral (Projetos, mobilização, canteiro, topografia, cercamento e 
instalações elétricas), 

o Células de disposição (terraplanagem, drenagem, impermeabilização de 
base), 

o Sistema de coletas e tratamento de percolados, 
o Instalações de apoio (portaria, guarita, laboratório, administração). 

• Operação: custo anual médio de operação (materias, equipamentos e pessoal) 
encerramento e pós-encerramento, considerando-se: 

o Disposição de resíduos (Preparo, espalhamento, compactação, cobertura), 
o  Sistema de drenagem e tratamento de lixiviados e percolados e gases 

(drenos, flare, etc.), 
o Monitoramento ambiental, 
o  Equipe de operação e administração. 

O Quadro 5 apresenta um resumo da ação.  

Quadro 5 - Resumo da ação 13B 

Município de 
implantação 

Municípios 
atendidos 

População 
atendida (hab.) 

Capacidade média 
anual (t/dia)  

Taquara 16 489.664 270 

Portão 9 1.016.717 580 

Fonte: Concremat,2014. 

Os custos de implantação e operação de aterros sanitários foram calculados multiplicando-
se os valores unitários pela capacidade projetada para o aterro sanitário, sendo que a 
capacidade projetada corresponde à quantidade média diária de rejeitos a ser disposta no 
aterro e, portanto deve ser expressa em t/dia. Importante destacar que o Plano não prevê a 
micro localização dos aterros. As definições deste Plano são definições orientativas e que 
deverão se avaliadas, consolidadas ou revisadas quando da consolidação das ações e da 
elaboração do plano individual para cada região. 

Ação 13D: Realizar estudo de viabilidade para implantação de unidade de tratamento 
térmico de rejeitos 
 

Como alternativa para a disposição final dos rejeitos de maneira a reduzir o volume 
destinado a aterros sanitário a alternativa de uma unidade de tratamento de rejeitos através 
de sua queima com a geração de energia pode ser avaliada, sempre seguindo as 
prioridades estabelecidas na PNRS, Art. 9º de não geração, redução, reutilização, 
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reciclagem, tratamento dos resíduos sólidos e disposição final ambientalmente adequada 
dos rejeitos.  

A incineração é um processo de combustão controlada, que tem como princípio básico a 
reação do oxigênio com os componentes combustíveis presentes no resíduo (como 
carbono, hidrogênio e enxofre), em temperatura superior a 800 °C, convertendo sua energia 
química em calor. São gerados como produtos da combustão, além de vapor d’água, CO2 e 
SOx, HCl, HF, CO, NOx, material particulado, metais e substâncias orgânicas (como 
dioxinas). Também são gerados rejeitos (cinzas volantes e escórias) de materiais 
inorgânicos nos RSU que não participam das reações de combustão. A incineração, como 
outros tipos de combustão, é fonte de emissão de gases de efeito estufa, sendo o mais 
relevante o CO2 (FEAM, 2012). Na Figura 8 é representado o esquema básico de uma 
unidade de tratamento térmico. 

 

Figura 8 - Processo de incineração de RSU. 

Fonte: Secretaria de energia <www.energia.sp.gov.br> 

Normalmente, os rejeitos são previamente misturados para facilitar a queima. Antigamente, 
as unidades de incineração eram projetadas com o único objetivo de processar os rejeitos e 
reduzir os volumes, mas hoje elas são projetadas também para recuperar a energia na 
forma de vapor, água quente ou eletricidade, sendo comum na Europa sua utilização em 
sistemas de aquecimento distrital. Os gases da combustão são enviados para os sistemas 
de tratamento de gases para remoção dos gases ácidos, material particulado, dioxinas, 
furanos e eventuais metais pesados. Os resíduos do processo são compostos da fração 
inorgânica, a cinza de fundo. A forma mais simples e mais comum é a queima em grelha. 

As cinzas e escórias devem ser tratadas ou, se comprovada sua inertização, dispostas em 
aterro sanitário licenciado. Os efluentes são neutralizados e enviados para uma estação de 
tratamento. Para remoção de partículas em suspensão nos gases, as técnicas mais 
eficientes são precipitadores eletrostáticos e filtros de manga que removem entre 99% e 
99,9% dos sólidos em suspensão. 

De forma geral, as vantagens da incineração são: 

• Redução dos volumes de rejeitos encaminhados a aterros; 
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• Possibilidade de geração de energia a partir de rejeitos (Waste-To-Energy) com 
potencial superior a aterros; 

• Redução da emissão de metano; 

• Destruição completa da maioria dos rejeitos orgânicos perigosos; 

• Destruição da maior parte da matéria orgânica (99,9%); 

• Pouca área requerida para a instalação; 

• Redução na emissão de odores e ruídos. 

Porém o processo apresenta diversas desvantagens: 

• Produção de gases poluentes; 

• Custos de instalação, operação e manutenção elevados; 

• Rendimento energético não suficiente para compensar os investimentos iniciais; 

• Inviabilização da tecnologia no caso de pequenos municípios por causa dos custos 
elevados; 

• Necessidade de mão de obra qualificada e especializada para todo o sistema de 
operação de forma a garantir a qualidade da operação da planta e atender aos 
padrões de emissões de poluentes;  

• Inviabilidade de produção em caso de rejeitos com umidade excessiva, baixo poder 
calorífico ou clorados; 

• Possibilidade de concentração de metais pesados nas cinzas; 

• Má aceitação pela sociedade por causa dos riscos à saúde devido às emissões de 
dioxinas, em relação a outras tecnologias. 

Para o estudo de viabilidade para implantação de uma unidade de tratamento de rejeitos 
através de sua queima com a geração de energia foram consideradas as horas dos 
profissionais envolvidos no desenvolvimento do estudo.  

Ação 14B: Implantar a recuperação de gases de aterro de maneira a atingir as metas 

A metodologia a ser implantada para a recuperação e possível aproveitamento do biogás de 
aterro variam conforme as características específicas do aterro, como a composição do 
material disposto, a forma de disposição, o tipo de isolamento utilizado, entre outros. 
Portanto, a implantação e recuperação de gases de aterro, de maneira a atingir as metas do 
presente Plano, é necessário realizar um estudo específico, que deve analisar todas as 
variáveis que indicarão se é possível ou não a implantação desta ação em um aterro 
específico. Portanto, o custo para implantação e operação somente poderá ser estimado 
após este estudo de diagnóstico. 
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ANEXO III



Problema Causas Objetivo Metas Prazos Abrangência

Recebimento direto do Rio Gravataí de Santo 
Antônio da Patrulha e descarga direto em 

Gravataí e Viamão.

Falta de planejamento na interface 
existente com os municípios vizinhos que 

compartilham as mesmas bacias de 
contribuição.

Garantir aderência dos investimentos a 
longo prazo e viabilizar alternativas 

técnicas integradas.

Planejar de Maneira Integrada as 
Ações em Recursos Hídricos, 

otimizando investimentos.
Médio Regional

Implantação de obras de drenagem urbana 
sem o devido planejamento em termos de 
consideração da ocupação efetiva atual e 

futura prevista pelo Plano Diretor Urbanístico.

Falta de planejamento, execução e 
procedimentos para implementação e falta 

de Plano Diretor de Drenagem.

Garantir aderência dos investimentos a 
longo prazo em relação ao plano de 

ocupação futura previsto pelo Plano Diretor 
Urbanístico.

Elaborar Planejamento em 
Drenagem Urbana vinculado ao 

cenário futuro previsto pelo Plano 
Urbanístico.

Curto Local

Desatualização e falta de padronização dos 
estudos de planejamento para a Drenagem 

Urbana.

Necessidades de solucionar problemas 
relacionados ao planejamento da 

drenagem urbana.

Padronizar os estudos e projetos referentes 
à gestão das águas pluviais.

Elaboração do Caderno de 
Encargos com normatização e 

padronização dos produtos 
referentes a projetos e obras de 

infraestrutura urbana.

Imediato Local

Carência de obtenção de informações 
atualizadas e em tempo adequado sobre o 

sistema de drenagem existente.

Inexistência de um cadastro topográfico 
informatizado da rede de drenagem 

existente, com suporte de SIG.

Identificar a natureza e o estado de 
conservação do sistema de drenagem 

existente.

Realizar o cadastro topográfico de 
100% da rede de micro e 

macrodrenagem.
Imediato Local

Ações de manutenção e limpeza corretiva dos 
canais sem uma análise estatística das 

intervenções.

Falta de registros em forma de banco de 
dados georreferenciado para análise das 

ações freqüentes de manutenção.

Obter informações fidedignas referentes 
aos investimentos em manutenção, 

limpeza e desassoreamento do sistema.

Elaborar Plano de Drenagem 
Urbana tendo um Sistema de 

Informações Geográficas como 
ferramenta de gestão.

Curto Local

Comprometimento da qualidade da água e das 
estruturas do sistema de drenagem.

Existência de lançamentos de efluentes 
domésticos na rede pluvial.

Melhorar a qualidade das águas pluviais.
Implantar o sistema de 

esgotamento tipo "Separador 
Absoluto".

Longo Local

Comprometimento da qualidade da água e das 
estruturas do sistema de drenagem.

Sobreposição de atribuições; Carência de 
equipamentos e pessoal.

Melhorar as condições de trabalho.
Aquisição de equipamento e 

treinamento de pessoal.
Médio Local

Desconhecimento do volume de sedimentos e 
sua frequência nos canais de macrodrenagem.

Ações corretivas de limpeza somente 
mediante demanda, sem registro em banco 

de dados.

Obter informações fidedignas referentes 
aos investimentos em manutenção, 

limpeza e desassoreamento do sistema.

Elaborar Plano de Drenagem 
Urbana tendo um Sistema de 

Informações Geográficas como 
ferramenta de gestão.

Curto Local

Lançamento de resíduos sólidos diretamente 
na rede de canais.

Falta de uma consciência adequada 
referente ao lançamento de resíduos na 

rede.
Melhorar a qualidade das águas pluviais.

Incrementar o programa de 
Educação Ambiental existente.

Imediato Local

Falta de fiscalização das taxas de ocupação 
dos imóveis em relação ao zoneamento 

proposto.

Falta de instrumento legal que faça a 
associação entre o planejamento urbano e 

a drenagem.

Evitar a sobrecarga do sistema de 
drenagem existente.

Elaboração de Ferramenta de 
Sensoriamento Remoto e 

aplicativos de Geoprocessamento 
visando melhorar a Fiscalização.

Longo Local

Habitações subnormais e em situação de 
precariedade. Falta de regularização dos 

loteamentos, desmembramentos e edificações 
em situação irregular.

Ocupação urbana desordenada e falta de 
investimentos planejados.

Melhorar a qualidade de vida da 
comunidade e reduzir a ocorrência de 

inundações e deslizamentos.

Implantação do PLHIS e 
integração com o Plano Diretor de 

Drenagem.
Longo Local

Inexistência de um parâmetro de eficiência e 
eficácia na prestação de serviços de 

drenagem urbana.

Falta de regulação do setor de drenagem 
urbana.

Atender a legislação e viabilizar a 
regulação dos serviços de gestão das 

águas pluviais.

Definir a regulação dos serviços 
de gestão das águas pluviais.

Imediato
Local / 

Regional

Falta de banco de projetos que contemplem 
estudo integrado das bacias de drenagem.

Ausência de Plano Direto de Drenagem e 
Carência de Projetos Existentes.

Fornecer informações detalhadas quanto 
aos investimentos necessários para 

universalização dos serviços de drenagem.

Elaboração de projetos executivos 
com base nas alternativas 

apontadas pelo Plano Diretor de 
Drenagem.

Longo Local



 POPULAÇÃO 2011                     2.393,00 

 POPULAÇÃO 2035                     3.380,00 

total vias pavimentadas  30770 m 

total vias não pavimentadas  1370 m 

 total macrodrenagem  - 

 total área urbanizada                        300,00 

GLORINHA
CRONOGRAMA DE IMPLEMENTAÇÃO DOS PROGRAMAS, PROJETOS E AÇÕES EM DRENAGEM URBANA E MANEJO DAS ÁGUAS PLUVIAIS

Ação
 Estimativa de 

Investimentos  Custos de O&M/ANO 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 2025 2026 2027 2028 2029 2030 2031 2032 2033 2034 2035
Criação de um ente regulador supra-municipal para os serviços, 
ou contratação de uma agência reguladora como responsável 
pela regulação da drenagem urbana.  -                               750,00           375,00              375,00                 750,00                750,00                750,00                 750,00                750,00                  750,00                  750,00                  750,00                   750,00                   750,00                  750,00                   750,00                  750,00                   750,00                   750,00                   750,00                    750,00                    750,00                   750,00                    750,00 

Ativar institucionalmente o Comitê da Bacia do Rio Gravataí para 
definição das ações institucionais compartilhadas, bem como a 
criação de instrumentos legais que contemplem as decisões 
tomadas em consenso             50.000,00  -         50.000,00 
Execução das obras de infraestrutura de micro e 
macrodrenagem      14.000.000,00  -           933.333,33           933.333,33           933.333,33            933.333,33            933.333,33           933.333,33            933.333,33           933.333,33            933.333,33            933.333,33            933.333,33             933.333,33             933.333,33            933.333,33             933.333,33 
Aperfeiçoamento do Boletim Técnico/Caderno de Encargos 
existente para normatização e qualificação do item saneamento 
no processo de análise, avaliação e aprovação de 
empreendimentos imobiliários.             25.000,00  -            25.000,00             25.000,00             25.000,00              25.000,00               25.000,00 
Proposta de plano de capacitação e da formação de recursos 
humanos                          60.000,00         60.000,00            60.000,00           60.000,00           60.000,00            60.000,00           60.000,00             60.000,00             60.000,00             60.000,00              60.000,00              60.000,00             60.000,00              60.000,00             60.000,00              60.000,00              60.000,00              60.000,00               60.000,00               60.000,00              60.000,00               60.000,00 
Incrementar o Programa de Educação Ambiental existente           150.000,00                          80.000,00      40.000,00       110.000,00            80.000,00           80.000,00           80.000,00            80.000,00           80.000,00             80.000,00             80.000,00             80.000,00              80.000,00              80.000,00             80.000,00              80.000,00             80.000,00              80.000,00              80.000,00              80.000,00               80.000,00               80.000,00              80.000,00               80.000,00 
Manutenção periódica da rede através de desassoreamento e 
limpeza + bota fora                        840.000,00         840.000,00           840.000,00            840.000,00            840.000,00            840.000,00             840.000,00             840.000,00 
Elaborar um programa de cadastro das patologias estruturais e 
de revestimento dos canais e travessias. Hierarquização de 
medidas e registro em banco de dados das ações de 
recuperação e manutenção.             97.000,00                          48.500,00         48.500,00            48.500,00           48.500,00              48.500,00              48.500,00               48.500,00 
Elaborar o cadastro informatizado do sistema de micro e 
macrodrenagem com registro dos dados de manutenção, 
operação e implantação, com programa de atualização 
permanente             57.500,00                          17.250,00         57.500,00           17.250,00              17.250,00             17.250,00               17.250,00 
Elaborar o Plano Diretor de Drenagem Integrado da micro e 
macrodrenagem contemplando abordagem de manejo 
sustentável das águas urbanas, adequando-o as novas 
proposições do Plano Diretor Urbanístico           150.000,00                          30.000,00       150.000,00           30.000,00              30.000,00             30.000,00               30.000,00 
Implantação de base de custos para obras e serviços de 
saneamento;             75.000,00                          30.000,00            75.000,00            30.000,00             30.000,00              30.000,00             30.000,00              30.000,00              30.000,00 
Implantação de um banco de projetos na Prefeitura, objetivando a 
viabilização das informações de saneamento básico de forma 
integrada;           420.000,00                          84.000,00           42.000,00            42.000,00           42.000,00             42.000,00             42.000,00             42.000,00              42.000,00              42.000,00             42.000,00              84.000,00               84.000,00 
Aparelhamento e Capacitação da Secretaria de Obras, Viação e 
Serviços Públicos, para gestão integrada do sistema, com base 
em Sistema de Informações Geográficas e registro em banco de 
dados georreferenciado           150.000,00                        168.000,00       150.000,00          168.000,00         168.000,00         168.000,00          168.000,00         168.000,00           168.000,00           168.000,00           168.000,00            168.000,00            168.000,00           168.000,00            168.000,00           168.000,00            168.000,00            168.000,00            168.000,00             168.000,00             168.000,00            168.000,00             168.000,00 
Implantar Programa Manutenção Periódica de Limpeza e 
Desassoreamento dos Canais e de Proteção das Áreas 
Propensas a Erosão. Inserir no SIG             40.000,00                          60.000,00         40.000,00           60.000,00           60.000,00            60.000,00           60.000,00             60.000,00             60.000,00             60.000,00              60.000,00              60.000,00             60.000,00              60.000,00             60.000,00              60.000,00              60.000,00              60.000,00               60.000,00               60.000,00              60.000,00               60.000,00 
Criação de ferramenta computacional para fiscalização e 
montagem de equipe e treinamento para capacitação técnica, 
incluindo equipamentos e softwares           120.000,00                          40.000,00       120.000,00            40.000,00             40.000,00              40.000,00             40.000,00              40.000,00              40.000,00 
Inserir na atualização do Plano Diretor de Drenagem Integrado da 
micro e macrodrenagem medidas de incentivo às práticas 
sustentáveis, como redução de impostos, tarifas de limpeza, 
drenagem, etc.                          60.000,00           60.000,00            60.000,00           60.000,00             60.000,00             60.000,00             60.000,00              60.000,00              60.000,00             60.000,00              60.000,00             60.000,00              60.000,00              60.000,00              60.000,00               60.000,00               60.000,00              60.000,00               60.000,00 
Implementar o SIG/DRENAGEM contemplando o cadastro da 
rede, zoneamento e lei de uso do solo e suas restrições           150.000,00                        100.000,00          150.000,00           100.000,00            100.000,00           100.000,00            100.000,00            100.000,00 
Plano de Manejo das APPs e áreas verdes; Legislação prevendo 
manutenção da cobertura do solo        2.985.000,00           199.000,00           199.000,00           199.000,00            199.000,00            199.000,00           199.000,00            199.000,00           199.000,00            199.000,00            199.000,00            199.000,00             199.000,00             199.000,00            199.000,00             199.000,00 
Planejar ações preventivas com base em análise estatística das 
ações corretivas realizadas sobre cadastro informatizado e banco 
de dados georreferenciado.                          50.000,00             50.000,00              50.000,00             50.000,00              50.000,00              50.000,00 

TOTAL DE INVESTIMENTOS             18.469.500,00            786.375,00                 457.250,00               368.750,00            1.310.750,00                 690.750,00               566.500,00               2.468.083,33               1.823.083,33               1.603.083,33                2.490.333,33                1.871.583,33               1.628.083,33                2.401.083,33               1.828.333,33                1.561.083,33                2.449.583,33                1.890.083,33                 1.608.333,33                 2.401.083,33                1.781.083,33                 2.558.583,33 
2,3% 1,3% 1,1% 3,8% 2,0% 1,6% 7,1% 5,3% 4,6% 7,2% 5,4% 4,7% 7,0% 5,3% 4,5% 7,1% 5,5% 4,7% 7,0% 5,2% 7,4%

TOTAL DE INVESTIMENTOS + O&M             34.543.875,00            786.375,00              1.243.625,00            1.612.375,00            2.923.125,00              3.613.875,00            4.180.375,00               6.648.458,33               8.471.541,67             10.074.625,00              12.564.958,33              14.436.541,67             16.064.625,00              18.465.708,33             20.294.041,67              21.855.125,00              24.304.708,33              26.194.791,67               27.803.125,00               30.204.208,33              31.985.291,67               34.543.875,00 
2,3% 3,6% 4,7% 8,5% 10,5% 12,1% 19,2% 24,5% 29,2% 36,4% 41,8% 46,5% 53,5% 58,7% 63,3% 70,4% 75,8% 80,5% 87,4% 92,6% 100%



Glorinha – Propostas do Plano Municipal de Saneamento Básico – Resumo  

 

ANEXO IV 
  



ANEXO – AÇÕES PARA EMERGÊNCIAS E CONTINGÊNCIAS  

1 

ÍNDICE 

 
1 AÇÕESPARA EMERGÊNCIAS E CONTINGÊNCIAS ............................................... 2 

1.1 OBJETIVO .................................................................................................................... 2 

1.2 AÇÕES PREVENTIVAS PARA CONTINGÊNCIAS .................................................................. 2 

1.2.1 Abastecimento de água .................................................................................. 2 

1.2.2 Esgotamento sanitário .................................................................................... 3 

1.2.3 Drenagem ....................................................................................................... 4 

1.2.4 Resíduos sólidos ............................................................................................ 4 

1.3 AÇÕES PARA EMERGÊNCIAS ......................................................................................... 5 

1.3.1 Abastecimento de água .................................................................................. 5 

1.3.2 Esgotamento sanitário .................................................................................... 6 

1.3.3 Drenagem urbana ........................................................................................... 7 

1.3.4 Resíduos sólidos ............................................................................................ 8 



ANEXO – AÇÕES PARA EMERGÊNCIAS E CONTINGÊNCIAS  

2 

1  AÇÕESPARA EMERGÊNCIAS E CONTINGÊNCIAS 

1.1 OBJETIVO 

O Plano de Emergências e Contingências objetiva estabelecer os procedimentos de atuação 
assim como identificar a infraestrutura necessária do prestador tanto nas atividades de 
caráter preventivo quanto corretivo que elevem o grau de segurança e garantam com isto a 
continuidade operacional dos serviços. 

Para isto o prestador deve, nas suas atividades de operação e manutenção, utilizar 
mecanismos locais e corporativos de gestão no sentido de prevenir ocorrências indesejadas 
através de controles e monitoramento das condições físicas das instalações e equipamentos 
visando a minimizar a ocorrência de sinistros e interrupções na prestação dos serviços. 

A seguir são apresentados os principais instrumentos que poderão ser utilizados pelo 
prestador para as ações de operação e manutenção que embasam o plano de emergências 
e contingências dos sistemas. 

1.2 AÇÕES PREVENTIVAS PARA CONTINGÊNCIAS 

As possíveis situações críticas que exigem ações de contingências podem ser minimizadas 
através de um conjunto de procedimentos preventivos de operação e manutenção como os 
listados a seguir. 

1.2.1 Abastecimento de água 

1.2.1.1 Ações de controle operacional 

Acompanhamento da produção de água através de: 

• Realização de medição na saída da captação e entrada da Estação de 
Tratamento de Água (ETA) (macromedição); 

• Monitoramento a distância do sistema de captação e elevatória de água bruta; 
• Monitoramento a distância dos principais pontos de controle da ETA e elevatória 

de água tratada. 

Controle do funcionamento dos equipamentos através dos parâmetros de: 

• Horas trabalhadas e consumo de energia; 
• Corrente, tensão, vibração e temperatura; 
• Controle de equipamentos reserva. 

Monitoramento da distribuição de água através de: 

• Vazões encaminhadas aos setores; 
• Pressão e regularidade na rede. 

Qualidade da água: 

• Qualidade nos mananciais e controle sanitário da bacia de montante; 
• Qualidade da água produzida e distribuída conforme legislação vigente; 
• Programação de limpeza e desinfecção periódicas dos reservatórios. 

Prevenção de acidentes nos sistemas: 

• Plano de ação nos casos de incêndio; 
• Plano de ação nos casos de vazamento de cloro; 
• Plano de ação nos casos de outros produtos químicos. 

1.2.1.2 Ações de manutenção 

Sistema de gestão da manutenção: 
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• Cadastro de equipamentos e instalações; 
• Programação da manutenção preventiva; 
• Programação da manutenção preditiva1 em equipamentos críticos; 
• Programação de limpeza periódica da captação; 
• Programação de inspeção periódica em tubulações adutoras; 
• Programação de limpeza periódica na ETA; 
• Registro do histórico das manutenções. 

1.2.1.3 Ações de comunicação e educação ambiental 

• Elaboração de materiais educativos sobre o funcionamento dos sistemas; 
• Execução sistemática de programas de uso racional da água, limpeza de 

reservatórios domiciliares e preservação de mananciais; 
• Confecção prévia de materiais educativos, boletins radiofônicos e de sistemas de 

carros de som para acionamento imediato em caso de emergência; 
• Sistema de contato para convocação emergencial de pessoal da área de 

comunicação e educação ambiental, meios de comunicação, agência de 
propaganda e redes para cadeia de rádio e TV, se for o caso. 

1.2.2 Esgotamento sanitário 

1.2.2.1 Ações de controle operacional 

Acompanhamento da vazão de esgotos tratados através de: 

• Realização de medição na entrada da Estação de Tratamento de Esgotos (ETE);  
• Monitoramento a distância dos principais pontos de controle da ETE e da 

elevatória final. 

Controle do funcionamento dos equipamentos através dos parâmetros de: 

• Horas trabalhadas e consumo de energia; 
• Corrente, tensão, vibração e temperatura; 
• Controle de equipamentos reserva. 

Qualidade dos efluentes tratados: 

• Qualidade dos efluentes conforme legislação vigente. 

Prevenção de acidentes nos sistemas: 

• Plano de ação nos casos de incêndio; 
• Plano de ação nos casos de vazamento de cloro e de outros produtos químicos; 
• Gestão de riscos ambientais em conjunto com órgãos ambientais e de recursos 

hídricos. 

1.2.2.2 Ações de manutenção 

Sistema de gestão da manutenção: 

• Cadastro de equipamentos e instalações; 
• Programação da manutenção preventiva; 

                                                

 

1 “Um programa de manutenção preditiva pode minimizar o número de quebras de todos os equipamentos mecânicos de uma 
planta industrial e assegurar que o equipamento reparado esteja em condições mecânicas aceitáveis. Ele pode identificar 
problemas da máquina antes que se tornem sérios já que a maioria dos problemas mecânicos pode ser minimizada se forem 
detectados e reparados com antecedência”. Manutenção Preditiva: Confiabilidade e Qualidade - Márcio Tadeu de Almeida. 
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• Programação da manutenção preditiva em equipamentos críticos; 
• Programação de limpeza periódica em coletores e ramais; 
• Programação de limpeza periódica nas elevatórias e na ETE; 
• Registro do histórico das manutenções. 

1.2.2.3 Ações de comunicação e educação ambiental 

• Elaboração de materiais educativos sobre o funcionamento dos sistemas de 
coleta e tratamento de esgoto; 

• Execução sistemática de programas de uso adequado dos sistemas de esgoto, 
prevenção de ligações clandestinas e preservação de mananciais; 

• Confecção prévia de materiais educativos, boletins radiofônicos e de sistemas de 
carros de som para acionamento imediato em caso de emergência; 

• Sistema de contato para convocação emergencial de pessoal da área de 
comunicação e educação ambiental, meios de comunicação, agência de 
propaganda e redes para cadeia de rádio e TV, se for o caso. 

1.2.3 Drenagem 

1.2.3.1 Ações preventivas de controle operacional 

• Verificação das condições físicas de funcionamento das estruturas que compõem 
o sistema, como bocas de lobo, poços de visita, canais, redes tubulares, 
travessias, bueiros, comportas (necessidade da existência de um cadastro digital 
atualizado); 

• Monitoramento dos níveis dos canais de macrodrenagem e operacional das 
comportas; 

• Controle do funcionamento dos equipamentos através dos parâmetros de: 

- Horas trabalhadas e consumo de energia; 

- Corrente, tensão, vibração e temperatura; 

- Controle de equipamentos reserva; 

• Qualidade da água de escoamento superficial; 
• Prevenção de acidentes nos sistemas; 

- Plano de ação nos casos de quebra de equipamento e estruturas; 

- Plano de ação em caso de falta de energia elétrica; 

- Gestão de riscos ambientais em conjunto com órgãos ambientais e de recursos 
hídricos. 

1.2.3.2 Ações preventivas de manutenção 

• Programação de limpeza e desassoreamento das bocas de lobo, poços de visita, 
redes tubulares e canais; 

• Plano de manutenção preventiva de equipamentos eletromecânicos, travessias e 
canais, sobretudo em áreas mais propensas à ocorrência de inundações; 

• Cadastro de equipamentos e instalações; 
• Programação da manutenção preditiva em equipamentos críticos; 
• Registro do histórico das manutenções. 

1.2.4 Resíduos sólidos 

1.2.4.1 Ações de controle operacional 

Acompanhamento do serviço de coleta por meio de: 
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• Fiscalização da execução dos serviços. 

Fiscalização da abrangência de atendimento e qualidade do serviço: 

• Número de reclamações. 

Prevenção de acidentes nos sistemas 

• Plano de ação nos casos de incêndio; 
• Gestão de riscos ambientais em conjunto com órgãos ambientais e de recursos 

hídricos. 

1.2.4.2 Ações administrativas 

Sistema de contratações emergenciais: 

• Manter cadastro de empresas fornecedoras dos serviços para contratação em 
caráter emergencial; 

• Manter cadastro de aterros sanitários de cidades próximas para serviços de 
contratação em caráter emergencial. 

1.3 AÇÕES PARA EMERGÊNCIAS 

As emergências oriundas de situações imprevistas exigem ações imediatas que devem ser 
enfrentadas através de um conjunto de procedimentos corretivos. As emergências 
possíveis, suas origens e o plano corretivo emergencial respectivo são os listados a seguir. 

1.3.1 Abastecimento de água 

1.3.1.1 Falta de água generalizada 

Origens possíveis: 

• Inundação da captação com danificação de equipamentos e estruturas; 
• Deslizamento de encostas e movimento do solo com rompimento de tubulações e 

estruturas; 
• Interrupção prolongada no fornecimento de energia elétrica às instalações de 

produção de água; 
• Qualidade inadequada da água dos mananciais; 
• Ações de vandalismo e/ou sinistros. 

Ações emergenciais: 

• Acionamento do sistema de comunicação à população, instituições, autoridades e 
defesa civil; 

• Disponibilidade de frota local de caminhões-tanque e cadastrar de outros 
municípios; 

• Comunicação à concessionária de energia e cadastrar geradores para 
emergência; 

• Controle da água disponível em reservatórios; 
• Reparo das instalações danificadas; 
• Execução de rodízio de abastecimento, com apoio de comunicação; 
• Notificação à polícia. 

1.3.1.2  Falta de água localizada 

Origens possíveis: 

• Deficiência de vazão nos mananciais em períodos de estiagem; 
• Interrupção temporária de energia; 
• Danos em equipamentos de bombeamento; 



ANEXO – AÇÕES PARA EMERGÊNCIAS E CONTINGÊNCIAS  

6 

• Danos em estrutura de reservatórios; 
• Rompimento de tubulação de rede ou adutora de água tratada; 
• Ações de vandalismo e/ou sinistros. 

Ações emergenciais: 

• Acionamento do sistema de comunicação à população e mantê-la informada 
sobre as ações empreendidas visando à normalização dos serviços, instituições, 
autoridades e defesa civil; 

• Disponibilidade de frota de caminhões-tanque; 
• Comunicação à concessionária de energia e cadastrar geradores de emergência; 
• Controle da água disponível em reservatórios; 
• Reparo das instalações danificadas; 
• Execução de rodízio de abastecimento; 
• Transferência de água entre setores; 
• Notificação à polícia. 

1.3.2 Esgotamento sanitário 

1.3.2.1 Paralisação da ETE 

Origens possíveis: 

• Inundação das instalações com danificação de equipamentos; 
• Interrupção prolongada no fornecimento de energia elétrica às instalações; 
• Danos a equipamentos e estruturas; 
• Ações de vandalismo e/ou sinistros. 

Ações emergenciais: 

• Comunicação aos órgãos de controle ambiental; 
• Comunicação à concessionária de energia e possível ação de disponibilidade de 

gerador de emergência; 
• Reparo das instalações danificadas; 
• Notificação à polícia. 

1.3.2.2  Extravasamento de esgotos em elevatórias 

Origens possíveis: 

• Interrupção no fornecimento de energia elétrica às instalações; 
• Danos a equipamentos e estruturas; 
• Ações de vandalismo e/ou sinistros. 

Ações emergenciais: 

• Comunicação aos órgãos de controle ambiental; 
• Comunicação à concessionária de energia e possível ação de disponibilidade de 

gerador de emergência; 
• Reparo das instalações danificadas; 
• Comunicação à polícia. 

1.3.2.3 Rompimento de tubulações 

Origens possíveis: 

• Desmoronamento de taludes ou paredes de canais; 
• Erosões de fundos de vale; 
• Rompimento de travessias; 
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• Ações de vandalismo e/ou sinistros. 

Ações emergenciais: 

• Comunicação aos órgãos de controle ambiental; 
• Reparo das instalações danificadas; 
• Notificação à polícia. 

1.3.2.4  Extravasamento de rede coletora e de coletores tronco 

Origens possíveis: 

• Entupimento das instalações; 
• Rompimento de travessias; 
• Ações de vandalismo e/ou sinistros. 

Ações emergenciais: 

• Comunicação aos órgãos de controle ambiental; 
• Reparo das instalações danificadas; 
• Notificação à polícia. 

1.3.3 Drenagem urbana 

1.3.3.1 Inundação das áreas planas 

Origens possíveis: 

• Precipitação de intensidade acima da capacidade de escoamento do sistema; 
• Níveis de água acima da capacidade do sistema de proteção das comportas e 

baixa intensidade de precipitação; 
• Quebra de equipamentos eletromecânicos por fadiga ou falta de manutenção; 
• Mau funcionamento do sistema por presença de resíduos e entulhos, 

comprometendo a capacidade de escoamento; 
• Ações de vandalismo e/ou sinistros. 

Ações emergenciais: 

• Comunicação à população, instituições, autoridades e defesa civil; 
• Reparo das instalações danificadas. 

1.3.3.2 Enxurradas nas áreas altas 

Origens possíveis 

• Precipitação de intensidade acima da capacidade de escoamento do sistema; 
• Mau funcionamento do sistema por presença de resíduos e entulhos; 
• Ações de vandalismo e/ou sinistros. 

Ações emergenciais: 

• Comunicação à população, instituições, autoridades e defesa civil; 
• Reparo das instalações danificadas. 

1.3.3.3 Deslizamento de encostas e movimento do solo 

Origens possíveis: 

• Precipitação de significativa intensidade em períodos intercalados com 
precipitações de menor intensidade, e prolongados; 

• Desmoronamento de taludes ou paredes de canais; 
• Erosões de fundos de vale; 
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• Rompimento de travessias. 

Ações emergenciais:  

• Comunicação aos órgãos de controle ambiental e defesa civil; 
• Reparo das instalações danificadas. 

1.3.3.4 Atribuições/responsabilidades 

Como complemento do Plano de Contingência/Emergência é necessário definir: 

• Estabelecimento de mecanismo de coordenação; 
• Atribuições e responsabilidades das instituições envolvidas: 

- Secretaria Municipal de ...........; 

- Defesa civil; 

- Brigada Militar e Corpo de Bombeiros; 

- Determinação de abrigos temporários. 

1.3.3.5  Restauração da normalidade 

Uma vez que tenha passado o efeito danoso da enchente, devem ser realizadas vistorias, a 
fim de avaliar o comprometimento da rede de drenagem, bem como das edificações e dos 
potenciais riscos de contaminação da população localizada na área de influência. 

1.3.4 Resíduos sólidos 

1.3.4.1 Paralisação do serviço de varrição 

Origens possíveis: 

• Greve geral da empresa operadora do serviço; 

Ações emergenciais:  

• Contratar empresa especializada para execução dos serviços em caráter 
emergencial; 

• Realizar campanha visando mobilizar a sociedade para manter a cidade limpa; 
• Contratação de empresa especializada em caráter de emergência. 

1.3.4.2 Paralisação do serviço de roçada 

Origens possíveis: 

• Greve geral da empresa operadora do serviço. 

Ações emergenciais: 

• Contratar empresa especializada para execução dos serviços em caráter 
emergencial; 

• Realizar campanha visando mobilizar a sociedade para manter a cidade limpa; 
• Contratação de empresa especializada em caráter de emergência. 

1.3.4.3 Paralisação do serviço de coleta de animais mortos 

Origens possíveis: 

• Greve geral da empresa operadora do serviço; 
• Avaria/Falha mecânica nos veículos de coleta. 

Ações emergenciais: 
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• Contratar empresa especializada para execução dos serviços em caráter 
emergencial; 

• Realizar campanha visando mobilizar a sociedade para manter a cidade limpa; 
• Contratação de empresa especializada em caráter de emergência; 
• Agilidade no reparo de veículos avariados. 

1.3.4.4 Paralisação do serviço de coleta de resíduos especiais e volumosos 

Origens possíveis: 

• Greve geral da empresa operadora do serviço; 
• Avaria/Falha mecânica nos veículos de coleta/equipamentos; 
• Inoperância do local de disposição. 

Ações emergenciais: 

• Contratar empresa especializada para execução dos serviços em caráter 
emergencial; 

• Realizar campanha visando mobilizar a sociedade para manter a cidade limpa; 
• Agilidade no reparo de veículos/equipamentos avariados; 
• Contratação de empresa especializada em caráter de emergência. 

1.3.4.5 Paralisação do sistema de Coleta Domiciliar 

Origens possíveis: 

• Greve geral da empresa operadora do serviço; 
• Avaria/Falha mecânica nos veículos de coleta. 

Ações emergenciais: 

• Comunicação à população; 
• Contratação de empresa especializada em caráter de emergência; 
• Substituição dos veículos avariados por veículos reserva; 
• Agilidade no reparo de veículos avariados. 

1.3.4.6 Paralisação do sistema de Coleta de Resíduos Sólidos dos Serviços de Saúde 
- RSSS 

Origens possíveis: 

• Greve geral da empresa operadora do serviço; 
• Avaria/Falha mecânica nos veículos de coleta/equipamentos; 
• Obstrução do sistema viário. 

Ações emergenciais: 

• Contratação de empresa especializada em caráter de emergência; 
• Substituição dos veículos avariados por veículos reserva; 
• Agilidade no reparo de veículos/equipamentos avariados; 
• Estudo de rotas alternativas. 

1.3.4.7 Paralisação do sistema de Coleta Seletiva 

Origens possíveis: 

• Greve geral da empresa operadora do serviço; 
• Avaria/Falha mecânica nos veículos de coleta/equipamentos; 
• Obstrução do sistema viário; 
• Inoperância dos galpões de triagem e/ou postos de entrega voluntária (PEVs). 
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Ações emergenciais: 

• Contratação de empresa especializada em caráter de emergência; 
• Realizar a venda dos resíduos recicláveis no sistema de venda de caminhão 

fechado; 
• Substituição dos veículos avariados por veículos reserva; 
• Agilidade no reparo de veículos/equipamentos avariados; 
• Estudo de rotas alternativas. 

1.3.4.8 Paralisação do sistema de Coleta de Resíduos Sólidos da Construção Civil - 
RSCC 

Origens possíveis: 

• Greve geral da empresa operadora do serviço; 
• Avaria/Falha mecânica nos veículos de coleta/equipamentos; 
• Obstrução do sistema viário. 

Ações emergenciais: 

• Contratação de empresa especializada em caráter de emergência; 
• Substituição dos veículos avariados por veículos reserva; 
• Agilidade no reparo de veículos/equipamentos avariados; 
• Estudo de rotas alternativas. 

1.3.4.9 Paralisação da operação do transbordo 

Origens possíveis: 

• Greve geral da empresa operadora do serviço; 
• Obstrução do sistema viário; 
• Embargo pelo órgão ambiental; 
• Avaria/Falha mecânica nos veículos de coleta/equipamentos. 

Ações emergenciais: 

• Encaminhar os resíduos diretamente para o local de disposição final; 
• Contratação de empresa especializada em caráter de emergência; 
• Agilidade no reparo de veículos/equipamentos avariados; 
• Estudo de rotas alternativas. 

1.3.4.10 Paralisação parcial da operação do aterro sanitário 

Origens possíveis: 

• Ruptura de taludes; 
• Vazamento de chorume; 
• Avaria/Falha mecânica nos veículos de coleta/equipamentos. 

Ações emergenciais: 

• Reparo dos taludes; 
• Contenção e remoção do chorume através de caminhão limpa fossa e envio para 

estação de tratamento de esgoto do município ou outro sistema privado de 
tratamento terceirizado de efluentes; 

• Agilidade no reparo de veículos/equipamentos avariados. 

1.3.4.11 Paralisação total da operação do aterro sanitário  

Origens possíveis: 
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• Greve geral da empresa operadora do serviço; 
• Obstrução do sistema viário; 

- Esgotamento da área de disposição; 

- Explosão/Incêndio; 

- Vazamento Tóxico; 

- Embargo pelo órgão ambiental. 

Ações emergenciais: 

• Acionamento do órgão ambiental e do corpo de bombeiros; 
• Evacuação da área cumprindo os procedimentos internos de segurança; 
• Envio dos resíduos orgânicos provisoriamente a outro aterro particular. (O aterro 

mais próximo, passível de ser utilizado é......) 
• Estudo de rotas alternativas 

1.3.4.12 Inoperância do centro de triagem 

Origens possíveis: 

• Escassez de materiais; 
• Avaria/Falha mecânica nos veículos de coleta/equipamentos; 
• Falta de mercado para comercialização de agregados reciclados; 
• Falta de operador; 
• Alto custo de transporte à destinação dos resíduos. 

Ações emergenciais: 

• Substituição dos veículos avariados por veículos reserva; 
• Agilidade no reparo de veículos/equipamentos avariados; 
• Acionamento dos funcionários da prefeitura para manutenção do serviço; 
• Implantação de áreas de transbordo e triagem intermediárias.  

1.3.4.13 Inoperância do sistema de conteinerização 

Origens possíveis: 

• Greve geral da empresa operadora do serviço; 
• Greve da empresa operadora do serviço; 
• Avaria/Falha mecânica nos veículos de coleta/equipamentos. 

Ações emergenciais: 

• Comunicação à população; 
• Acionar funcionários da prefeitura para que realizem limpeza nos locais mais 

críticos; 
• Contratação de empresa especializada em caráter de emergência; 
• Agilidade no reparo de veículos/equipamentos avariados. 

1.3.4.14 Inoperância dos PEVs 

Origens possíveis: 

• Insuficiência de informação à população; 
• Obstrução do sistema viário (até destinação dos resíduos); 
• Inoperância do destino final; 
• Ações de vandalismo; 
• Falta de operador; 
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• Avaria/Falha mecânica nos veículos de coleta/equipamentos; 
• Estudo de rotas alternativas. 

Ações emergenciais: 

• Comunicação à população; 
• Implantação de novas áreas para disposição; 
• Reforço na segurança; 
• Comunicação à polícia; 
• Reparo das instalações danificadas; 
• Acionamento dos funcionários da prefeitura para manutenção do serviço; 
• Agilidade no reparo de veículos/equipamentos avariados. 

1.3.4.15 Tombamento de árvores em massa 

Origens possíveis: 

• Tempestades e ventos atípicos. 

Ações emergenciais: 

• Acionamento dos funcionários da prefeitura; 
• Acionamento das equipes regionais; 
• Acionamento da concessionária de energia elétrica; 
• Acionamento do corpo de bombeiros e defesa civil. 

1.3.4.16 Destinação inadequada dos resíduos 

Origens possíveis: 

• Inoperância do sistema de gestão; 
• Falta de fiscalização; 
• Insuficiência de informação à população; 
• Avaria/Falha mecânica nos veículos de coleta/equipamentos. 

Ações emergenciais: 

• Implementação de ações de adequação do sistema; 
• Comunicação ao órgão ambiental e polícia ambiental; 
• Elaboração de cartilhas e propagandas; 
• Agilidade no reparo de veículos/equipamentos avariados. 

1.3.4.17 Obstrução do sistema viário 

Origens possíveis: 

• Acidentes de trânsito; 
• Protestos e manifestações populares; 
• Obras de infraestrutura. 

Ações emergenciais: 

• Estudo de rotas alternativas para o fluxo dos resíduos. 
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1 AVALIAÇÃO SISTEMÁTICA DAS AÇÕES PROGRAMADAS 

1.1 BASE INSTITUCIONAL PARA A AVALIAÇÃO 

O que diferencia o Plano Municipal de Saneamento Básico nos termos da Lei Federal nº 
11.445 e os planos de caráter mais técnico - como os planos diretores ou os estudos de 
viabilidade - é o fato de o primeiro ser um documento de caráter legal. O PMSB que ora se 
coloca em debate deve ser parte integrante dos contratos de prestação dos serviços. 

A prestação dos serviços será regulada por contrato, que derivou por sua vez do Plano de 
Saneamento. Portanto a avaliação das metas, ações e programas descritos terá um 
endereço legal e institucional principal, que é o agente regulador, sem prejuízo de que 
outras ações fiscalizatórias com competência legal definidas – como as da qualidade dos 
produtos ofertados - sejam também exercidas paralelamente. 

Lei Federal 11.445/2007 

Art. 22.  São objetivos da regulação: 

I - estabelecer padrões e normas para a adequada prestação dos serviços e para a 
satisfação dos usuários; 

II - garantir o cumprimento das condições e metas estabelecidas; 

III - prevenir e reprimir o abuso do poder econômico, ressalvada a competência dos órgãos 
integrantes do sistema nacional de defesa da concorrência; 

IV - definir tarifas que assegurem tanto o equilíbrio econômico e financeiro dos contratos 
como a modicidade tarifária, mediante mecanismos que induzam a eficiência e eficácia dos 
serviços e que permitam a apropriação social dos ganhos de produtividade. 

Lei Federal 11.445/2007 

Art. 23.  A entidade reguladora editará normas relativas às dimensões técnica, econômica e 
social de prestação dos serviços, que abrangerão, pelo menos, os seguintes aspectos: 

I - padrões e indicadores de qualidade da prestação dos serviços; 

II - requisitos operacionais e de manutenção dos sistemas; 

III - as metas progressivas de expansão e de qualidade dos serviços e os respectivos 
prazos; 

IV - regime, estrutura e níveis tarifários, bem como os procedimentos e prazos de sua 
fixação, reajuste e revisão; 

V - medição, faturamento e cobrança de serviços; 

VI - monitoramento dos custos; 

VII - avaliação da eficiência e eficácia dos serviços prestados; 

VIII - plano de contas e mecanismos de informação, auditoria e certificação; 

IX - subsídios tarifários e não tarifários; 

X - padrões de atendimento ao público e mecanismos de participação e informação; 

XI - medidas de contingências e de emergências, inclusive racionamento. 
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1.2 RESPONSABILIDADE PELA AVALIAÇÃO 

O agente responsável pela avaliação da eficácia das ações programadas será a Agência 
Reguladora dos Serviços Delegados do Rio Grande do Sul – AGERGS, ou outro(s) ente(s) 
regulador(es) com igual prerrogativa. 

Para o exercício desta atividade, que é inerente a sua ação regulatória, o regulador editará 
normas complementares detalhando cada um dos critérios de avaliação das metas, seus 
indicadores e os procedimentos e métodos específicos. 

Apresenta-se a seguir um indicativo de mecanismos e procedimentos que podem ser 
adotados pelo regulador nas metas propostas. 

1.3 MECANISMOS DE AVALIAÇÃO 

A avaliação das metas será realizada através da elaboração de relatórios específicos 
gerados com base na análise dos indicadores apresentados, e comparando-os com a 
cronologia prevista para implementação das ações propostas. 

Os relatórios serão elaborados com objetivo de viabilizar a regulação e fiscalização dos 
serviços. 

1.4 PROCEDIMENTOS PARA AVALIAÇÃO 

O plano de metas resume o que é essencial no Plano Municipal de Saneamento Básico, que 
é o instrumento do município, ora em debate. Ele diz respeito a metas, no sentido preciso de 
quantidades e prazos a alcançar, mas também a regras, no sentido de padrões de qualidade 
a respeitar, e ainda de uma agenda institucional de sustentação do PMSB. Incluem-se ainda 
nas metas as ações necessárias e identificadas para melhoria operacional dos sistemas.  

1.4.1 Metas e ações quantitativas 

A - ABASTECIMENTO DE ÁGUA 

A1 - Cobertura dos serviços 

Indicador: relação numérica, dada em percentual, entre o número de imóveis com acesso à 
rede sobre o total de imóveis existentes. 

Avaliação: sistemática.  

Método: o número de imóveis cobertos será identificado pelo cadastro do prestador, e o 
número de imóveis totais existentes será fornecido pelo cadastro imobiliário municipal ou por 
dados censitários. 

Periodicidade da avaliação: anual. 

A2 - Quantidade total de água ofertada 

Indicador: relação numérica, dada em percentual, do volume anual disponibilizado sobre o 
volume demandado (incluindo os sazonais, onde couber). 

Avaliação: sistemática.  

Método: o volume disponibilizado será indicado pela macromedição e o demandado 
conforme estimativa e as atualizações feitas pelo prestador, que serão avaliadas pelo 
regulador. 

Periodicidade da avaliação: trimestral. 
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A3 - Perda total por ramal 

Indicador: diferença, dada em litros por ramal de água ao dia, entre o volume disponibilizado 
para a rede distribuidora e o volume consumido pelos usuários, descontado o volume de 
serviço. 

Avaliação: sistemática. 

Método: o volume disponibilizado será indicado pela macromedição, o consumido pelos 
micromedidores (hidrômetros) e os volumes de serviço estimados conforme metodologia 
ajustada com o regulador. 

Periodicidade da avaliação: anual. 

B - ESGOTAMENTO SANITÁRIO 

B1 - Cobertura dos serviços 

Indicador: relação numérica, dada em percentual, entre o número de imóveis com acesso à 
rede sobre o total de imóveis existentes. 

Avaliação: sistemática.  

Método: o número de imóveis cobertos será identificado pelo cadastro do prestador, e o 
número de imóveis totais existentes será fornecido pelo cadastro imobiliário municipal ou por 
dados censitários. 

Periodicidade da avaliação: anual. 

B2 - Índice de tratamento de esgoto  

Indicador: relação numérica, dada em percentual, entre volume de esgoto tratado sobre 
volume coletado. 

Avaliação: sistemática.  

Método: os volumes serão indicados pela macromedição ou estimados conforme critério do 
regulador onde não for possível medir. 

Periodicidade da avaliação: semestral. 

B3 - Índice de atendimento com tratamento de esgoto 

Indicador: relação numérica, dada em percentual, entre o número de imóveis com esgoto 
tratado sobre o total de imóveis existentes. 

Avaliação: sistemática. 

Método: o número de imóveis com esgoto tratado será identificado pelo cadastro do 
prestador; o número de imóveis totais existentes será fornecido pelo cadastro imobiliário 
municipal ou por dados censitários. 

Periodicidade da avaliação: anual. 
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C - RESÍDUOS SÓLIDOS 

C1 - Cobertura de coleta regular de RSU 

Indicador: relação numérica, dada em percentual, entre o número de imóveis com coleta 
regular sobre o total de imóveis existentes. 

Avaliação: sistemática.  

Método: o número de imóveis cobertos será identificado pelo cadastro do prestador; o 
número de imóveis totais existentes será fornecido pelo cadastro imobiliário municipal ou por 
dados censitários; 

Periodicidade da avaliação: anual. 

C2 - Cobertura de coleta seletiva 

Indicador: relação numérica, dada em percentual, entre o número de imóveis com coleta 
seletiva sobre o total de imóveis existentes. 

Avaliação: sistemática.  

Método: o número de imóveis cobertos será identificado pelo cadastro do prestador; o 
número de imóveis totais existentes será fornecido pelo cadastro imobiliário municipal ou por 
dados censitários. 

Periodicidade da avaliação: anual. 

C3- Redução da quantidade gerada de resíduos de saúde 

Indicador: relação numérica, dada em percentual, entre a quantidade total de RSSS 
coletada no ano pela quantidade total de RSSS coletada no ano-base de referência. 

Avaliação: sistemática.  

Método: a quantidade de RSSS coletada será identificada pelos relatórios emitidos 
mensalmente pelo executor do serviço. A quantidade de RSSS coletada no ano-base de 
referência será identificada de forma similar. 

Periodicidade da avaliação: anual. 

C4 - Índice de recuperação de materiais recicláveis 

Indicador: relação numérica, dada em percentual, entre a quantidade total de materiais 
recuperados nos galpões de triagem sobre a quantidade total estimada de materiais 
recicláveis presentes nos RSD. 

Avaliação: sistemática.  

Método: as quantidades de materiais recuperados serão indicadas por relatórios mensais 
enviados pelas administrações dos galpões de triagem. A quantidade total de recicláveis 
será estimada pela quantidade total de RSD coletada, ponderada pela fração de recicláveis 
presente nos RSD, determinada em análise gravimétrica. 

Periodicidade da avaliação: anual. 

C5 - Destinação adequada de resíduos especiais 

Indicador: relação numérica, dada em percentual, entre a quantidade de resíduos especiais 
recebidos nos PEV e a quantidade de resíduos corretamente destinada. 

Avaliação: sistemática.  

Método: a quantidade recebida e coletada será indicada nos relatórios mensais de operação 
do executor, assim como a quantidade de resíduos com destinação adequada comprovada 
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(devolução para fornecedor/fabricante, utilização como insumo em outros processos, reuso 
de volumosos, destinação para aterros de resíduos perigosos, etc.). 

Periodicidade da avaliação: trimestral. 

C6 - Conteinerização da coleta de RSU 

Indicador: relação numérica, dada em percentual, entre o número de imóveis com contêiner 
sobre o total de imóveis existentes. 

Avaliação: sistemática.  

Método: o número de imóveis com contêiner será identificado pelo executor do serviço e o 
número de imóveis totais existentes será fornecido pelo cadastro imobiliário municipal ou por 
dados censitários. 

Periodicidade da avaliação: anual. 

D - DRENAGEM URBANA 

D1 - Cobertura dos serviços de microdrenagem 

Indicador: relação numérica, dada em percentual, entre a extensão do sistema viário coberto 
com pavimentação e dispositivos de drenagem superficial (meio-fio, sarjetas, bocas de lobo, 
escadas, canaletas) e subterrânea (poços de visita e rede de drenagem) e o comprimento 
total do sistema viário existente consolidado. 

Avaliação: sistemática.  

Método: as extensões serão obtidas com base na cartografia existente e em função do 
cadastro do sistema de drenagem atualizado e georreferenciado. 

Periodicidade da avaliação: bianual. 

D2 - Cobertura dos serviços de macrodrenagem 

Indicador: verificação da execução física das ações previstas no Plano Diretor de 
Macrodrenagem. 

Avaliação: sistemática. 

Método: realizada pelo regulador para identificação da implantação das etapas do Plano 
Diretor de Macrodrenagem. 

Periodicidade da avaliação: bianual. 

1.4.2 Metas e ações qualitativas 

A - ABASTECIMENTO DE ÁGUA 

A1 - Qualidade do produto ofertado 

Indicadores: potabilidade da água (Portaria MS Nº 2.914, de 12/12/2011). 

Avaliação: sistemática. 

Método: realizada pelos órgãos competentes e eventualmente pelo regulador conforme 
normas da legislação. 

Periodicidade da avaliação: conforme legislação pertinente. 

A2 - Qualidade do abastecimento 

Indicador: relação numérica, dada em percentual, entre o total de reclamações de falta de 
água imprevistas sobre o total de ligações ativas de água. 

Avaliação: sistemática.  
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Método: o total de reclamações será aferido pelos dados registrados no sistema de 
atendimento ao público do prestador e de dados distintos registrados apenas pelo regulador; 
o percentual aceitável será estipulado pelo regulador com base em sistemas similares já 
com experiência comprovada de avaliação da meta. 

Periodicidade da avaliação: anual. 

A3 - Qualidade do atendimento ao usuário 

Indicador: relação numérica, dada em percentual, entre os prazos atendidos e os não 
atendidos, sendo estes prazos definidos em Regulamento dos Serviços a ser acordado 
entre o titular e o regulador. 

Avaliação: sistemática.  

Método: o cumprimento dos prazos será aferido pelos dados registrados no sistema de 
atendimento ao público do prestador e de dados distintos registrados apenas pelo regulador; 
o percentual aceitável será estipulado pelo regulador com base em sistemas similares já 
com experiência comprovada de avaliação da meta. 

Periodicidade da avaliação: anual. 

B - ESGOTAMENTO SANITÁRIO 

B1 - Qualidade do produto ofertado 

Indicadores: padrões de lançamento dos efluentes de esgoto (legislação ambiental1) 

Avaliação: sistemática. 

Método: realizada pelos órgãos competentes e eventualmente pelo regulador conforme 
normas da legislação. 

Periodicidade da avaliação: conforme legislação pertinente. 

B2 - Qualidade do esgotamento 

Indicador: relação numérica, dada em percentual, entre o total de reclamações de 
extravasamento de esgotos sobre o total de ligações ativas de esgotos. 

Avaliação: sistemática.  

Método: o total de reclamações será aferido pelos dados registrados no sistema de 
atendimento ao público do prestador e de dados distintos registrados apenas pelo regulador; 
o percentual aceitável será estipulado pelo regulador com base em sistemas similares já 
com experiência comprovada de avaliação da meta. 

Periodicidade da avaliação: anual. 

B3 - Qualidade do atendimento ao usuário 

Indicador: relação numérica, dada em percentual, entre os prazos atendidos e os não 
atendidos, sendo estes prazos definidos em Regulamento dos Serviços a ser acordado 
entre o titular e o regulador. 

Avaliação: sistemática.  

                                                

 

1Resolução CONAMA Nº 357/2005- "Dispõe sobre a classificação dos corpos de água e diretrizes ambientais para o seu 
enquadramento, bem como estabelece as condições e padrões de lançamento de efluentes, e dá outras providências.". - Data 
da legislação: 17/03/2005 – Publicação: DOU nº 053, de 18/03/2005, págs. 58-63.  
Obs.: Alterada pelas Resoluções nº 370, de 2006, nº 397, de 2008, nº 410, de 2009, e nº 430, de 2011. Complementada pela 
Resolução nº 393, de 2009. 
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Método: o cumprimento dos prazos será aferido pelos dados registrados no sistema de 
atendimento ao público do prestador e de dados distintos registrados apenas pelo regulador; 
o percentual aceitável será estipulado pelo regulador com base em sistemas similares já 
com experiência comprovada de avaliação da meta. 

Periodicidade da avaliação: anual. 

C - RESÍDUOS SÓLIDOS 

C1 - Qualidade dos serviços de coleta, varrição e limpeza. 

Indicador: relação numérica, dada em percentual, entre o total de reclamações relativas a 
cada serviço em relação ao número de imóveis atendidos pelo serviço. 

Avaliação: sistemática.  

Método: o total de reclamações será aferido pelos dados registrados no sistema de 
atendimento ao público do executor e de dados distintos registrados apenas pelo regulador; 
o percentual aceitável será estipulado pelo regulador com base em sistemas similares já 
com experiência comprovada de avaliação da meta. 

Periodicidade da avaliação: anual. 

C2 - Recuperação de passivo ambiental 

Indicador: verificação da execução física das ações previstas. 

Avaliação: sistemática. 

Método: realizada pelo regulador para identificação da implantação das etapas do plano de 
remediação. 

Periodicidade da avaliação: conforme prazos estabelecidos em TAC. 

C3 - Qualidade do atendimento ao usuário 

Indicador: relação numérica, dada em percentual, entre os prazos atendidos e os não 
atendidos, sendo estes prazos definidos em Regulamento dos Serviços a ser acordado 
entre o titular e o regulador. 

Avaliação: sistemática.  

Método: o cumprimento dos prazos será aferido pelos dados registrados no sistema de 
atendimento ao público do prestador e de dados distintos registrados apenas pelo regulador; 
o percentual aceitável será estipulado pelo regulador com base em sistemas similares já 
com experiência comprovada de avaliação da meta. 

Periodicidade da avaliação: anual. 

D - DRENAGEM URBANA 

D1 - Qualidade da água no sistema de drenagem 

Indicador: qualidade da água e padrões de lançamento dos efluentes de esgoto (Resolução 
No 357, de 17 de março de 2005). 

Avaliação: sistemática. 

Método: realizada pelos órgãos competentes e eventualmente pelo regulador conforme 
normas da legislação. 

Periodicidade da avaliação: conforme legislação pertinente. 

D2 - Qualidade do atendimento ao usuário 
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Indicador: relação numérica, dada em percentual, entre os prazos atendidos e os não 
atendidos, sendo estes prazos definidos em Regulamento dos Serviços a ser acordado 
entre o titular e o regulador. 

Avaliação: sistemática.  

Método: o cumprimento dos prazos será aferido pelos dados registrados no sistema de 
atendimento ao público do prestador e de dados distintos registrados apenas pelo regulador; 
o percentual aceitável será estipulado pelo regulador com base em sistemas similares já 
com experiência comprovada de avaliação da meta. 

Periodicidade da avaliação: anual. 

1.4.3 Metas e ações de eficiência operacional 

A - ABASTECIMENTO DE ÁGUA 

A1 - Remanejamento da rede distribuidora e ligações 

Indicador: verificação da execução física das obras e ações previstas. 

Avaliação: sistemática.  

Método: o regulador receberá relatórios do andamento dos projetos e obras. 

Periodicidade da avaliação: anual. 

A2 - Otimização operacional 

Indicador: verificação da execução física das obras e ações previstas. 

Avaliação: sistemática.  

Método: o regulador receberá relatórios do andamento dos projetos e obras  

Periodicidade da avaliação: anual. 

A3 - Garantia de reservação setorial 

Indicador: verificação da execução física das obras e ações previstas. 

Avaliação: sistemática.  

Método: o regulador receberá relatórios do andamento dos projetos e obras  

Periodicidade da avaliação: anual. 

B - ESGOTAMENTO SANITÁRIO 

B1 - Remanejamento da rede coletora e ligações 

Indicador: verificação da execução física das obras e ações previstas. 

Avaliação: sistemática.  

Método: o regulador receberá relatórios do andamento dos projetos e obras.  

Periodicidade da avaliação: anual. 

B2 - Detecção de ligações factíveis  

Indicador: verificação da execução física das ações previstas. 

Avaliação: sistemática. 

Método: o regulador receberá relatórios do andamento dos projetos e obras  

Periodicidade da avaliação: anual. 

C - RESÍDUOS SÓLIDOS 
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C1 - Adequação da estação de transbordo 

Indicador: verificação da execução física das ações previstas. 

Avaliação: sistemática.  

Método: o regulador receberá relatórios do andamento dos projetos e obras.  

Periodicidade da avaliação: mensal. 

D - DRENAGEM URBANA 

D1 - Cadastro informatizado da rede de micro e macrodrenagem 

Indicador: percentual de extensão das redes de micro e macrodrenagem efetivamente 
cadastradas topograficamente e lançadas no Sistema de Informações Geográficas, em 
relação à extensão total do sistema de drenagem existente. 

Avaliação: sistemática.  

Método: o regulador receberá relatórios do andamento do cadastro e ao longo do tempo de 
sua atualização em função das obras novas.  

Periodicidade da avaliação: anual. 

D2 - Otimização operacional 

Indicador: verificação do funcionamento correto dos canais e operação do sistema de 
comportas, reservatórios e bacias de detenção, quando houver. 

Avaliação: sistemática.  

Método: o regulador receberá relatórios do andamento dos projetos e obras.  

Periodicidade da avaliação: anual. 

D3- Segurança e prevenção de acidentes  

Indicador: relação numérica, dada em percentual, entre o total de ocorrências de eventos 
relacionados a inundações que geraram prejuízos significativos não previstos pelo sistema 
de alerta, e o total de ocorrências previstas pelo sistema de alerta. 

Avaliação: sistemática.  

Método: o total de ocorrências será aferido pelos dados registrados no sistema de 
atendimento ao público do prestador e de dados distintos registrados apenas pelo regulador. 

Periodicidade da avaliação: anual. 
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2 INDICADORES UTILIZADOS PELA AGERGS 

Os municípios atendidos pela Companhia Riograndense de Saneamento (CORSAN) devem 
assinar contratos de regulação com a Agência de Regulação dos Serviços Delegados do 
Rio Grande do Sul (AGERGS) que utiliza os indicadores a seguir relacionados para 
avaliação dos serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário. 

2.1 INDICADOR DE UNIVERSALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS (NUA – NUE) 

NUA - Indicador de Universalização dos Serviços de Abastecimento de Água. 

 

 

 

PA = População abastecida. É o valor do produto da quantidade de economias residenciais 
de água, no último mês do ano, pela taxa média de habitantes por domicílio dos municípios 
com contrato de programa. 

PT = População urbana total dos municípios com contrato de programa. 

NUE - Indicador de Universalização dos Serviços de Esgotamento Sanitário. 

 

 

 

PS = População servida. É o valor do produto da quantidade de economias residenciais de 
esgoto, no último mês do ano, pela taxa média de habitantes por domicílio dos municípios 
com contrato de programa. 

PT = População urbana total dos municípios com contrato de programa. 

2.2 INDICADORES DE CONTINUIDADE DOS SERVIÇOS (TAC – DEC – NRP) 

TAC – Tempo Médio de Atendimento ao Cliente Quando da Falta de Água. 

 

 

 

 

N = Número total de interrupções de água no período. 

Ti = Tempo decorrido para correção do fato gerador da falta de água para a i-ésima 
interrupção do abastecimento. 

DEC - Duração Equivalente de Interrupção do Sistema de Fornecimento de Água por 
Economias. 

 

 

 

Eco. Atingidas (i) = Número de economias abrangidas pela i-ésima falha no sistema de 
fornecimento de água no conjunto e no período. 

T (i) = Tempo decorrido entre a detecção da i-ésima falha e o efetivo reparo da falha. 
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N = Número total de interrupção no fornecimento de água do conjunto no período. 

Eco. Total = Número total de economias do conjunto considerado. 

NRP – Índice de Reclamações Procedentes por Falta de Água por 1.000 Economias. 

 

 

 

NRP = Número de reclamações procedentes no mês no conjunto. 

NE = Número de economias do conjunto. 

 

2.3 INDICADORES ECONÔMICO-FINANCEIROS (ROP – DCP) 

ROP (S/DEPREC.) – Razão Operacional sem Depreciação.   

 

 

 

DESP (s/deprec.) = Despesa operacional total excluída a depreciação. 

ROL = Receita operacional líquida. 

DCP - Despesas com Pessoal Próprio. 

 

DP = Despesa com pessoal próprio. 

ROL = Receita operacional líquida. 

 

2.4 INDICADORES DE PRODUTIVIDADE DE PESSOAL (IPP1 – IPP2 – IPP3) 

IPP1 - Índice de Produtividade de Pessoal 1. 

 

 

 

AF = Água faturada pela empresa em m³. 

NE = Número total de empregados da empresa. 

IPP2 - Índice de Produtividade de Pessoal 2. 

 

EA = Número de ligações de água. 
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EE = Número de ligações de esgotamento sanitário. 

NE = Número total de empregados da empresa. 

IPP3 - Índice de Produtividade de Pessoal 3. 

 

 

 

EA = Número de economias com água. 

EE = Número de economias com esgotamento sanitário. 

NE = Número total de empregados da empresa. 

 

2.5 INDICADORES DE QUALIDADE DOS SERVIÇOS E DOS PRODUTOS (ISC - IQA); 

ISC – Índice de Satisfação do Cliente. 

 

 

 

PS = Parcela da população da amostra satisfeita (soma dos conceitos bons e ótimos ou 
soma dos conceitos satisfeito e muito satisfeito) com os serviços prestados pela empresa. 

PT = População total da amostragem. 

IQA – Índice da qualidade da água distribuída. 

 

 

 

N = Nota média do parâmetro no período; 

p = Peso atribuído ao i-ésimo parâmetro; 

Os parâmetros considerados e os respectivos pesos são: 

• Coliformes totais (peso - 0,30);  
• Cloro livre residual (peso - 0,20);  
• Turbidez (peso - 0,15);  
• Fluoretos (peso - 0,15); 
• Cor (peso - 0,10);  
• Ph (peso - 0,10).  

 

2.6 INDICADORES DE QUALIDADE COMERCIAL (QF – IPF – IH- ICOB) 

QF – Qualidade do Faturamento. 

 

 

 

CS = Contas substituídas por falhas de faturamento. 
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CE = Número de contas emitidas no mês. 

 

IPF - Índice de Perdas de Faturamento. 

 

 

 

VP = Volume produzido (m³). 

VF = Volume faturado (m³). 

 

IH – Índice de Hidrometração. 

 

EM = Número total de economias de água com medição do conjunto. 

ET = Número total de economias de água do conjunto. 

 

ICOB – Índice de Eficiência da Cobrança. 

 

 

 

AA = Arrecadação acumulada dos últimos doze meses (a partir do mês n). 

FA = Faturamento acumulado dos últimos doze meses (a partir do mês n-1). 
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3 INDICADORES SELECIONADOS DO PRÊMIO NACIONAL DE QUALIDADE 
EM SANEAMENTO - PNQS 

Os indicadores descritos a seguir foram selecionados das opções oferecidas pelo Guia de 
Referência para Medição do Desempenho – GRMD 2014. Trata-se de uma particularidade, 
na prática, do Prêmio Nacional da Qualidade em Saneamento (PNQS) - ABES que assegura 
a implantação efetiva de um sistema de medição de desempenho, aplicável a todas as 
organizações de saneamento. Considera, alinhado à Lei nº 11.445/07, todas as áreas de 
saneamento: água, esgoto, resíduos sólidos, manejo de águas pluviais e efluente industrial.  

A tabela utiliza o mesmo código do GRMD 2014 para cada indicador, apresenta o nome por 
extenso, a fórmula de cálculo e descreve cada um dos componentes desta. Alguns dos 
indicadores desta lista, entre outros constantes do Guia mencionado, estão sendo aplicados 
no município de São Leopoldo, o que demonstra a viabilidade da medição inclusive por 
sistemas municipais. 
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3.1 INDICADORES ECONÔMICO FINANCEIROS 

Quadro 1. Indicadores econômico financeiros 

Cód. Nome do Indicador Fórmula Decodificação 

IFn01 Índice de desempenho 
financeiro (água e esgoto). 

% 

 FN01: Receita operacional direta de água em R$. Valor faturado anualmente decorrente da prestação 
do serviço de abastecimento de água, resultante exclusivamente da aplicação das tarifas e/ou taxas. 

FN03: Receita operacional direta de esgoto em R$. Valor faturado decorrente da prestação do serviço 
de esgotamento sanitário, resultante exclusivamente da aplicação das tarifas. Corresponde ao 
somatório dos valores no período considerado. 

FN05 - Receita operacional direta – água exportada, bruta ou tratada. Valor faturado anual decorrente 
da venda de água, bruta ou tratada, exportada no atacado para outros agentes distribuidores. 
Corresponde à receita resultante da aplicação de tarifas especiais ou de valores estabelecidos em 
contratos especiais. Corresponde ao somatório dos valores no período considerado. 

FN082 - Despesas totais com os serviços – DTS. Valor anual total do conjunto de despesas 
realizadas para a prestação dos serviços: despesas de exploração - DEX (custos com pessoal, 
energia elétrica, serviços de terceiros, produtos químicos e outras), despesas com juros e encargos 
da dívida (incluindo variações monetárias e cambiais), despesas com depreciação, amortização do 
ativo diferido e provisão para devedores duvidosos, despesas fiscais ou tributárias não computadas 
na DEX além de outras despesas com os serviços. Corresponde ao somatório dos valores realizados 
no período considerado, além de outras despesas de exploração. 

                                                

 

2 Nota: Devem estar incluídas as despesas da administração central e dos escritórios regionais, tais como pessoal, serviços de terceiros, materiais e equipamentos, impostos e tributos, despesas 
financeiras, e similares. Não havendo contabilização dessas despesas no nível dos sistemas e/ou unidade, admite-se que aquelas sejam rateadas, segundo critérios técnicos estabelecidos pela 
organização. 

100
FN08

FN05FN03FN01
×

++
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Cód. Nome do Indicador Fórmula Decodificação 

IFn02 Indicador de águas não 
faturadas por volume. 

% 

 SP07- Volume de água produzido em metros cúbicos (m³). Volume anual de água disponível para 
consumo, compreendendo a água captada pelo prestador e a água bruta importada, ambas tratadas 
na(s) unidade(s) de tratamento, medido ou estimado na(s) saída(s) da(s) Estação(ões) de Tratamento 
de Água – ETA(s) ou Unidade(s) de Tratamento Simplificado (UTS). Inclui também os volumes de 
água captada pelo prestador de serviço ou de água bruta importada, que sejam disponibilizados para 
consumo sem tratamento, medidos na(s) entrada(s) do sistema de distribuição. Corresponde ao 
somatório das quantidades ocorridas no período considerado. 

SP11 - Volume de água tratada importado em metros cúbicos (m³). Volume anual de água potável, 
previamente tratada – em ETA(s) ou UTS(s) –, recebido de outros agentes fornecedores. Deve estar 
computado no volume de água macromedido, quando efetivamente medido. Não deve ser computado 
nos volumes de água produzida, tratada em ETAs ou tratada por simples desinfecção. A despesa 
com a importação de água deve estar computada na informação relativa ao valor anual das despesas 
realizadas com a importação de água bruta ou tratada no atacado. Corresponde ao somatório das 
quantidades ocorridas no período considerado. 

SP20- Volume de água faturado em metros cúbicos (m³). Volume anual de água debitado ao total de 
economias (medidas e não-medidas), para fins de faturamento. Inclui o volume de água tratada 
exportado (SP13) para outro prestador de serviços. As receitas operacionais correspondentes devem 
estar computadas nas informações FN01 (debitadas em economias na área de atendimento pelo 
prestador de serviços) e FN05 (para o volume anual fornecido a outro prestador de serviços). 
Corresponde ao somatório dos valores no período considerado. 

IFn03 Despesas totais com os 
serviços por m³. 

 R$/m³ 

 

FN08 - Despesas totais com os serviços – DTS.  

SP20- Volume de água faturado em metros cúbicos (m³). 

SP79 - Volume de esgoto faturado em metros cúbicos (m³). Volume anual de esgoto debitado ao total 
de economias, para fins de faturamento. Em geral é considerado como um percentual do volume de 
água faturado na mesma economia. Inclui o volume anual faturado decorrente da importação de 
esgotos. As receitas operacionais correspondentes devem estar computadas nas informações FN03 
(debitadas em economias na área de atendimento pelo prestador de serviços) e Receita Operacional 
direta de esgoto bruto importado (para o volume anual de esgotos recebido de outro prestador de 
serviços). Corresponde ao somatório dos valores no período considerado. 

X100
SP11SP07

SP20SP11SP07

+

−+

SP79SP20

FN08

+
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Cód. Nome do Indicador Fórmula Decodificação 

IFn08 Despesa per capita com 
manejo de resíduos sólidos 

urbanos. 

R$/hab.  

FN21- Despesa total com os serviços de manejo dos resíduos sólidos urbanos (público + privado + 
outros executores) em reais (R$)/ano. Resultado da soma das despesas da Prefeitura ou do Serviço 
de Limpeza Urbana com agentes executores de serviços de manejo de resíduos sólidos urbanos no 
município, incluindo agentes públicos, privados e outros3. 

CM19 - População urbana do município operado com coleta de resíduos sólidos urbanos. População 
urbana de um município estimado pelo SNIS, multiplicando a relação da população urbana dividida 
pela população total, ambas do Censo 2010 do IBGE, pela população total estimada pelo IBGE para o 
ano de referência (2013). 

IFn09 Autossuficiência com a 
coleta de águas pluviais. 

% 

 

FN22 - Despesa total com a coleta de esgotos pluviais (público + privado + outros executores) em 
reais (R$)/ano. Resultado da soma das despesas da Prefeitura ou do Serviço de Drenagem Urbana 
com agentes executores da expansão e manutenção da coleta de esgotos pluviais no município, 
incluindo agentes públicos, privados e outros. 

FN23 – Receita arrecadada com a coleta de esgotos pluviais em reais (R$)/ano. Montante total dos 
recursos efetivamente arrecadados mediante a cobrança de taxas ou tarifas vinculadas à prestação 
de serviços de coleta de esgotos pluviais à população. 

IFn10 Autossuficiência com 
manejo de resíduos sólidos 

urbanos. 

%  

FN 19 - Receita operacional direta, em reais (R$) – manejo dos resíduos sólidos. Valor faturado 
decorrente da prestação do serviço de manejo de resíduos sólidos, resultante exclusivamente da 
cobrança por este serviço. Corresponde ao somatório dos valores no período considerado. 

IFn11 Despesa per capita com a 
coleta de águas pluviais. 

R$/hab. 
 

CM20 – População declarada como atendida com a coleta de águas pluviais. Valor declarado pelo 
órgão responsável, considerado o resultado da soma da população efetivamente beneficiada com a 
coleta de águas pluviais no município e da(s) população(ões) de outro(s) município(s) também 
beneficiada(s) pelo serviço prestado pelo mesmo órgão. Inclui populações da sede, de distritos ou 
povoados efetivamente atendidos de forma regular. 

FN22 – Já descrito anteriormente. 

                                                

 

3 Obs.: São também admitidas neste campo as despesas realizadas com empresa públicas executoras de serviços de manejo de resíduos sólidos urbanos existentes no município. 

 

CM19

FN21

X100
FN22

FN23

X100
FN21
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Cód. Nome do Indicador Fórmula Decodificação 

IFn12 Indicador de receita da 
coleta de resíduos sólidos 

por imóvel. 

R$/imóvel  

FN 19 – Já descrito anteriormente. 

CM17 - Quantidade de imóveis atendidos pelo serviço de coleta de resíduos sólidos. Quantidade de 
economias residenciais atendidas pelo serviço de coleta de resíduos sólidos na zona urbana, no último 
dia útil do período considerado.  Quando se tratar de mais de um município, o resultado final 
corresponde à soma dos valores de cada município. 

IFn15 Índice de evasão de 
receita. 

% 

 

F05 – Receita operacional total (direta+indireta) em R$/ano - Valor faturado anual decorrente das 
atividades-fim do prestador de serviços. Resultado da soma da Receita Operacional Direta (água, 
esgoto e água exportada) e da receita operacional Indireta. 

F06 – Arrecadação total (R$/ano). Valor anual efetivamente arrecadado das receitas operacionais 
(disponível em caixa ou em bancos-conta movimento). 

IFn16 Índice de retorno sobre o 
patrimônio líquido4. 

% 
 

DA30 Resultado operacional sem depreciação (R$). Valor anual resultante da diferença entre as 
receitas operacionais e as despesas de exploração (pessoal, produtos químicos, materiais, energia, 
serviços de terceiros, gerais e fiscais).   

DA38 - Patrimônio líquido. Valor anual pertencente aos acionistas, composto pelo capital social 
realizado, reservas de capital, reservas de reavaliação, reserva de lucro e lucros ou prejuízos 
acumulados. Indica a diferença entre os valores do ativo, do passivo e o resultado de exercícios 
futuros. É o valor contábil pertencente aos acionistas ou sócios5. 

                                                

 

4 Indicador pode não ser aplicável a unidades de corporação e organizações públicas municipais. 
5 Ver Lei 11.638 – S/A. 

CM17

FN19

X100
F05

F06-F05
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Cód. Nome do Indicador Fórmula Decodificação 

IFr06 Custo do tratamento de 
água. 

R$/m³ 
 

FN07- Despesas em reais (R$) de exploração relativas ao tratamento de água. Valor total do conjunto 
de despesas realizadas para o tratamento de água. Refere-se à parcela das despesas de exploração 
(DEX) específica para o tratamento de água em ETA(s), excluindo o tratamento de água por simples 
desinfecção. Corresponde ao somatório dos valores realizados no período considerado. Despesas de 
exploração (DEX): compõem-se dos custos com pessoal, energia elétrica, serviços de terceiros, 
produtos químicos, despesas fiscais ou tributárias incidentes na DEX, além de outras despesas de 
exploração6. 

SP08 – Volume, em metros cúbicos (m³), de água tratada em ETA(s). Volume de água submetido a 
tratamento, incluindo a água bruta captada pelo prestador de serviços e água bruta importada, medido 
ou estimado na(s) saída(s) da(s) ETA(s), excluindo o volume de água tratada por simples desinfecção 
e o volume importado de água já tratada. Corresponde ao somatório das quantidades ocorridas no 
período considerado. 

 

 

 

 

 

 

 

  

                                                

 

6 Nota: devem estar incluídas as despesas da administração central e dos escritórios regionais, tais como pessoal, serviços de terceiros, materiais e equipamentos, e similares, desde que 
específicas para o tratamento de água em ETA(s). Não havendo contabilização dessas despesas no nível dos sistemas e/ou unidade, admite-se que aquelas sejam rateadas, segundo critérios 
técnicos estabelecidos pela organização. 
 

SP08

FN07
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3.2 INDICADORES RELATIVOS AO CLIENTE E AO MERCADO 

Quadro 2. Indicadores relativos a clientes e ao mercado 

Cód. Nome do Indicador Fórmula Decodificação 

ICm01 Índice de reclamações e 
comunicação de problemas. 

Reclam.p/ ligação. 

 

CM11 - Quantidade de reclamações e de comunicações de problemas, incluindo as 
reclamações relativas aos serviços de drenagem urbana e manejo de resíduos sólidos, 
quando pertinente. Quantidade total de reclamações e de comunicações de problemas. 
Incluem-se aquelas de iniciativa da própria organização. Corresponde ao somatório das 
quantidades ocorridas no período considerado7. 

SP01 - Quantidade de ligações ativas de água. Quantidade de ligações ativas de água à 
rede pública, que contribuíram para o faturamento no período considerado. Adoção do 
número de ligações ativas no último dia útil de cada mês. O valor do mês corresponde à 
média aritmética entre o valor do mês anterior e o do atual. Para períodos superiores a um 
mês, adotar a somatória das quantidades médias mensais. 

SP71 - Quantidade de ligações ativas de esgoto. Quantidade de ligações ativas de esgoto 
à rede pública, que contribuíram para o faturamento no período considerado. Adoção do 
número de ligações ativas no último dia útil de cada mês. O valor do mês corresponde à 
média aritmética entre o valor do mês anterior e o do atual. Para períodos superiores a um 
mês, adotar a somatória das quantidades médias mensais. 

ICm02 Índice de satisfação dos 
clientes. 

Por meio da informação CM14. CM14 - Pesquisa de opinião sobre a satisfação dos clientes. Pesquisa de campo para 
medir a percepção de clientes e do mercado em relação à satisfação com os produtos 
oferecidos e os serviços prestados. É importante que a pesquisa avalie o grau de 
satisfação em relação aos principais produtos, serviços e atributos. 

                                                

 

7 Exemplos: Água – verificação de ligação executada não faturada, verificação de ligação de água faturada e não executada, verificação de duplicidade de inscrição, verificação de serviços 
solicitados não executados, verificação de consumo medido, verificação de valores lançados na fatura de água, verificação de não recebimento de fatura, fatura entregue em endereço errado, 
calibração de hidrômetro, conserto de vazamento na ligação predial, conserto de vazamento na rede, reclamação de falta d'água/baixa pressão, conserto de vazamento no cavalete, reposição de 
calçada ou pavimento, expurgo no quadro ou rede, serviços em atraso, vazamento no quadro, ramal ou rede, má qualidade da água, ligação clandestina e atendimento do agente. 
Esgotos – verificação de ligação executada não faturada, verificação de ligação de esgoto faturado e não executado, verificação de dados cadastrais, verificação de duplicidade de inscrição, 
verificação de serviços solicitados e não executados, verificação de valores lançados na fatura, verificação de não recebimento de fatura, fatura entregue em endereço errado, desobstrução rede de 
esgoto, recuperação pavimento, recuperação do passeio, desobstrução de ligação esgoto, recolocação da tampa da caixa de ligação de esgoto, verificação de interligação de esgoto, erosão de 
calçada, atendimento do agente, limpeza de boca de lobo, reposição de tampa de boca de lobo. 

SP71SP01

CM11

+
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Cód. Nome do Indicador Fórmula Decodificação 

ICm04 Índice de conhecimento dos 
serviços e produtos. 

De acordo com a metodologia 
utilizada. 

Por meio da informação CM16 

CM16 - Pesquisa de opinião sobre os serviços e os produtos. Pesquisa de campo para 
medir a percepção de clientes e do mercado quanto ao conhecimento dos produtos 
oferecidos e dos serviços prestados. Pode ser feita junto com a pesquisa CM14 e/ou 
CM15. 

ICm05 Índice de atendimento urbano 
de água. 

% 
 

CM01 - População urbana atendida com abastecimento de água. Resultado do produto 
da quantidade de economias residenciais ativas de água na zona urbana, no último dia 
útil do período considerado, pela taxa média de habitantes por domicílio do município. 
Em geral, são utilizadas taxas obtidas com base no último Censo Demográfico, realizado 
pelo IBGE. Podem também ser utilizadas taxas obtidas em estudos mais recentes, 
tecnicamente adequadas à realidade do sistema/município em análise. Quando se tratar 
de mais de um município, o resultado final corresponderá à soma dos valores calculados 
para cada município. 

CM03 - População urbana do município operado com abastecimento de água. População 
urbana do município operado pela organização com abastecimento de água. Em geral, é 
calculada a partir de projeções do Censo Demográfico ou de dados e taxas de 
crescimento obtidas com base nos últimos censos realizados pelo IBGE. Podem também 
ser utilizadas taxas obtidas em estudos mais recentes, tecnicamente adequadas à 
realidade do sistema/município em análise. Quando se tratar de mais de um município, o 
resultado final corresponderá à soma dos valores calculados para cada município. 

ICm06 Índice de atendimento urbano 
de esgoto sanitário. 

% 
 

CM06 - Resultado do produto da quantidade de economias residenciais ativas de esgoto 
na zona urbana, no último dia útil do período considerado, pela taxa média de habitantes 
por domicílio do município. Em geral, são utilizadas taxas obtidas com base no último 
Censo Demográfico, realizado pelo IBGE. Podem também ser utilizadas taxas obtidas 
em estudos mais recentes, tecnicamente adequadas à realidade do sistema/município 
em análise. Quando se tratar de mais de um município, o resultado final corresponderá à 
soma dos valores calculados para cada município. 

CM08 - População urbana do município operado com esgotamento sanitário. População 
urbana do município operado pela organização com esgotamento sanitário. Em geral, é 
calculada a partir de projeções do Censo Demográfico ou de dados e taxas de 
crescimento obtidas com base nos últimos censos realizados pelo IBGE. Podem também 
ser utilizadas taxas obtidas em estudos mais recentes, tecnicamente adequadas à 
realidade do sistema/município em análise. Quando se tratar de mais de um município, o 
resultado final corresponderá à soma dos valores calculados para cada município. 

X100
CM03

CM01

X100
CM08

CM06
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Cód. Nome do Indicador Fórmula Decodificação 

ICm07 Índice de tratamento do esgoto 
gerado. 

% 

 

SP77- Volume de esgoto tratado, em metros cúbicos (m³). Volume anual de esgoto 
coletado na área de atuação do prestador de serviços que foi submetido a tratamento, 
medido ou estimado na entrada da(s) Estação(ões) de Tratamento de Esgoto – ETE(s). 
Corresponde ao somatório das quantidades ocorridas no período considerado. Não inclui 
o volume de esgoto bruto importado que foi tratado nas instalações do importador nem o 
volume de esgoto bruto exportado que foi tratado nas instalações do importador. 

SP15 - Volume de água consumido. Volume de água anual consumido por todos os 
clientes, compreendendo o volume micromedido e o volume de consumo estimado para 
as ligações desprovidas de hidrômetro ou com hidrômetro parado, acrescido do volume 
de água tratada exportado para outras prestadoras de serviços. Não deve ser confundido 
com o volume de água faturado, pois, para o calculo deste último, os prestadores de 
serviços adotam parâmetros de consumo mínimo ou médio, que podem ser superiores 
aos volumes efetivamente consumidos. Corresponde ao somatório das quantidades 
ocorridas no período considerado. 

ICm10 Tempo médio de resposta à 
reclamação dos 

cidadãos/usuários. 

H/Reclam. 
 

CM22 - Quantidade de horas de atendimento de reclamações. Quantidade de horas 
despendidas para retornar ao cliente, desde a primeira hora do registro da reclamação 
até a solução do problema. 

CM23 - Quantidade total de reclamações respondidas. Quantidade total de reclamações 
respondidas no período. 

ICm11 Índice de atendimento urbano 
da coleta de resíduos sólidos. 

% 

 

 

CM18 - População atendida declarada (atendida com serviço de coleta de resíduos 
domiciliares). Valor declarado pelo órgão responsável, considerado o resultado da soma 
da população efetivamente beneficiada com o serviço regular de coleta de resíduos 
domiciliares no município e da(s) população(ões) de outro(s) município(s) também 
beneficiada(s) pelo serviço prestado pelo mesmo órgão. Inclui populações da sede, de 
distritos ou povoados efetivamente atendidos de forma regular. Entende-se como regular 
o serviço com frequência mínima de uma vez por semana. 

CM19 - População urbana do município operado com coleta de resíduos sólidos urbanos. 
População urbana de um município estimada pelo SNIS, multiplicando a relação da 
população urbana dividida pela população total, ambas do Censo 2010 do IBGE, pela 
população total estimada pelo IBGE para o ano de referência. 

X100
SP15X  0,8

SP77
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Cód. Nome do Indicador Fórmula Decodificação 

ICm12 Índice de atendimento urbano 
de águas pluviais. 

% 
 

CM20 - População atendida declarada (atendida com a coleta de águas pluviais). Valor 
declarado pelo órgão responsável, considerado o resultado da soma da população 
efetivamente beneficiada com a coleta de águas pluviais no município e da(s) 
população(ões) de outro(s) município(s) também beneficiada(s) pelo serviço prestado pelo 
mesmo órgão. Inclui populações da sede, de distritos ou povoados efetivamente atendidos 
de forma regular. 

CM21 - População total do município operado, com a coleta de águas pluviais. População 
urbana de um município estimado pelo SNIS, multiplicando a relação da população  
urbana dividida pela população total, ambas do Censo 2010 do IBGE, pela população total 
estimada pelo IBGE para o ano de referência. 

ICm13 Índice de ocorrências no órgão 
de defesa do consumidor. 

Registro de ocorrência/1.000 lig. 
A e E.  

CM24 - Registro de ocorrências no órgão de defesa do consumidor. Quantidade de 
representações formalizadas contra a organização perante o Órgão de Defesa do 
Consumidor, tais como, PROCON, Codecon, Superintendência de Proteção e Defesa do 
Consumidor, em decorrência da insatisfação com o produto ou serviço adquirido pelo 
cliente. 

SP01 - Quantidade de ligações ativas de água. Quantidade de ligações ativas de água à 
rede pública, que contribuíram para o faturamento no período considerado. Adoção do 
número de ligações ativas no último dia útil de cada mês. O valor do mês corresponde à 
média aritmética entre o valor do mês anterior e o do atual. Para períodos superiores a um 
mês, adotar a somatória das quantidades médias mensais.  

SP71 - Quantidade de ligações ativas de esgoto. Quantidade de ligações ativas de esgoto 
à rede pública, que contribuíram para o faturamento no período considerado. Adoção do 
número de ligações ativas no último dia útil de cada mês. O valor do mês corresponde à 
média aritmética entre o valor do mês anterior e o do atual. Para períodos superiores a um 
mês, adotar a somatória das quantidades médias mensais. 

ICm14 

Índice de audiências no órgão 
de defesa do consumidor. 

 %  

CM25 - Realização de audiências no órgão de defesa do consumidor. Quantidade de 
audiências convocadas pelo Órgão de Defesa do Consumidor, realizadas entre as 
partes: fornecedor e cliente, visando a um acordo que extingue a insatisfação do cliente. 

CM24 - Registro de ocorrências no órgão de defesa do consumidor. Quantidade de 
representações formalizadas contra a organização perante o órgão de defesa do 
consumidor, tais como, PROCON, Codecon, Superintendência de Proteção e Defesa do 
Consumidor, em decorrência da insatisfação com o produto ou serviço adquirido pelo 
cliente. 

X100
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3.3 INDICADORES RELATIVOS À SOCIEDADE 

Quadro 3. Indicadores relativos à sociedade 

Cód. Nome do Indicador Fórmula Decodificação 

Isc02a Índice de sanções e 
indenizações para resíduos 

sólidos. 

% 
 

FN15 – Despesas, em R$, com sanções e indenizações. Valor total das despesas pagas 
pela organização a título de multas, sanções e indenizações, decorrentes de autuações de 
órgãos ambientais, sentenças ou acordos judiciais (exceto trabalhistas), indenizações por 
perdas e danos, multas de trânsito, ações dos órgãos de defesa do consumidor e 
similares. Corresponde ao somatório dos valores realizados no período considerado. 

FN19 - Receita operacional direta – manejo dos resíduos sólidos. Valor faturado 
decorrente da prestação do serviço de manejo de resíduos sólidos, resultante 
exclusivamente da cobrança por este serviço. Corresponde ao somatório dos valores no 
período considerado. 

ISc04 Indicador de mitigação de 
impactos ambientais. 

% 
 

 

SC01 - Quantidade total de impactos significativos identificados. Quantidade de fatores 
significativos geradores de impactos ambientais identificados. Uma possível referência 
para a identificação dos fatores é a norma ISO 14001. Corresponde ao somatório das 
quantidades ocorridas no período considerado. 

SC04 - Quantidade total de impactos ambientais significativos controlados ou resolvidos. 
Quantidade de fatores significativos geradores de impactos ambientais controlados ou 
resolvidos. Corresponde ao somatório das quantidades ocorridas no período considerado. 

ISc09 Índice de tratamento do esgoto 
gerado. 

% 

 

 

SP77 - Volume de esgoto tratado. Volume anual de esgoto coletado na área de atuação 
do prestador de serviços que foi submetido a tratamento, medido ou estimado na entrada 
da(s) Estação(ões) de Tratamento de Esgoto – ETE(s). Corresponde ao somatório das 
quantidades ocorridas no período considerado. Não inclui o volume de esgoto bruto 
importado que foi tratado nas instalações do importador nem o volume de esgoto bruto 
exportado que foi tratado nas instalações do importador. 

SP15 – Já descrito anteriormente. 

 

 

  

X100
FN19

FN15

X100
SC01

SC04

X100
SP15X  0,8

SP77
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3.4 INDICADORES RELATIVOS ÀS PESSOAS 

Quadro 4. Indicadores relativos às pessoas 

Cód. Nome do Indicador Fórmula Decodificação 

IPe05 Índice de frequência de 
acidentes. 

% 

 

 

PE14 - Quantidade de acidentes de trabalho. Quantidade de ocorrências de acidentes no 
trabalho, com lesão física, independentemente de afastamento do trabalho. Corresponde 
ao somatório das quantidades ocorridas no período considerado, abrangendo toda a 
força de trabalho. 

PE16 - Quantidade de homens-hora efetivamente trabalhada. Quantidade de horas que 
efetivamente foram trabalhadas. Corresponde ao somatório das quantidades ocorridas no 
período considerado, abrangendo toda a força de trabalho. 

IPe07 Ind. produtividade da força de 
trab. p/ serviço de coleta de 
resíduos sólidos urbanos. 

Empregado por 1.000 
habitantes. 

 

PE01 - Força de trabalho (quantidade de empregados). Quantidade de empregados 
próprios e de empregados terceirizados sujeitos à coordenação direta do sistema 
gerencial da organização, independentemente do seu vínculo empregatício. Inclui também 
dirigentes, cargos em comissão, estagiários ou outros, postos permanentemente – e com 
ônus – à disposição da organização. Adoção do número de empregados no último dia útil 
de cada mês. O valor do mês corresponde à média aritmética entre o valor do mês 
anterior e o do atual. Para períodos superiores a um mês, adotar a somatória das 
quantidades médias mensais. 

CM19 - População urbana do município operado com coleta de resíduos sólidos urbanos. 
População urbana de um município estimado pelo SNIS, multiplicando a relação da 
população urbana dividida pela população total, ambas do Censo 2010 do IBGE, pela 
população total estimada pelo IBGE para o ano de referência (2013). 

IPe08 Ind. produtividade da força de 
trab. p/ manejo de águas 

pluviais. 

Empregado por 1.000 
habitantes. 

 

CM21 - População total do município operado, com a coleta de águas pluviais. 
População urbana de um município estimado pelo SNIS, multiplicando a relação da 
população urbana dividida pela população total, ambas do Censo 2010 do IBGE, pela 
população total estimada pelo IBGE para o ano de referência. 

PE16

6
10  xPE14

X1000
CM19

PE01

X1000
CM21

PE01
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Cód. Nome do Indicador Fórmula Decodificação 

IPe12 Índice de absenteísmo. 

% 

 

PE21a - Número médio de empregados. É o valor médio do número de empregados no 
início e no final do período. 

PE22a - Número de horas perdidas, por ausência ao trabalho. Corresponde à soma 
simples das horas não trabalhadas por ausência ao trabalho; não inclui o tempo referente 
à licença prêmio, afastamento por acidentes e férias. 

PE23a - Horas trabalhadas. Corresponde à soma das horas efetivamente trabalhadas, 
inclusive horas extras. 

 

  

x100
PE23a  xPE21a

 PE22a  xPE21a
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3.5 INDICADORES RELATIVOS AOS PROCESSOS 

Quadro 5. Indicadores relativos aos processos 

Cód. Nome do Indicador Fórmula Decodificação 

ISp04 Tempo médio de execução de 
ligação de água. 

H/ligação. 

 

SP46 - Quantidade de novas ligações de água solicitadas. Quantidade de novas ligações 
de água à rede pública, solicitadas pelos clientes, executadas no período considerado. 
Corresponde ao somatório das quantidades ocorridas no período considerado. 

SP47 - Tempo de execução de novas ligações de água. Quantidade de horas 
despendidas no conjunto de ações para a execução de novas ligações de água, desde a 
primeira solicitação do cliente até a conclusão total. A conclusão total ocorre quando o 
reparo da pavimentação e o bota-fora do entulho estiverem concluídos. Corresponde ao 
somatório das quantidades ocorridas no período considerado. 

ISp06 Tempo médio de execução de 
ligação de esgoto sanitário. 

H/ligação. 
 

SP86 - Quantidade de novas ligações de esgoto solicitadas. Quantidade de novas 
ligações de esgoto à rede pública, solicitadas pelos clientes, executada no período 
considerado. Corresponde ao somatório das quantidades ocorridas no período 
considerado. 

SP87- Tempo de execução de novas ligações de esgoto. Quantidade de horas 
despendidas no conjunto de ações para a execução de novas ligações de esgoto, desde 
a primeira solicitação do cliente até a conclusão total. A conclusão total ocorre quando o 
reparo da pavimentação e o bota-fora do entulho estiverem concluídos. Corresponde ao 
somatório das quantidades ocorridas no período considerado. 

SP46

SP47

SP86

SP87
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Cód. Nome do Indicador Fórmula Decodificação 

ISp14 Indicador de perdas totais de 
água por ligação. 

L/lig./dia. 
 

SP01, SP07, SP11, SP15 – já descritos. 

SP13 - Volume de água tratada exportado. Volume anual de água potável, previamente 
tratada – em ETA(s) ou UTS(s) –, transferido para outros agentes distribuidores, 
independentemente se da própria organização ou não. Deve estar computado no volume 
de água consumido e faturado neste último caso se efetivamente ocorreu faturamento. A 
receita com a exportação de água deve ser computada em receita operacional direta de 
água exportada (bruta ou tratada), ou seja, valor faturado anual decorrente da venda de 
água, bruta ou tratada, exportada no atacado para outros agentes distribuidores. 
Corresponde à receita resultante da aplicação de tarifas e/ou taxas especiais ou valores 
estabelecidos em contratos especiais. Corresponde ao somatório das quantidades 
ocorridas no período considerado. 

SP17 - Volume de água de serviço. Valor da soma dos volumes anuais de água para 
atividades operacionais e especiais, acrescido do volume de água recuperado. 
Corresponde ao somatório das quantidades ocorridas no período considerado. Atividades 
operacionais e especiais (informação X041 do SNIS): testes de estanqueidade e 
desinfecção de redes (adutoras, subadutoras e distribuição), uso próprio nas instalações 
da organização, uso de água pelo corpo de bombeiros e suprimentos sociais com 
caminhões-pipas (favelas e chafarizes). As águas de lavagem das ETA(s) ou UTS9s não 
devem ser consideradas. 

SP19 - Volume de água recuperado (informação X165 do SNIS modificado). Volume de 
água recuperado em decorrência da detecção de ligações clandestinas e fraudes, com 
incidência retroativa no período de análise. Informação estimada em função das 
características das ligações eliminadas, baseada nos dados de controle comercial – 
ganho recuperado e registrado com a aplicação de multas. Corresponde ao somatório 
das quantidades ocorridas no período considerado. 

SP42 - Tempo total do período considerado, em dias. Quantidade total de dias do período 
considerado. 

SP42    xSP01

 SP19SP17SP15SP1SP11SP07 −−−−+ 3
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Cód. Nome do Indicador Fórmula Decodificação 

ISp21 Índice de recuperação de 
materiais recicláveis. 

% 

 

SP91 - Quantidade total de materiais recuperados exceto matéria orgânica e rejeito. 
Quantidade total anual de materiais recicláveis recuperados (exceto matéria orgânica e 
rejeitos) coletados de forma seletiva ou não, decorrente da ação dos agentes executores 
mencionados, ou seja, Prefeitura, empresa(s) contratada(s) por ela, associações de 
catadores e outros, não incluindo, entretanto, quantidades recuperadas por catadores 
autônomos não-organizados nem quantidades recuperadas por intermediários privados 
(“sucateiros”). 

SP92 - Quantidade total de resíduos sólidos públicos coletada por todos os agentes 
executores.  Quantidade total anual de resíduos sólidos públicos coletados pelos agentes 
mencionados – público, privado e outros. Não inclui quantidade de resíduos domiciliares. 

ISp22 Índice de resíduos sólidos 
totais com destinação 

adequada. 

%  

SP93 - Resíduos sólidos totais coletados com destinação adequada. Resíduos sólidos 
totais coletas com destinação adequada em cumprimento à legislação vigente. 

SP94 - Resíduos sólidos. Total de resíduos sólidos produzidos no município. 

IPa02 Índice de hidrometração. 

 

SP03 - Quantidade de ligações ativas de água micromedidas. Quantidade de ligações 
ativas de água, providas de aparelho de medição (hidrômetro) em funcionamento regular, 
que contribuíram para o faturamento no período considerado. Adoção do número de 
ligações ativas no último dia útil de cada mês. O valor do mês corresponde à média 
aritmética entre o valor do mês anterior e o do atual. Para períodos superiores a um mês, 
adotar a somatória das quantidades médias mensais. 

SP01 já decodificado. 

IPa03 Índice de macromedição. 

 

 

SP09 - Volume de água macromedido. Valor da soma dos volumes anuais de água 
medidos por meio de macromedidores permanentes: na(s) saída(s) da(s) ETA(s) e das 
UTS(s) e nos pontos de entrada de água tratada importada, se existir. Corresponde ao 
somatório das quantidades ocorridas no período considerado. 

SP07, SP11, SP13 já decodificados 

x100
SP92

SP91

x100
SP94

SP93

x100
SP01

SP03

x100
SP13)-SP11 (SP07

SP09

+
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4 OUTROS INDICADORES 

Os indicadores relacionados a seguir foram compilados pela equipe da Concremat como 
sugestão para utilização em municípios que desejem implantar sistemas de monitoramento 
dos serviços de drenagem e gestão das águas pluviais e limpeza urbana gestão dos 
resíduos sólidos. 

4.1 INDICADORES E METAS PARA DRENAGEM 

Os indicadores sugeridos foram concebidos buscando utilizar as referências 
atualmente existentes. A sequência de implementação do Plano de Saneamento vai 
possibilitar a melhoria na base de dados a serem coletados e armazenados no Sistema de 
Informações Geográficas (SIG) e, consequentemente, a adoção de outros indicadores para 
monitoramento do desempenho do plano em relação às metas propostas. 

A - Indicador de cobertura da microdrenagem 

LVTotal

LVE
ICMicro =  

Sendo: 

• ICMicro: Índice de Cobertura de Microdrenagem; 

• LVE: Extensão das vias na área urbana com infraestrutura de microdrenagem, em 

km; 

• LVTotal: Extensão total de vias na área urbana, em km. 

B - Indicador de cobertura da macrodrenagem 

CPPD

CIPD
ICMacro =  

Sendo: 

• ICMacro: Índice de Cobertura de Macrodrenagem; 

• CIPD: Quantidade de canais ou estruturas de drenagem implantados em 

conformidade com o Plano Diretor de Macrodrenagem; 

• CPPD: Quantidade de canais ou estruturas de drenagem previstos pelo Plano 

Diretor de Macrodrenagem. 
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C - Indicador de segurança e prevenção de acidentes 

Total

SAl
SAl

B

B
I =  

Sendo: 

• ISAl: Índice de Sistema de Alerta; 

• BSAl: Bacias com sistema de alerta em operação em forma adequada; 

• BTotal: Número total de bacias a ser implantado sistema de alerta. 

 

D - Indicador de eficiência do sistema de microdrenagem 

VTotal

VA
IMicro =  

Sendo: 

• IMicro: Índice de Eficiência de Microdrenagem; 

• VA: Quantidade de vias que alagam com Precipitação TR< 5 anos; 

• VTotal: Número total de vias do município. 

 

E - Indicador de eficiência do sistema de macrodrenagem 

BTotal

BA
IMacro =  

Sendo: 

• IMacro: Índice de Eficiência de Macrodrenagem; 

• BA: Bacias que apresentam deficiência na macrodrenagem com precipitação TR< 

25 anos; 

• BTotal: Número total de bacias na área urbana com macrodrenagem. 

Meta: escoar 100% do volume para TR = 25 anos até 2020 em todas as bacias de 
drenagem da área urbana. 

F - Informatização do cadastro da rede de micro e macrodrenagem 

2/








+=

CanTotal

CanCad

ViasTotal

ViasCad
ICad  

Sendo: 

• ICad: Índice de Cadastro 
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• ViasCad: Número de vias com cadastro atualizado (microdrenagem superficial e 

subterrânea); 

• ViasTotal: Número total de vias; 

• CanCad: Numero de canais com cadastro atualizado (macrodrenagem); 

• CanTotal: Número total de canais. 

 

4.2 INDICADORES E METAS PARA RESÍDUOS SÓLIDOS 

A - Cobertura de coleta regular de RSU 

• Sigla do Indicador: ICCR 

• Função de cálculo: 

ITotal

IACR
ICCR =

 

Sendo: 

• ICCR: Índice de Cobertura de Coleta Regular; 

• IACR: Número de imóveis atendidos pela coleta regular; 

• ITotal: Número de imóveis totais existentes, fornecido pelo cadastro imobiliário 

municipal ou por dados censitários. 

B - Cobertura de coleta seletiva 

• Sigla do Indicador: ICCS 

• Função de cálculo: 

ITotal

IACS
ICCS =

 

Sendo: 

• ICCS: Índice de Cobertura da Coleta Seletiva; 

• IACS: Número de imóveis atendidos pela coleta seletiva; 

• ITotal: Número de imóveis totais existentes, fornecido pelo cadastro imobiliário 

municipal ou por dados censitários. 
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C - Recuperação de materiais recicláveis 

• Sigla do Indicador: IRMR 

• Função de cálculo: 

MRE

MRR
IRMR =

 

Sendo: 

• IRMR: Índice de Recuperação de Materiais Recicláveis; 

• MRR: Quantidade de materiais recicláveis recuperados; 

• MRE: Quantidade estimada de materiais recicláveis presentes no RSD. 

 

As quantidades de materiais recuperados serão indicadas por relatórios mensais elaborados 
pelas administrações dos galpões de triagem. A quantidade total de recicláveis será 
estimada pela quantidade total de RSD coletada, ponderada pela fração de recicláveis 
presentes nos RSD, determinada em análise gravimétrica. 

D - Redução da quantidade gerada de resíduos de saúde 

• Sigla do Indicador: IGRSSS 

• Função de cálculo: 

RSref

RSC
IGRSSS =

 

Sendo: 

• IGRSSS: Índice de Geração de Resíduos Sólidos dos Serviços de Saúde; 

• RSC: Quantidade de Resíduos Sólidos dos Serviços de Saúde coletados; 

• RSref: Quantidade de Resíduos Sólidos dos Serviços de Saúde do ano base 

de referência. 

 

A quantidade de RSSS coletada será identificada pelos relatórios emitidos mensalmente 
pelo executor do serviço. A quantidade de RSSS coletada no ano de referência será 
identificada de forma similar. 
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E - Índice de cobertura para os PEVs 

• Sigla do Indicador: IPEV 

• Função de cálculo: 

POP

RPEV
IPEV =

 

Sendo: 

• RPEV: População atendida pelos PEVs; 

• POP: População Total no ano. 

Meta e prazo:  

F - Índice de cobertura para Conteinerização 

• Sigla do Indicador: ICONT 

• Função de cálculo: 

POP

CONT
=

CONT
I

 

Sendo: 

• CONT: População atendida pelos contêineres 

• POP: População Total no ano. 
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